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Apresentação

O livro “Os Desafios da Educação Brasileira” é uma coletânea de 
artigos que abordam temas cruciais e contemporâneos da educação no 
Brasil, oferecendo uma análise aprofundada dos diferentes aspectos que 
impactam a qualidade e a equidade educacional no país. Cada capítulo 
traz uma reflexão sobre um tema específico, apresentando desafios e 
propondo soluções para superar as barreiras encontradas no contexto 
educacional brasileiro. 

Capítulo 1: Adaptação, Currículo e Inclusão: Conceitos da 
Defectologia, Superando Barreiras no Contexto Educacional, este 
capítulo dos autores, Davi Milan, Tainara de Sousa Soares e Erica da Silva 
Dantas, explora a defectologia, um campo de estudo voltado para a 
educação e reabilitação de pessoas com deficiência. Ele destaca como os 
princípios e práticas dessa área podem ser aplicados para promover a 
inclusão educacional. A discussão foca na superação de barreiras que 
estudantes com deficiência enfrentam no ambiente escolar, propondo que 
a defectologia oferece uma base teórica e prática essencial para a construção 
de uma educação mais inclusiva e equitativa. Capítulo 2: Inteligência 
Artificial e Empregabilidade em Comunicação: Reflexões sobre o 
Impacto da IA no Futuro Profissional, neste capítulo de Simone Alves de 
Carvalho, é discutido o impacto crescente da inteligência artificial (IA) no 
mercado de trabalho, especialmente na área de comunicação. O artigo 
reflete sobre como as tecnologias de IA, como o Chat GPT, estão 
transformando o cotidiano profissional e sugere que os desafios futuros da 
IA devem ser considerados por educadores, estudantes e profissionais da 
comunicação. A análise se baseia em estudos teóricos e dados do mercado, 
fornecendo uma visão crítica sobre o papel da IA na empregabilidade. 
Capítulo 3: Eletivas: Um Caminho para o Novo Ensino, as autoras, 
Helenice Barroso Araújo, Maria Veronica Oliveira Simão e Alana Gabriele 
da Silva, mencionam que com a implementação da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) em 2017, a educação brasileira passou por diversas 



D a v i  M i l a n  |  E r i c a  d a  S i l v a  D a n t a s  (O r g a n i z a do  r es  )

6

transformações, incluindo a introdução das disciplinas eletivas no Novo 
Ensino Médio. Este capítulo discute como essas mudanças têm o potencial 
de preparar melhor os estudantes para o século XXI, destacando a 
importância do desenvolvimento de competências socioemocionais e 
habilidades cognitivas essenciais para o mercado de trabalho. O texto 
aborda os desafios e as oportunidades trazidas por essa reforma 
educacional.  Capítulo 4: Influência do Estresse Financeiro Familiar no 
Desenvolvimento Cognitivo e Desempenho Escolar em Crianças 
Vulneráveis, de autoria de Francimar de Lima Medeiros e  Grace Gotelip 
Cabral, destacam que o foco do estudo é a investigação de como o estresse 
financeiro familiar afeta o desenvolvimento cognitivo e o desempenho 
escolar de crianças em situação de vulnerabilidade social. Baseado em 
teorias de renomados estudiosos, o capítulo revela que a instabilidade 
econômica das famílias pode impactar negativamente o ambiente 
doméstico e, por consequência, o rendimento acadêmico dos alunos. No 
entanto, também identifica fatores de resiliência que permitem a superação 
dessas adversidades, sugerindo a necessidade de políticas públicas que 
considerem essas dinâmicas. Capítulo 5: O Novo Ensino Médio: Desafios 
e Oportunidades, este capítulo, das autoras, Alana Gabriele da Silva, 
Helenice Barroso Araújo, Maria, Veronica Oliveira Simão e Antocléia de 
Sousa Santos, analisa a Reforma do Ensino Médio no Brasil, implementada 
pela Lei 13.415/2017, e os desafios encontrados durante sua 
implementação. A pesquisa é baseada em uma análise documental da 
legislação e outros documentos relevantes, e apresenta uma visão crítica 
sobre a capacidade das escolas públicas de atender às novas demandas 
educacionais. O capítulo oferece uma contribuição importante para o 
debate sobre o futuro do ensino médio no Brasil. Capítulo 6: Uso da 
metodologia ativa aprendizagem baseada em projetos na disciplina 
extensionista do ensino superior no curso de psicologia, a autora Ana 
Paula Oliveira Becker Alvarenga, traz que o mundo está em constante 
evolução, seja no âmbito comportamental, nos relacionamentos 
interpessoais, nas relações de trabalho e na forma como estudamos e 
aprendemos. Com o propósito de acompanhar tais transformações, a 
educação tradicional vem sofrendo mudanças. Uma das mais significativas 
é o surgimento de metodologias ativas de ensino com foco na formação de 
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um aluno autônomo e protagonista na construção e apropriação do 
conhecimento. Capítulo 7: Evasão no Ensino Superior: Reflexões sobre 
Pesquisas Produzidas este capítulo, de autoria da Raphaella Guimarães 
de Souza, revisita o fenômeno da evasão no ensino superior brasileiro, 
especialmente após a promulgação da LDB de 1996 e as políticas 
subsequentes que visaram expandir o acesso à educação superior. O texto 
analisa as causas e consequências da evasão, abordando as mudanças nas 
instituições de ensino superior, o impacto das políticas públicas e as 
implicações para a qualidade educacional. Capítulo 8: Pressupostos e 
Desdobramentos das Diretrizes Curriculares para os Cursos de 
Licenciatura em Ciências Biológicas e a Formação CTS, de autoria de 
Célia dos Santos Moreira e Ana Tiyomi Obara, traz que a formação em 
Ciências Biológicas é discutida neste capítulo, com ênfase na desconexão 
entre os conteúdos específicos e a prática pedagógica. O capítulo critica a 
formação “bacharelesca” dos cursos, que favorece uma abordagem 
conteudista e transmissível, desarticulada das questões sociais e culturais. 
O texto defende a necessidade de uma formação mais integrada e 
interdisciplinar, que prepare os futuros professores para uma prática 
educativa crítica e reflexiva. Capítulo 9: (Re)Formulações das Diretrizes 
Educacionais: Do Brasil Colonial à Instituição da Base Nacional 
Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica 
(BNC-Formação) este capítulo das autoras, Célia dos Santos Moreir e 
Ana Tiyomi Obara, oferece uma análise histórica das diretrizes 
educacionais no Brasil, desde o período colonial até a implementação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais de 2019. O texto explora como as 
mudanças políticas, sociais e culturais influenciaram a formação de 
professores e as práticas educativas no país, destacando os avanços e 
retrocessos ao longo do tempo. Capítulo 10: Educação Especial e 
Inclusão: Ensino e Aprendizagem do Estudante com TEA por meio da 
Inteligência Artificial dos autores Davi Milan e Alana Gabriele da Silva 
menciona que a educação de estudantes com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) é o tema deste capítulo, que investiga como a inteligência 
artificial pode ser uma ferramenta poderosa para potencializar o ensino e 
a aprendizagem desses alunos. O texto apresenta uma análise das 
contribuições da IA para a educação inclusiva, mostrando como essas 
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tecnologias podem tornar o processo educacional mais envolvente e eficaz 
para estudantes com necessidades especiais. Capítulo 11: Educação 
Inclusiva no Curta Fitas: Ecolalias a Serem Acolhidas pela Escol(h)a, 
neste capítulo, dos autores, Jairo Barbosa Moreira, José Raimundo 
Rodrigues, Márcia Rosângela C. da Fonseca Gianordoli e Marília dos 
Santos Franklin e Rodrigues, trazem a discussão iniciada pelo curta-
metragem “Fitas,” que serve como um disparador para reflexões sobre a 
educação inclusiva no Brasil. O texto propõe uma revisão das práticas 
educacionais, considerando as necessidades específicas dos estudantes 
autistas e sugerindo que a inclusão deve ser um processo contínuo de 
adaptação e acolhimento das diversas expressões e necessidades dos 
alunos. Capítulo 12: As Contribuições das Práticas Leitoras no Processo 
de Alfabetização: Diálogos com Magda Soares e Paulo Freire, o capítulo 
das autoras, Kércia Míria Jorge Loiola e Maria Alzira Leite final aborda a 
importância da leitura no processo de alfabetização, dialogando com as 
ideias de Magda Soares e Paulo Freire. O texto destaca como a leitura é 
fundamental para o desenvolvimento cognitivo e social dos alunos, 
promovendo uma participação crítica e consciente na sociedade. A 
alfabetização é apresentada como uma prática cultural que tem o poder de 
transformar a vida dos indivíduos e da comunidade. O livro “Os Desafios 
da Educação Brasileira” é uma contribuição significativa para o debate 
sobre os rumos da educação no Brasil. Ao abordar temas tão diversos e 
complexos, os autores oferecem uma visão abrangente dos desafios que o 
sistema educacional enfrenta e das oportunidades para promover uma 
educação mais inclusiva, equitativa e eficaz. Cada capítulo convida o leitor 
a refletir sobre as questões atuais e a considerar novas abordagens e 
soluções para melhorar a educação no país. 

Davi Milan
Erica da Silva Dantas

Organizadores
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Prefácio

Escrever o prefácio de “Os Desafios da Educação Brasileira” é, 
para mim, não apenas uma honra, mas uma oportunidade de refletir 
sobre temas que estão no cerne da minha prática acadêmica e profissional. 
Como professora doutora em educação, dediquei minha carreira à defesa 
de uma educação inclusiva e equitativa, que atenda às necessidades de 
todos os estudantes, especialmente daqueles que, historicamente, têm sido 
marginalizados pelo sistema educacional.

A inclusão de estudantes com deficiência, seja na escola regular ou no 
ensino superior, sempre foi uma das minhas maiores preocupações. Ao longo 
dos anos, testemunhei as dificuldades que esses alunos enfrentam para acessar 
uma educação de qualidade, as barreiras que persistem tanto no ambiente 
físico quanto nas práticas pedagógicas. No entanto, também observei o poder 
transformador de uma educação verdadeiramente inclusiva, onde cada 
estudante é valorizado e respeitado por suas capacidades e individualidades.

A chegada da inteligência artificial (IA), com suas promessas e 
desafios, trouxe uma nova camada de complexidade ao campo da educação. 
Tenho refletido profundamente sobre como essas tecnologias impactam não 
apenas o ensino, mas também a empregabilidade dos nossos estudantes, 
especialmente daqueles que vivem com algum tipo de deficiência. Acredito 
que a IA pode ser uma ferramenta poderosa para potencializar a inclusão e 
a autonomia desses sujeitos, mas também reconheço que, se mal utilizada, 
pode ampliar ainda mais as desigualdades existentes.

Além disso, os pressupostos da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) e suas implicações para a formação dos jovens, particularmente 
aqueles em situação de vulnerabilidade, são temas que me preocupam 
profundamente. A BNCC tem o potencial de oferecer uma educação mais 
equitativa e relevante para todos, mas, para que isso aconteça, é essencial 
que ela seja implementada com sensibilidade às realidades diversas dos 
estudantes brasileiros. Como educadores, temos a responsabilidade 
de garantir que a formação que oferecemos prepare esses jovens para 
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enfrentar os desafios do século XXI, proporcionando-lhes não apenas 
conhecimentos técnicos, mas também a capacidade de pensar criticamente 
e agir com responsabilidade social.

Este livro é fruto de estudos de vários pesquisadores, reflexão e, 
acima de tudo, de uma paixão inabalável por uma educação que seja 
verdadeiramente inclusiva e transformadora. Espero que, ao ler estas 
páginas, você, caro leitor, possa se juntar a nós na construção de um 
sistema educacional que reconheça e valorize a diversidade, que prepare 
nossos jovens para o futuro e que use as novas tecnologias para promover 
uma sociedade mais justa e equitativa.

Que esta obra inspire educadores, gestores e formuladores de políticas 
a continuar lutando por uma educação onde todos tenham a oportunidade 
de aprender e crescer, independentemente de suas circunstâncias. Afinal, 
uma sociedade só é verdadeiramente inclusiva quando todos têm a chance 
de alcançar seu pleno potencial e protagonismo.

Boa leitura

Leliane Aparecida Castro Rocha
Universidade Federal do ABC - UFABC
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ADAPTAÇÃO, CURRÍCULO E INCLUSÃO: 
CONCEITOS DA DEFECTOLOGIA, SUPERANDO 

BARREIRAS NO CONTEXTO EDUCACIONAL

Davi Milan1

Tainara de Sousa Soares2

Erica da Silva Dantas3

1. INTRODUÇÃO

A defectologia, um campo de estudo focado na educação e 
reabilitação de pessoas com deficiência, oferece importantes contribuições 
para a inclusão educacional. Este artigo explora como os princípios e 
práticas da defectologia podem ajudar a superar barreiras no ambiente 
escolar, promovendo uma educação mais inclusiva e equitativa. Este 
artigo tem como objetivo analisar a relação entre defectologia e práticas 
inclusivas no contexto educacional, destacando as principais barreiras 
enfrentadas e as estratégias para superá-las. Busca-se compreender como 
os princípios da defectologia podem contribuir para a inclusão efetiva 
de estudantes com deficiência. De que maneira a defectologia pode 
auxiliar na superação das barreiras à inclusão educacional de estudantes 
com deficiência? A metodologia adotada para este estudo é a revisão 

1	 Mestrando em Educação pela UNESP- CÂMPUS de Marília-SP, Professor orienta-
dor de projetos na UNIVESP, professor de Educação Básica na SEDUC – Quintana 
– SP. davimilan145@gmail.com.

2	 Graduanda em Letras - Língua Portuguesa pela Universidade Federal de Campina 
Grande (UFCG), do Centro de Formação de Professores (CFP), campus de Caja-
zeiras-PB. É monitoria da disciplina de Fonética e Fonologia da Língua Portuguesa 
(LP), sob coordenação da Profa. Dra. Rose Maria Leite de Oliveira (UAL/CFP/
UFCG). tainaradesousasoares@gmail.com.

3	 Mestre em Ensino pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte; Especia-
lista em Docência do Ensino Superior e em Formação Docente para a Educação 
Básica pela Universidade Federal de Campina Grande e Graduada em Pedagogia 
pela UFCG. ericadantasdasilva70@gmail.com.

mailto:davimilan145@gmail.com
mailto:tainaradesousasoares@gmail.com
mailto:ericadantasdasilva70@gmail.com
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bibliográfica. Foram analisadas obras clássicas e contemporâneas sobre 
defectologia, artigos científicos, teses e documentos relevantes sobre 
inclusão educacional. A revisão bibliográfica permite uma compreensão 
aprofundada das teorias e práticas relacionadas à defectologia e sua 
aplicação na educação inclusiva. A defectologia proporciona uma 
base teórica e prática valiosa para a inclusão educacional. Mostra que 
a aplicação dos princípios da defectologia pode efetivamente ajudar a 
superar barreiras à inclusão, promovendo um ambiente escolar mais justo 
e equitativo para todos os estudantes. Políticas educacionais e práticas 
pedagógicas devem ser continuamente revisadas e adaptadas para 
incorporar essas estratégias e garantir a inclusão plena.

Primordialmente cabe ressaltar a importância da Defectologia 
na sociedade, percebendo, portanto, que através dela são desenvolvidas 
diversas formas de estudo sobre as pessoas com deficiência, haja vista, 
que é de suma magnitude para conseguirmos ter uma visão mais ampla 
e complexa sobre a importância de estudar sobre a mesma. Sendo assim, 
o referido estudo é baseado na compreensão da defectologia e inclusão, 
onde buscaremos superar barreiras no contexto educacional, para que 
seja construída uma educação de qualidade e inclusiva.

A defectologia, conceito originado na Rússia e amplamente difundido 
por estudiosos como Vygotsky, se preocupa com o desenvolvimento e a 
educação de pessoas com deficiência, considerando suas potencialidades 
e necessidades específicas. Segundo Vygotsky (1997), a defectologia 
propõe um olhar atento às capacidades dos indivíduos, ao invés de focar 
apenas em suas limitações, promovendo, assim, uma abordagem inclusiva 
que valoriza a diversidade humana. Essa perspectiva é fundamental para 
entender como as práticas educativas podem ser adaptadas para atender às 
necessidades de todos os alunos, independentemente de suas condições.

No contexto educacional, a defectologia se revela essencial ao 
proporcionar estratégias pedagógicas que visam a inclusão efetiva dos 
estudantes com deficiência. Isso implica na adaptação do currículo, na 
formação continuada dos educadores e na criação de um ambiente escolar 
acessível e acolhedor. Como destaca Mittler (2000), a inclusão escolar não 
é apenas uma questão de colocação física dos alunos com deficiência nas 
salas de aula regulares, mas sim de garantir que eles participem ativamente 
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e aprendam de forma significativa junto com seus pares.
A inclusão educacional enfrenta diversas barreiras, que podem ser 

físicas, pedagógicas, sociais e atitudinais. A literatura revisada aponta 
que a falta de recursos, a inadequação da formação dos professores e os 
preconceitos ainda são obstáculos significativos para a inclusão plena. 
Segundo Souza (2018), superar essas barreiras exige um esforço coletivo e 
contínuo para desenvolver práticas educativas que promovam a equidade 
e a justiça social. A defectologia, com seu enfoque nas potencialidades dos 
indivíduos, oferece uma abordagem estruturada para identificar e superar 
essas barreiras, promovendo uma educação inclusiva de qualidade.

Para superar as barreiras à inclusão, diversas estratégias podem 
ser adotadas, baseadas nos princípios da defectologia. Entre elas estão a 
individualização do ensino, o uso de tecnologias assistivas, a formação 
continuada dos professores e o envolvimento da comunidade escolar. De 
acordo com Silva e Lopes (2019), essas estratégias são essenciais para criar 
um ambiente escolar que não apenas acolha os alunos com deficiência, 
mas também promova seu desenvolvimento pleno. A individualização do 
ensino, por exemplo, permite que os educadores adaptem suas práticas 
pedagógicas às necessidades específicas de cada aluno, garantindo que 
todos tenham as mesmas oportunidades de aprendizagem.

A adaptação do currículo é um dos pilares fundamentais da defecto-
logia no ambiente educacional inclusivo. Esta adaptação não significa ape-
nas modificar conteúdos, mas também ajustar métodos de ensino, materiais 
didáticos e formas de avaliação para atender às necessidades individuais dos 
alunos com deficiência. Segundo a obra de Vygotsky (1997), “a educação 
deve ser adaptada às capacidades individuais de cada aluno, permitindo que 
cada um deles alcance seu potencial máximo”. Essa abordagem permite que 
todos os alunos, independentemente de suas limitações, possam participar 
ativamente do processo de aprendizagem, contribuindo para seu desenvol-
vimento integral.

Criar um ambiente escolar acessível e acolhedor vai além das 
adaptações físicas. Envolve a promoção de uma cultura escolar que 
valorize a diversidade e a inclusão. Souza (2018) argumenta que “um 
ambiente acolhedor é aquele onde todos os alunos se sentem respeitados e 
valorizados, independentemente de suas capacidades ou limitações”. Isso 
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inclui a sensibilização de toda a comunidade escolar para a importância 
da inclusão e a promoção de atitudes positivas em relação aos alunos com 
deficiência. A criação de uma comunidade escolar inclusiva contribui para 
o desenvolvimento social e emocional de todos os alunos.

A formação continuada dos educadores é outro aspecto crucial para 
a efetividade da defectologia na educação inclusiva. Professores precisam 
estar equipados com conhecimentos e habilidades específicas para lidar 
com a diversidade em sala de aula. Gindis (2003) enfatiza que “a formação 
continuada deve incluir não apenas técnicas pedagógicas, mas também 
uma compreensão profunda das necessidades e potencialidades dos 
alunos com deficiência”. Programas de formação que abordem a inclusão 
e a defectologia ajudam os educadores a desenvolverem estratégias 
pedagógicas eficazes e a criarem um ambiente mais inclusivo e acolhedor.

A defectologia destaca a importância da colaboração e do 
envolvimento de toda a comunidade escolar. Segundo a perspectiva 
de Vygotsky (1997), “o desenvolvimento das crianças é influenciado 
não apenas pela escola, mas também pela família e pela comunidade”. 
Portanto, a inclusão escolar efetiva requer um esforço conjunto que envolve 
professores, pais, alunos e outros membros da comunidade escolar. Silva e 
Lopes (2019) sugerem que “programas de parceria entre escolas e famílias 
podem ser eficazes na promoção da inclusão, proporcionando um suporte 
adicional aos alunos com deficiência e suas famílias”.

Em conclusão, a defectologia proporciona uma base teórica e 
prática valiosa para a inclusão educacional. Este estudo, por meio de 
revisão bibliográfica, mostra que a aplicação dos princípios da defectologia 
pode efetivamente ajudar a superar barreiras à inclusão, promovendo um 
ambiente escolar mais justo e equitativo para todos os estudantes. Políticas 
educacionais e práticas pedagógicas devem ser continuamente revisadas 
e adaptadas para incorporar essas estratégias e garantir a inclusão plena. 
A defectologia não apenas enriquece a compreensão sobre a educação 
inclusiva, mas também oferece caminhos concretos para a construção de 
uma sociedade mais inclusiva e igualitária.
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2. ORIGEM E DESENVOLVIMENTO DA DEFECTOLOGIA

A defectologia surgiu no início do século XX, em um período de 
grandes transformações sociais e científicas na Rússia. Durante esse tempo, 
o país passava por mudanças significativas em seu sistema educacional e 
de saúde, o que levou à necessidade de abordar as necessidades específicas 
de crianças com deficiência de maneira mais sistemática e científica. 
Vygotsky, juntamente com outros colegas, desenvolveu a defectologia 
como uma resposta a essa demanda, enfatizando a importância de uma 
abordagem holística que considerasse não apenas as limitações, mas 
também as potencialidades das crianças com deficiência (Vygotsky, 1997).

Vygotsky argumentava que o desenvolvimento das crianças com 
deficiência poderia ser significativamente aprimorado por meio de intervenções 
educativas adequadas, que deveriam ser baseadas na compreensão das suas 
capacidades únicas. Segundo Vygotsky (1997), “a deficiência não é apenas 
uma limitação, mas também um potencial de desenvolvimento que pode 
ser explorado por meio de práticas educacionais inclusivas”. Essa visão 
contrastava com as abordagens predominantes da época, que frequentemente 
marginalizam ou segregam as crianças com deficiência.

A defectologia não se limitava apenas à educação, mas 
também abrangia áreas como psicologia, medicina e reabilitação. A 
interdisciplinaridade era vista como crucial para o desenvolvimento de 
estratégias eficazes de intervenção. Estudos de caso e pesquisas longitudinais 
foram conduzidos para entender melhor como diferentes tipos de deficiência 
afetam o desenvolvimento infantil e quais métodos poderiam ser mais 
eficazes na promoção da inclusão. Essa abordagem integrada permitiu a 
criação de programas educacionais mais compreensivos e adaptados às 
necessidades individuais das crianças (Gindis, 2003).

Além de seu impacto teórico, a defectologia teve uma influência prática 
significativa no sistema educacional russo. Instituições especializadas foram 
criadas para fornecer educação e reabilitação a crianças com deficiência, 
baseadas nos princípios desenvolvidos por Vygotsky e seus colaboradores. 
Esses centros não apenas ofereciam educação, mas também treinamento para 
professores e profissionais de saúde, garantindo que estivessem equipados 
com as habilidades necessárias para apoiar o desenvolvimento das crianças 
com deficiência (Mittler, 2000).



D a v i  M i l a n  |  E r i c a  d a  S i l v a  D a n t a s  (O r g a n i z a do  r es  )

16

A influência da defectologia se estendeu além das fronteiras da 
Rússia, contribuindo para a evolução das práticas inclusivas em todo o 
mundo. A abordagem centrada no indivíduo e a ênfase na potencialidade 
das crianças com deficiência inspiraram muitos educadores e pesquisadores 
a repensar suas práticas e a adotar métodos mais inclusivos e holísticos. 
A defectologia continua a ser relevante hoje, oferecendo insights valiosos 
para a criação de ambientes educacionais mais inclusivos e equitativos 
(Souza, 2018).

2.1 Principais conceitos e abordagens

O conceito tem origem russa e foi amplamente desenvolvido 
pelo psicólogo e educador Lev Vygotsky. A defectologia se concentra 
na identificação, avaliação e intervenção em condições que afetam o 
desenvolvimento físico, cognitivo e emocional, com o objetivo de promover 
a inclusão e o desenvolvimento pleno dessas pessoas na sociedade.

Vygotsky acreditava que o desenvolvimento cognitivo das crianças 
com deficiências poderia ser amplamente influenciado pelo ambiente 
social e educativo em que estavam inseridas. Ele propôs que, através da 
mediação de adultos e da interação com pares, essas crianças poderiam 
alcançar níveis de desenvolvimento que não seriam possíveis de outra 
forma. Este conceito é central em sua teoria da Zona de Desenvolvimento 
Proximal (ZDP), que define a diferença entre o que uma criança pode 
fazer sozinha e o que pode fazer com assistência (Vygotsky, 1998).

Além disso, Vygotsky destacou a importância da linguagem 
como uma ferramenta fundamental para o desenvolvimento cognitivo. 
Ele argumentou que a linguagem não apenas facilita a comunicação, 
mas também estrutura o pensamento e a compreensão do mundo 
(Vygotsky,1987). Na defectologia, a ênfase na linguagem é crucial, 
pois muitas crianças com deficiências enfrentam desafios significativos 
na comunicação. Portanto, estratégias de intervenção que focam no 
desenvolvimento da linguagem podem ter um impacto profundo no 
progresso dessas crianças.

A abordagem inclusiva de Vygotsky também enfatiza a importância 
da educação em ambientes regulares, onde crianças com e sem deficiências 
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aprendem juntas. Ele acreditava que a inclusão social e educacional 
proporcionava oportunidades para que todas as crianças desenvolvessem 
competências sociais e emocionais importantes, além de promover a 
empatia e a compreensão mútua. “A interação com pares típicos é vista 
como uma fonte rica de aprendizado e desenvolvimento” (Vygotsky, 1993).

A defectologia vygotskiana considera essencial a intervenção precoce. 
Identificar e abordar as necessidades educacionais e de desenvolvimento o 
mais cedo possível pode melhorar significativamente os resultados a longo 
prazo. Pesquisas mostram que intervenções precoces e apropriadas podem 
levar a melhorias notáveis nas habilidades cognitivas, linguísticas e sociais 
de crianças com deficiências (Shonkoff; Phillips, 2000).

Por fim, a perspectiva inclusiva e holística de Vygotsky na 
defectologia continua a influenciar práticas educacionais modernas. O 
desenvolvimento de planos de ensino individualizados (PEI) e o uso de 
tecnologias assistivas são exemplos de como os princípios de Vygotsky 
são aplicados atualmente para apoiar o desenvolvimento e a inclusão 
de crianças com deficiências. “A inclusão efetiva depende de estratégias 
pedagógicas adaptativas e do uso de recursos tecnológicos que atendam às 
necessidades individuais” (Mittler, 2000).

3. ENVOLVIMENTO DA COMUNIDADE ESCOLAR E DAS 
FAMÍLIAS NO PROCESSO DE INCLUSÃO

A família exerce papel crucial na formação dos indivíduos, é no 
âmbito familiar que são adquiridas as primeiras aprendizagens essenciais 
para a inserção destes, no espaço escolar. É nos primeiros anos de vida que 
as crianças aprendem a descobrir o mundo à sua volta, respeitar regras e 
valores de uma cultura a qual está inserida, e que estes são disseminados 
pelo contexto familiar.

O ambiente familiar constitui como fator determinante na formação 
futura das pessoas, “como célula básica da sociedade, cuja importância 
é decisiva no desenvolvimento do indivíduo”. (Portela; Almeida, 2009, 
p.149) Ou seja, o adulto que temos hoje é reflexo da criança que tivemos 
no passado. Ele é constituído inicialmente a partir das vivências de sua 
infância e que se inicia na família.

Sendo assim, pais e responsáveis se tornam imprescindíveis 
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para o desenvolvimento pleno das crianças, além de princípios éticos e 
morais, eles também são decisivos no desempenho estudantil das crianças 
e é fundamental manter relação com a comunidade escolar. Em se 
tratando de pais ou responsáveis de estudantes com deficiências, se torna 
imprescindível o estreitamento desses laços. 

A escola tem a função social de construir conhecimentos 
sistematizados e repassar os saberes necessários à formação acadêmica e à 
família é essencial o acompanhamento da aprendizagem e dificuldades das 
crianças e adolescentes. O processo de inclusão requer a compreensão de 
que a escola necessita de garantir uma educação acessível para o alunado 
de modo que atenda às suas necessidades e que promova a equidade. (Cia; 
Maturana, 2015). As autoras ainda complementam: “Para tal, a escola 
precisa rever dogmas, crenças e velhas práticas, realizando mudanças das 
mais diferentes ordens”. (Cia; Maturana, 2015 p. 351)

Portanto, a escola necessita rever práticas que minimizem o processo 
de inclusão de estudantes com deficiência, refletir tais atitudes e criar soluções 
que contemplem a participação efetiva da família e responsáveis, incentivando-
os a participarem de momentos de interação e decisão da escola. 

Oliveira 2011, ressalta que o envolvimento dos pais ou familiares 
em conselhos escolares e organização de festas comemorativas servem 
para articular experiências e conhecimentos de sua cultura e contribuir 
para o desenvolvimento do alunado. Sendo assim, proporcionará novas 
situações que permitam a participação efetiva dos familiares, promovendo 
momentos que eles se sintam acolhidos e confiantes em relação ao 
ambiente que seus filhos frequentam e os profissionais que participam do 
processo de formação.

3.1 Avaliação e superação das barreiras físicas e atitudinais que impedem a 
plena participação dos estudantes com deficiências

A avaliação e superação das barreiras físicas e atitudinais que 
impedem a plena participação de estudantes com deficiências no ambiente 
educacional é um desafio multifacetado que requer uma abordagem 
integrada e colaborativa. Conforme Silva et al. (2014), a acessibilidade na 
educação superior não se limita apenas à adaptação física dos espaços, mas 
também envolve a quebra de paradigmas que subestimam as capacidades 



OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

19

dos estudantes com deficiência. Nesse sentido, é fundamental que as 
instituições de ensino promovam uma cultura inclusiva, onde a diversidade 
é valorizada e as necessidades específicas dos alunos são respeitadas.

As barreiras atitudinais, muitas vezes enraizadas em concepções 
capacitistas, representam um obstáculo significativo para a inclusão plena. 
De acordo com Silva et al. (2023), essas barreiras derivam de preconceitos 
e estereótipos que veem a deficiência como uma limitação intransponível, 
em vez de uma característica que, com as devidas adaptações e apoio, 
pode ser integrada ao processo educacional. A superação dessas barreiras 
requer uma mudança de paradigma, onde a educação inclusiva é vista 
como um direito fundamental e não apenas como uma concessão.

No contexto das políticas institucionais, Pereira et al. (2017) 
destacam a importância de desenvolver estratégias que promovam a 
acessibilidade não apenas no aspecto físico, mas também na formação de 
atitudes mais inclusivas entre os docentes e discentes. A implementação de 
políticas eficazes de acessibilidade deve contemplar a formação contínua 
de professores, a adaptação curricular e o uso de tecnologias assistivas, 
elementos que são essenciais para garantir a participação ativa dos 
estudantes com deficiência na vida acadêmica.

Por fim, Arantes et al. (2017) ressaltam que a inclusão de pessoas 
com deficiência na comunidade, incluindo o ambiente educacional, é 
um direito que deve ser garantido por meio da eliminação de todas as 
formas de barreiras, sejam elas físicas ou atitudinais. A construção de uma 
sociedade verdadeiramente inclusiva começa na educação, onde os alunos 
com deficiência devem encontrar um ambiente que não só acomode 
suas necessidades, mas que também celebre suas contribuições únicas, 
promovendo, assim, uma educação mais justa e equitativa para todos.

4. DESENVOLVIMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DE METODO-
LOGIAS DE ENSINO ADAPTADAS

A implementação de estratégias pedagógicas inclusivas é essencial 
para atender às necessidades diversificadas dos alunos dentro do ambiente 
escolar, garantindo que todos, independentemente de suas capacidades, 
possam participar ativamente do processo educacional. Leite (2013) enfatiza 
que a educação inclusiva deve ser fundamentada em uma abordagem 
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pedagógica que valorize as diferenças individuais como parte integrante 
do desenvolvimento educacional. Para tanto, as escolas precisam adotar 
práticas que permitam aos alunos com deficiência o acesso igualitário aos 
recursos educativos, promovendo, assim, um ambiente mais equitativo.

Poker (2017) complementa essa visão ao destacar que as estratégias 
pedagógicas inclusivas não devem ser vistas apenas como adaptações 
curriculares específicas, mas como parte de uma transformação mais 
ampla no ambiente educacional. Segundo Poker, é necessário capacitar 
os educadores para que possam identificar e remover as barreiras que 
impedem a plena participação dos alunos com deficiência, criando um 
ambiente de aprendizagem mais acessível e participativo. A autora sugere 
que a inclusão educacional requer um comprometimento institucional 
com a formação contínua dos professores, visando à implementação de 
práticas pedagógicas que contemplem a diversidade.

Medina García (2018) aborda a educação inclusiva como um 
mecanismo essencial para assegurar a igualdade de oportunidades e combater 
a discriminação contra pessoas com deficiência. Ela propõe que as estratégias 
pedagógicas inclusivas sejam implementadas de forma sistemática nas 
políticas educacionais, garantindo que todos os estudantes tenham acesso 
a um ambiente de aprendizagem que promova o desenvolvimento integral 
de suas capacidades. Para Medina García, a inclusão é uma questão de 
justiça social e uma forma de enriquecer o processo educativo ao incorporar 
a diversidade como um recurso pedagógico.

No campo específico da educação de alunos com deficiência 
visual, Santos et al. (2024) e Abecassis et al. (2022) destacam a 
importância de desenvolver materiais didáticos adaptados e estratégias 
de ensino que considerem as necessidades desses alunos. Santos (2024) 
enfatiza a criação de métodos de ensino que permitam a alfabetização 
de estudantes com deficiência visual, garantindo que eles possam 
desenvolver plenamente suas habilidades de leitura e escrita. Abecassis et 
al. (2022) abordam a importância de utilizar o Sistema Braille no ensino 
de botânica, permitindo que os alunos com deficiência visual possam 
estudar a morfologia vegetal de maneira acessível e compreensível, o que 
reforça a importância de adaptar os conteúdos curriculares para atender 
às especificidades de cada estudante.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A adaptação curricular e a inclusão no contexto educacional são 
questões centrais para garantir que todos os alunos, independentemente 
de suas habilidades ou limitações, tenham acesso a uma educação de 
qualidade. Ao considerar os conceitos da defectologia, uma abordagem 
que estuda o desenvolvimento de crianças com deficiência, é possível 
entender melhor as barreiras que ainda existem na educação inclusiva e 
como superá-las. 

A defectologia, desenvolvida na antiga União Soviética, foca na 
potencialidade dos indivíduos, destacando a importância de adaptar 
o ensino para atender às necessidades específicas de cada aluno. Nesse 
sentido, a inclusão não se trata apenas de inserir alunos com deficiência em 
escolas regulares, mas de criar condições para que todos possam aprender 
e se desenvolver plenamente.

A adaptação curricular é uma estratégia crucial para a 
implementação da inclusão. Ela envolve ajustes no conteúdo, nas 
metodologias e nas formas de avaliação, para que possam ser adequadas 
às necessidades dos alunos com deficiência. Esses ajustes não são feitos 
para reduzir a complexidade ou a profundidade do conteúdo, mas para 
torná-lo acessível, permitindo que os alunos com deficiência tenham as 
mesmas oportunidades de aprendizado que seus colegas. Isso exige uma 
reflexão contínua por parte dos educadores sobre as práticas pedagógicas 
e o desenvolvimento de materiais e recursos adaptados.

Superar as barreiras no contexto educacional requer uma mudança de 
perspectiva, onde a deficiência não é vista como uma limitação insuperável, 
mas como uma característica que demanda abordagens pedagógicas 
específicas. A defectologia oferece uma visão humanizadora, que enfatiza 
o potencial de desenvolvimento dos alunos e a necessidade de um ambiente 
educacional que respeite e valorize as diferenças. Ao focar nas capacidades 
e nos pontos fortes dos alunos, em vez de nas suas limitações, os educadores 
podem promover um ensino mais inclusivo e eficaz.

Além disso, a inclusão escolar não é apenas responsabilidade dos 
professores, mas de toda a comunidade escolar. É necessário um esforço 
conjunto que envolva a direção, os pais, os colegas de classe e os profissionais 
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de apoio. A formação continuada dos professores em educação inclusiva, 
baseada nos princípios da defectologia, é fundamental para que possam 
identificar as necessidades específicas de cada aluno e implementar as 
adaptações necessárias. Essa formação deve incluir tanto o conhecimento 
teórico quanto a prática pedagógica, para que os professores se sintam 
preparados para lidar com as diversas situações que possam surgir em sala 
de aula.

Em suma, a adaptação curricular e a inclusão no contexto educacional, 
embasadas nos conceitos da defectologia, representam um caminho para 
superar as barreiras que ainda existem na educação de alunos com deficiência. 
A defectologia nos ensina que a educação inclusiva não é apenas possível, mas 
essencial para o desenvolvimento integral de todos os alunos. Ao reconhecer 
e valorizar as potencialidades de cada estudante, a escola se torna um espaço 
verdadeiramente inclusivo, onde a diversidade é celebrada e cada indivíduo 
tem a oportunidade de alcançar seu pleno potencial.
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E 
EMPREGABILIDADE EM COMUNICAÇÃO: 
REFLEXÕES SOBRE O IMPACTO DA IA NO 

FUTURO PROFISSIONAL

Simone Alves de Carvalho1

1. INTRODUÇÃO 

Em 30 de novembro de 2022 a empresa OpenAI lançou o ChatGPT, 
uma inovação tecnológica que na época foi muito comentada na imprensa 
e nas redes sociais por ser uma ferramenta de inteligência artificial (IA) que 
cria textos a partir de perguntas que o usuário faz na plataforma. Foram 
divulgadas muitas notícias e opiniões a respeito do potencial de uso, dos 
erros e acertos cometidos pelo programa e até mesmo especulações sobre 
como ele impactaria o mercado de trabalho, nas mais diversas áreas, como 
educação, direito e comunicação2, nosso objeto de estudo. Desde a sua 
criação, outras ferramentas com outras funcionalidades foram criadas, 
como o Bard, o Gemini, o CoPilot, entre outras que são amplamente 
utilizadas em nosso cotidiano profissional.

Apresentamos neste artigo uma reflexão sobre o impacto da IA 
sobre o mercado de trabalho na área de comunicação: como utilizaremos 
estas ferramentas e como manteremos nossos empregos com estas, ou 
apesar destas, tecnologias. O objetivo geral é refletir sobre como o uso de 

1	 Graduada em Relações Públicas, Letras e Filosofia; tecnóloga em Design Educacional; 
MBA em Gestão Empresarial; especialista em Propaganda e Marketing, Inovação e 
Gestão em EAD; Jornalismo Digital e Psicologia e Psicanálise. Mestre e Doutora em 
Ciências da Comunicação. Atua como docente universitária desde 2002, atualmente no 
grupo FMU FIAM-FAAM. profasimonealvesdecarvalho@gmail.com.

2	 Na área de educação, foram noticiadas instituições de ensino superior que estariam 
utilizando ferramentas de IA para corrigir trabalhos de seu corpo discente; na área 
do direito, foram divulgados pareceres jurídicos criados com estas ferramentas. O 
uso destas tecnologias em comunicação é o objeto deste artigo.
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ferramentas de IA impacta na empregabilidade na área de comunicação; 
e os específicos são entender o mercado de trabalho em comunicação 
atualmente e conhecer o uso e as angústias recentes dos comunicadores 
profissionais sobre este assunto.

Com embasamento em autores como Antunes (2020), Coggiola 
(2010) e Schwab (2016), iniciamos contextualizando a origem de nossa 
sociedade capitalista baseada na venda da força de trabalho do empregado 
e um retrospecto de como pensávamos que seria o futuro; e finalizamos com 
a realidade do mercado de trabalho na área de Comunicação Social, que faz 
parte do campo das Ciências  Sociais Aplicadas, mais especificamente as áreas 
de Relações Públicas (RP), Jornalismo (JO) e Publicidade e Propaganda (PP).

Este artigo surge da necessidade de entender como as ferramentas de 
IA já estão afetando o mercado de trabalho em comunicação. O mercado 
de trabalho no Brasil em 2024 (figura 1) apresenta retração contínua, 
com fechamento de postos de trabalho e de empresas neste período pós-
pandemia. O site RH Portal (2023) indica que os segmentos com maior 
busca por profissionais serão engenharia, jurídico, mercado financeiro, 
recursos humanos, seguros, tecnologia e vendas e marketing; enquanto 
agropecuária, mineração e construção civil tiveram maior declínio nos 
últimos anos nas ofertas de vagas, sendo que esses setores representam 
menos de 10% dos empregos formais no país e neles quais é possível 
verificar o rápido avanço das tecnologias e da automação.

Figura 1: Abertura de vagas de trabalho em 2024.

Fonte: Poder 360 (2023)
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Sobre o uso de IA no processo de recrutamento e seleção, a 
conclusão é reveladora:

Com o surgimento de softwares de recrutamento e seleção, a IA 
se tornou uma fiel aliada dos profissionais de RH na busca por 
profissionais compatíveis com as oportunidades.
Com estas soluções, torna-se mais fácil analisar e selecionar os 
candidatos, enviar alertas por e-mail e integrar canais de divulgação das 
vagas. Isso permite maior otimização e gestão dos processos seletivos, 
acompanhando métricas e avaliando relatórios que facilitam a tomada 
de decisão – escolhendo profissionais com maior fit à vaga.
Segundo projeções do Fórum Econômico Mundial, a IA e a automação 
serão responsáveis pela criação de 100 milhões de empregos nos 
últimos anos. Ou seja, ela veio para ficar. (PORTAL RH, 2023, s/p).

As ferramentas de IA já fazem parte de nosso cotidiano, ao 
escrevermos e o editor de texto já completar a palavra ou indicar 
sinônimos, ao elaborarmos planilhas e as fórmulas já estarem aplicadas, ao 
editarmos apresentações conforme os modelos criados automaticamente, 
ao retocarmos fotografias ajustando cores também de forma automática, 
mas até o momento, estes instrumentos apenas melhoravam o que estava 
em nosso pensamento. O Dall-E e o ChatGPT, como exemplos destas 
ferramentas, passaram a criar imagens e textos a partir de direcionamentos 
humanos, desenvolvendo uma forma de pensar e aprendendo com os erros 
apontados na discussão.

Dado que RP, JO e PP têm como suas atividades criar comunicações 
direcionadas para públicos específicos, a inquietação é sobre a possibilidade 
de que estas ferramentas de IA “ocupe” estes empregos, levando à extinção 
destas profissões, como os esquecidos trabalhos de acendedor de postes 
de ruas, datilógrafa e ascensorista. Seguem outras preocupações, como se 
estas máquinas seguiriam algum código de ética caracterizado por “ser 
despretensiosa e nunca, por operação dolosa e de má-fé, levar a crédito 
de uns o que inscreve a débito de outros” (Leão, 2008, p. 18), como estes 
profissionais se reencaixariam profissionalmente e sobre como outras 
revoluções tecnológicas continuarão a pressionar o mercado de trabalho.
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2. A IA NO IMAGINÁRIO CONTEMPORÂNEO

A IA se caracteriza por ser um processo automatizado da computação 
que tem a habilidade de aprender, de maneira que a máquina pode, ao 
executar tarefas que lhes foram determinadas, tomar decisões de forma 
autônoma, sem a necessidade de intervenção humana no processo. Ao 
tomar essas decisões, ela vai criando um processo próprio de pensamento 
evolutivo, levando a outros e assim sucessivamente.

A idealização de um objeto inanimado com traços humanizados 
vem desde a mais tenra infância, como, por exemplo, o Pinóquio, um 
boneco de madeira que vira um menino de verdade, ou os bules e xícaras 
antropomorfizados de A Bela e a Fera. 

Ainda na seara infância, temos o robô responsável pelas tarefas 
domésticas, como a robô Rosie dos desenhos “Os Jetsons”, desenho 
animado infantil criado pela empresa Hanna-Barbera entre 1962-63 e 
1984-87, que mostrava uma família padrão (pai, mãe, filha, filho, cachorro 
e empregada, que neste caso, era um robô), que não apenas cuidava 
das tarefas domésticas autonomamente, mas cuidava da família com 
atenção e carinho, além de ser tratada como “um membro da família” 
e eventualmente fazer alguma crítica leve à sociedade e demonstrar 
sentimentos como carinho e raiva.

O autor Isaac Asimov em “Eu, Robô” (1950) criou as três leis da 
robótica que regem o comportamento dos robôs: um robô não pode permitir 
que um ser humano sofra algum mal; um robô precisa obedecer às ordens 
humanas, desde que não conflitem com a primeira lei; e um robô deve proteger 
a sua própria existência, desde que não atritem com as duas primeiras leis.

Na contramão do pensamento de Asimov, a ficção científica optou por 
apresentar um lado mais sombrio, e os romances distópicos arriscaram que 
o futuro seria apocalíptico. O “Admirável mundo novo” de Aldous Huxley 
(1932) traz uma sociedade asséptica, em que a reprodução é assexual, feita 
por máquinas, para garantir que todos os bebês sejam “perfeitos” e o uso de 
drogas é prescrito e controlado pelos líderes da sociedade, para que todos 
se sintam constantemente felizes, assunto do romance Geração Prozac 
(2002). Outra sociedade é mostrada por Anthony Burgess em “Laranja 
mecânica” (1962), em que jovens delinquentes são tratados com o uso da 
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ultraviolência, através da tecnologia de imagens televisivas utilizadas com 
o objetivo de pacificar ou domesticar o comportamento humano.

As máquinas são mais duramente criticadas em outros clássicos, 
como “1984” (George Orwell, 1948), em que a vida humana é controlada 
pelo Grande Irmão (Big Brother) que tudo vê e ordena, enquanto as notícias 
são recriadas para o mundo sempre parecer positivo e não dar margem 
aos sentimentos de insatisfação e revolta. Philip K. Dick engendra um 
mundo em que é quase impossível distinguir os humanos de androides em 
“Androides sonham com ovelhas elétricas?” (1968) e o conflito causado 
pelo relacionamento entre humanos e robôs. Em 1985, Margaret Atwood 
lança “O conto da aia”, uma história que se passa em um futuro não 
indicado, mas em que as tecnologias não existem, e essa inexistência não é 
explicada, causando questionamentos incômodos sobre este aspecto.

Para finalizar esta breve, porém não exaustiva, seleção de livros, 
“2001: uma odisseia no espaço” (Arthur C. Clarke, 1968) tem como 
personagem principal o robô HAL 9000, que comanda a nave espacial 
que leva alguns astronautas em uma missão no espacial e ele desenvolve 
sentimentos humanos como desconfiança e medo.

Vários destes livros foram transformados em filmes (“2001” dirigido 
por Stanley Kubrick em 19683; “Laranja mecânica” dirigido por Stanley 
Kubrick em 1971; “Blade runner, o caçador de androides” dirigido por 
Ridley Scott em 1982; “1984” dirigido por Michal Radford em 1984; “O 
conto da aia” transformado em série televisiva em 2017). 

Mas não é só de versões que o cinema vive e criou roteiros próprios em 
que a IA pode se rebelar contra seu criador humano e decidir exterminar a 
humanidade, como na série de filmes “O exterminador do futuro” (1984, 1991, 
2009, 2015, 2019), em que um robô vem do futuro para evitar o nascimento 
da pessoa que impede a dominação do planeta pelas máquinas ou no filme ou 
ainda “Ex machina” (2015) em que um robô com traços femininos se rebela 
contra seu criador. Outro filme, “IA: inteligência artificial” (2001) por sua vez 
mostra seres humanos que se desfazem de seus apetrechos de IA desprezando 

3	 Livros e filmes são produtos culturais de naturezas diferentes, com objetivos e pú-
blicos específicos, o que leva a mudanças em suas estruturas narrativas, dependendo 
do suporte; entretanto, é relevante informar que o livro e o filme “2001: uma odis-
seia no espaço” compõem uma obra transmídia, em que ambos se completam para 
que seja possível compreender o sentido de sua história.
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os sentimentos que estes objetos porventura possam passar a ter. Sobre a 
produção de lixo tecnológico, a animação Wall-E (2008) faz uma crítica à 
nossa sociedade de consumo excessivo e inconsequente.

Estes produtos da indústria cultural podem ser lidos ou assistidos 
apenas como entretenimento, mas aqui eles inspiram a reflexão sobre 
como lidaremos com as ferramentas de IA no nosso trabalho cotidiano. 

3. O MUNDO DO TRABALHO COMPARTILHADO COM AS 
MÁQUINAS

O início da Revolução Industrial na Inglaterra no século XVIII 
impôs um novo ambiente de  trabalho, com maior rigidez nas demandas 
aos trabalhadores, horários de trabalho que chegavam a dezesseis horas 
diárias, baixas remunerações em razão do excedente de mão-de-obra 
disponível, normalizava o trabalho infantil que recebia um terço do salário 
de um trabalhador homem adulto, impunha penas físicas e sofria com 
a falta de segurança no local de trabalho, além de um ambiente urbano 
insalubre, condições estas que deram origem aos ludistas. 

O ludismo surge entre 1811 e 1812, liderado no Ned Ludd, é 
considerado o primeiro movimento de operários reivindicando melhorias 
nas condições de trabalho, e foi caracterizado por trabalhadores que se 
revoltaram contra as máquinas e, de maneira organizada, invadiam as 
indústrias e destruíam tanto as máquinas quanto os produtos manufaturados, 
motivados pelo medo do desemprego, da desvalorização do trabalhador, da 
diminuição dos salários e da precarização do trabalho (Coggiola, 2010).

A primeira revolução industrial, mecânica, iniciou-se no fim do século 
XVIII, com as máquinas movidas a vapor e a água. Cerca de 100 anos depois, 
passamos à sua segunda fase, elétrica, em que a eletricidade permite a produção 
em massa e é criada a linha de montagem. No século XX, no final dos anos 
1960, surge a terceira fase, com a automação da produção e a computação, que 
dará origem ao que Schwab (2016) chama de quarta revolução industrial, a da 
colaboração, com foco no desenvolvimento da informática, com o advento da 
IA, robótica, internet das coisas, computação em nuvem e big data.

Trazemos esta memória da primeira Revolução Industrial, pois a IA 
que cria textos a partir de perguntas, de maneira quase socrática, tem potencial 
para extinguir vários empregos, inclusive na área de Comunicação Social.
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O Jornalismo, profissão dedicada a investigar e analisar 
informações, transformando-as em notícias de interesse (do) público para 
posterior divulgação em meios de comunicação existe oficialmente no 
Brasil desde 10 de setembro de 1808, quando foi fundada o jornal oficial 
da corte portuguesa, “A Gazeta do Rio de Janeiro”. Com o advento de 
novas tecnologias, como rádio e televisão, o jornalismo foi se adaptando 
aos novos meios e criando leitores e segmentos de interesses, como o 
jornalismo investigativo, o fotojornalismo, o sensacionalismo, entre outros.

Os meios de comunicação de massa precisam de investimentos 
para funcionar, para garantir a criação de suas produções jornalísticas e 
artísticas, para pagar os salários de seus colaboradores e os custos de seus 
equipamentos de transmissão. A venda de jornais e revistas impressos não 
são suficientes para gerar a receita necessária destes veículos, e tampouco 
recebe dinheiro da audiência, desta maneira, a área da publicidade e 
propaganda torna-se um elemento vital para a sua manutenção. 

Embora os primeiros jornais tivessem a publicação paga de 
classificados que anunciavam a compra e venda de imóveis e de pessoas 
negras escravizados, nossa abominável herança colonial e monarquista, 
a publicidade com as características que conhecemos, de divulgação 
de produtos para consumo, surge na segunda metade do século XIX, e 
a primeira agência, a Eclética, é fundada em 1913. No ano seguinte o 
engenheiro Eduardo Pinheiro Lobo implanta o primeiro departamento de 
relações públicas no Brasil, na empresa Light, responsável pela área de 
energia e bondes elétricos na cidade de São Paulo, inspirado pelas técnicas 
criadas por Ivy Lee alguns anos antes nos Estados Unidos (Kunsch, 2009).

Durante o século XX estas três profissões floresceram, incluindo a 
maior alfabetização da população, a maior disponibilidade financeira para 
compra de produtos de informação e entretenimento, assim como a maior 
oferta destes, atingindo todas as faixas etárias e preferências pessoais e até o 
aumento do tempo livre que pode ser dedicado ao lazer e projetos pessoais.

Em termos acadêmicos, o primeiro curso de graduação em 
jornalismo foi criado em 1947 pela Faculdade Cásper Líbero; em 1951, 
a Escola Superior de Propaganda criou o curso pioneiro de Publicidade e 
Propaganda; e em 1967 o primeiro curso de relações públicas é criado na 
Escola de Comunicações Culturais (hoje Escola de Comunicações e Artes) 
da Universidade de São Paulo.
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No que tange a atividade profissional, a publicidade nunca solicitou 
obrigatoriamente o diploma de graduação na área para seus profissionais 
e eles possuem o Código de Autorregulamentação Publicitária (CONAR), 
criado na década de 1970 com o objetivo de estabelecer um padrão ético para 
a área; o jornalismo tem uma  federação para representar seus profissionais, 
criou seu código de ética, mas perdeu a obrigatoriedade do diploma em 2009, 
sendo necessário apenas o registro no Ministério do Trabalho para exercer 
a função; e apenas as relações públicas são uma profissão regulamentada, 
desde 1967, e são obrigados, por lei, a se graduarem no curso superior e ter 
inscrição no conselho profissional para poder trabalhar, além de possuírem 
seu próprio código de ética.

Para ilustrar a movimentação na busca de graduações para atuar 
formalmente nestas profissões, a figura 2 apresenta uma série histórica 
das últimas quatro décadas de candidatos inscritos no exame vestibular 
da Fuvest, que seleciona os ingressantes anualmente na Universidade 
de São Paulo (USP), considerada por diversos rankings internacionais 
como a melhor instituição de ensino superior no Brasil, por este motivo, 
paradigma no setor. Ressalvamos aqui que os dados sobre quantidade de 
inscritos passaram a ser publicados em 1996, motivo pelo qual este ano 
substitui o ano de 1993 no referido gráfico. 

Figura 2. Total de inscritos no vestibular Fuvest em ter 1996 e 2023.

Fonte: Acervo Fuvest (2023).

Pode ser observado que houve um aumento exponencial na busca 
pelos cursos de Comunicação Social no início do século XXI que vem 
caindo ao longo dos anos. Começamos com a possibilidade de criar 
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comunidades no Geocities e conversar com as pessoas pelo ICQ, na 
longínqua década de 1990, em uma web 1.0, em que as informações eram 
estáticas, parecendo apenas uma reprodução da mídia impressa, porém 
com hiperlinks, que possibilitavam a expansão da pesquisa; em 2004, com 
a web 2.0 permitindo a criação de conteúdos pelos usuários e interação 
entre eles, temos a criação do Orkut, que modificou as relações sociais 
virtuais. A web 3.0 traz muitas melhorias no sentido de as máquinas serem 
mais eficientes na realização de atividades que anteriormente eram feitas 
manualmente pelo usuário. Estamos agora na expectativa da web 4.0, com 
o amplo uso da internet das coisas, integração de serviços e outros temas 
relativos à quarta revolução industrial.

Embora estejamos assistindo diariamente ao aumento do uso das 
redes sociais digitais nas nossas vidas, em que o processo de comunicação 
é vital, é inversamente proporcional a busca de qualificação profissional na 
área. O jornalismo impresso vem perdendo espaço, conforme a figura 3, o 
que implica diretamente na diminuição do emprego no setor.

Figura 3. Queda da circulação impressa dos maiores jornais do Brasil ente 2016 e 2021.

Fonte: Poder 360 (2021).

Por outro lado, tivemos em muitos casos, a migração destes veículos 
para o jornalismo virtual, porém, a receita do online não cresceu na mesma 
proporção do decréscimo de assinantes, conforme a figura 4, pois, além 
de considerar descontos de até 90% nas assinaturas, temos que incluir a 
diminuição das verbas publicitárias recebidas.
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Figura 4. Evolução das assinaturas digitais entre 2016 e 2021.

Fonte: Poder 360 (2021).

A área da publicidade também vem migrando da mídia offline para a 
online, entretanto, por se tratar de uma atividade que interrompe o momento 
de lazer do espectador, ela deve combater os bloqueadores de anúncios em 
sites, botões de “pular anúncios” em vídeos e a própria dispersão de atenção 
da audiência enquanto pratica o scroll down em redes sociais. A figura 5 
apresenta o volume de investimento publicitário, que passou por um período 
de crescimento, seguido de estagnação que vem caindo.

Figura 5. Investimento (em bilhões de reais) em publicidade no Brasil entre 2002 e 2020.

 

Fonte: Poder 360 (2021).
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No que tange as redes sociais, durante a pandemia de Covid-19, 
o trabalho de comunicação digital foi ampliado, pois com a população 
em isolamento social, houve o aumento do e-commerce e das ferramentas 
empresariais para manter a comunicação interna e administrativa com 
seus empregados em home office. Neste período, houve a valorização da 
comunicação corporativa, trabalho dos profissionais de relações públicas, 
junto com o aumento do número de influenciadores digitais (Megabrasil, 
c. 2022). O setor vem apresentando crescimento constante nos últimos 
anos, com pequena retração no início da pandemia (figura 6).

Figura 6. Faturamento (em bilhões de reais) das agências de relações públicas no 
Brasil entre 2009 e 2020.

Fonte: MediaTalks (2021).

Os serviços mais demandados na área são produção de conteúdo, 
mídias sociais, assessoria de imprensa e e-mail marketing (figura 7). 
Importante observar que o trabalho da assessoria de imprensa mudou e 
hoje investe em canais online menores e não apenas nas mídias tradicionais 
e que o e-mail marketing também foi atingido pelas determinações da Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD) criada em 2018.
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Figura 7. Serviços de relações públicas mais demandados.

Fonte: Moraes (2020).

Dado este cenário e do crescimento constante de usuários da 
internet (figura 8), podemos perceber que as profissões de comunicação 
social ainda têm muito campo de trabalho, o jornalismo na apuração e 
divulgação de notícias de interesse da sociedade, a publicidade interagindo 
com seu público consumidor e as relações públicas investindo na melhoria 
dos relacionamentos entre as organizações e seus públicos de interesse.

Figura 8. Usuários de internet no Brasil entre 2013 e 2023.

Fonte: We Are Social (2023).
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Com o lançamento do icônico Chat GPT no final de 2022 esse 
cenário começou a se modificar.

3.1 A máquina no mundo do trabalho contemporâneo

Schwab lançou um livro em 2016 chamado “A quarta revolução 
industrial”, cuja leitura impressiona com a rapidez da evolução tecnológica 
e assusta com as predições implicadas na sociedade. O autor apresenta 21 
pontos de inflexão, com previsão de implementação até 2025:

1.	Primeiro telefone celular implantável comercialmente;
2.	80% das pessoas com presença digital na internet;
3.	10% de óculos de leitura conectados à internet;
4.	10% das pessoas com roupas conectadas à internet (tecnologia 

vestível);
5.	90% das pessoas com acesso regular à internet (computação 

ubíqua);
6.	90% da população com smartphone;
7.	90% com armazenamento de dados ilimitado e gratuito, financiado 

pela publicidade;
8.	1 trilhão de sensores conectados à internet (internet das coisas);
9.	50% do tráfego da internet consumido nas casas para aparelhos e 

dispositivos (internet das coisas);
10.	Cidades inteligentes, sem semáforos;
11.	 Big data substituirá o censo;
12.	10% de carros sem motoristas nos Estados Unidos;
13.	Primeira máquina de IA participará de um conselho de administração;
14.	30% das auditorias corporativas realizadas por IA;
15.	Primeiro farmacêutico robótico nos Estados Unidos;
16.	10% do produto interno bruto (PIB) mundial armazenado pela 

tecnologia blockchain;
17.	Viagens por meio de compartilhamento de veículos;
18.	Primeira arrecadação de impostos através de blockchain;
19.	Produção do primeiro carro impresso em 3D;
20.	Primeiro transplante de fígado impresso em 3D;
21.	5% dos produtos aos consumidores impressos em 3D.
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Algumas dessas previsões ainda estão bem longe da realidade, 
enquanto outras podem ser facilmente visualizadas em termos de 
tecnologias comercializadas. O autor reflete que os impactos da tecnologia 
levarão para um caminho mais sustentável da produção industrial, que essa 
tecnologia levará a uma deflação dos preços, a uma maior produtividade 
apesar da tendência de envelhecimento da população.

No aspecto negativo, em países em desenvolvimento é estimado 
que sejam perdidos entre 55% e 85% dos empregos existentes, um número 
extremamente elevado e assustador, pois isso atinge diretamente a qualidade 
de vida das pessoas. Para ele, essas mudanças podem significar um mercado 
de trabalho com mais segregação, desigualdade e tensões sociais.

Para Schwab (2016), os pilares da quarta revolução industrial são: 
big data, realidade aumentada, internet das coisas, computação em nuvem, 
segurança cibernética, impressão 3D, integração de sistemas, simulação e 
robôs, dentre os quais os três primeiros itens estão relacionados direta ou 
indiretamente com a área de comunicação. 

O avanço do trabalho informal é analisado por Antunes (2020) ao se 
preocupar com o que ele denomina como proletariado da era digital, em 
que o trabalhador segue como descartável e aumenta a exclusão social dos 
menos privilegiados que não têm acesso a todas as inovações tecnológicas 
previstas por Schwab. 

Aliado às expectativas de futuro traçadas por Schwab, a realidade 
brasileira sobre a população ocupada (figura 9) mostra o avanço do 
percentual de trabalhadores sem vínculo empregatício, o que significa 
menor arrecadação tributária para o país e consequente menor repasse para 
a efetivação das políticas públicas, originando o conceito de precariado.
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Figura 9. População ocupada, com e sem vínculo trabalhista, no Brasil entre 2012 e 2019.

Fonte: Observatório das Desigualdades (2020).

Essa população chamada de precariado (Alves, 2011), representa 
uma nova classe social, oriunda do proletariado da sociedade capitalista, 
mas que nas condições urbanas contemporâneas, apesar de suas mais 
elevadas condições de escolaridade, está ainda mais precarizado, seja 
pela degradação salarial, seja pelo aumento da concorrência nas áreas. 
O precariado sente insatisfação social motiva pela precarização salarial 
como resultado de expectativas profissionais frustradas, baixos salários e 
desemprego; e com a precarização existencial, ao passar sua vida utilizando 
serviços de transporte, educação, saúde etc. com qualidade precária.

Para Antunes (2020) a evolução tecnológica não leva ao fim 
do trabalho, como apontado por Schwab (2016), mas cria essa classe 
social fragmentada, sem direitos trabalhistas, terceirizados e informais, 
o precariado exposto por Alves (2011). Antunes ainda critica as atuais 
políticas públicas sobre trabalho e emprego não são capazes de reverter a 
degradação das condições de vida da população.

Srour (2012) aponta que a automatização trazida pela revolução 
digital faz com que seja ultrapassada a barreira de capacidade física dos 
trabalhadores e que os padrões de conformidade e qualidade sejam mais 
consistentes; já os equipamentos demandam pessoas mais qualificadas 
enquanto os processos são mais uniformes e universais; e os aplicativos 
permitem mais tempo livre para a criação de novidades.
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Levando em consideração que a evolução é inexorável, o que nos cabe 
como pesquisadores e profissionais é entender como estas tecnologias estão 
afetando nosso campo de trabalho e quais são as perspectivas profissionais.

O poder de aprendizado rápido da máquina, aliado aos altos 
investimentos que estão sendo realizados, pode substituir o ser humano, 
especialmente em funções mais repetitivas. No telemarketing receptivo já 
temos os chatbots, que direciona o sujeito por números até a solução do 
problema ou esclarecimento de dúvida, através de roteiros de atendimento, 
que ainda são criados por pessoas. Estes chatbots são incipientes, mas já 
sinalizam a redução de empregos nesta área, inclusive a própria criação do 
roteiro pode ser realizada pela máquina.

Um questionamento importante a ser feito é como a IA irá se portar 
em relação à ética, pois temos exemplos reais de como a IA respondeu sobre 
como fabricação de bombas caseira ou ocultação de cadáveres. Sobre a 
questão dos profissionais de comunicação, existe a possibilidade real de que 
ferramentas como estas sejam utilizadas na área, especialmente em situações 
em que o orçamento seja limitado e não seja possível contratar uma equipe, 
apenas um profissional que, sobrecarregado, poderá optar por utilizar estes 
instrumentos, pois em princípio, não há uma legislação nem um código 
de ética proibindo. Quanto ao refinamento necessário nas campanhas de 
comunicação, ele certamente pode ser aprendido pela máquina.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo geral deste texto era entender como a IA impacta no 
mercado de trabalho dos comunicadores, e a resposta indubitavelmente é 
sim, pois as ferramentas de IA têm o potencial de afetar significativamente 
a empregabilidade dos profissionais de comunicação, assim como de 
outros setores. Algumas das áreas específicas dentro da comunicação que 
podem ser afetadas incluem:

a)	Escrita e redação: as ferramentas de IA já são capazes de produzir 
textos em grande escala e com alta qualidade, o que pode tornar 
a escrita manual redundante em algumas áreas. No entanto, 
ainda há muitas áreas onde a criatividade, o humor, o tom e a 
voz humana são fundamentais, o que significa que os escritores 
humanos continuarão sendo essenciais em muitos contextos.
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b)	Produção de conteúdo audiovisual: as ferramentas de IA também 
estão se desenvolvendo rapidamente na geração de imagens, vídeos 
e outras formas de conteúdo audiovisual. No entanto, muitas 
vezes ainda é necessário um toque humano para criar histórias 
envolventes e emocionantes que conectam com o público.

c)	Análise de dados e pesquisa de mercado: as ferramentas de IA 
também são capazes de analisar grandes conjuntos de dados 
e fornecer insights valiosos, o que pode afetar a demanda por 
pesquisadores de mercado e analistas de dados.4	

O mercado de comunicação atualmente está difícil, como em 
outras áreas, devido à pouca demanda, economia instável e ambiente 
político conturbado. Para a área de relações públicas, as áreas afetadas 
são principalmente monitoramento e análise de mídia e dados, análise 
se sentimentos e identificação de influenciadores; na publicidade a 
segmentação de público-alvo, personalização de anúncios e otimização de 
campanhas; por fim o jornalismo pode ser afetado na coleta de dados, 
verificação de fatos, geração e personalização de notícias5.

Os profissionais de comunicação devem se atualizar para aprender 
a usar ferramentas de IA como chatbots, reconhecimento de imagem e 
voz, tradução automática, análise de mídia, geração e personalização 
de conteúdo, reconhecimento de emoções, previsão de tendências e a 
criatividade das IA que aprendem conforme vão sendo utilizadas.

Este artigo é uma reflexão sobre o uso de IA, que não tem a pretensão 
de discutir ou regular seu uso, mas abrir espaço para pensar sobre como nós, 
docentes, profissionais, pesquisadores e discentes de comunicação estamos nos 
preparando para este futuro tão breve. Há menos de 100 anos, nossos autores 
se debruçavam sobre como seria o futuro, de tão interessante e desafiador que 
ele parecia... Agora que chegamos neste futuro, nos refugiamos em mundos 
mágicos e heroicos, não sobrando tempo para pensar no porvir. 

O próprio conceito dos cursos de comunicação social e seus 
conteúdos, devem ser debatidos e atualizados, pois a diminuição da 

4	 Os textos dos itens A, B e C foram criados pelo ChatGPT. Observa-se a redundân-
cia na estrutura da redação, o que revela um ponto a ser melhorado na ferramenta.

5	 Itens apontados pelo ChatGPT como áreas em que a IA pode afetar o mercado de 
trabalho destes profissionais da comunicação. 
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demanda de estudantes da área é significativa de um descompasso com o 
mercado. O desacerto da estrutura curricular dos cursos de graduação em 
relação ao solicitado nas atividades profissionais desqualifica a instituição 
de ensino superior como local apropriado para a formação profissional. 
Essa discussão é urgente e vital para nosso campo de atuação e para a 
educação da sociedade e consolidação e, em espectro ampliado, para a 
manutenção da democracia em nosso país.
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1. INTRODUÇÃO

A educação se transforma na mesma medida que a sociedade se 
transforma, dessa maneira, com a chegada da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) em 20 de dezembro de 2017 muito também foi 
modificado. Os conteúdos foram reformulados de acordo com a 
participação de professores, gestores e técnicos educacionais de todo 
Brasil. Portanto, foram consideradas habilidades essenciais para cada 
etapa do ensino. 

Além disso, a adaptação de competências socioemocionais 
complementou a carga de conteúdos cognitivos para ocorrer uma educação 
integral. Sendo assim, os estudantes são desenvolvidos para atuar na 
modernidade do século XXI.

Não apenas as habilidades foram modificadas e competências 
foram inseridas, mas um olhar para o futuro de cada estudante. Sobretudo, 
em relação a vida profissional deles, dado que a maioria relatava que 
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3	 Pedagoga. Letrada. Especialista em Ensino Docente Superior e Neuropsicopeda-
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não estavam preparados para o mercado de trabalho ou até mesmo 
encontravam-se desmotivados em relação aos estudos.

Ponderando as novas competências exigidas aos estudantes do século 
XXI e a BNCC foi, então, acrescentado as aulas de eletivas, as quais visam 
proporcionar aprendizados extracurriculares voltados aos projetos de vida 
dos discentes. E têm como objetivo aumentar não apenas as expectativas 
deles frente aos seus sonhos, mas encorajá-los para realizá-los.

Como consequência, este artigo visa descrever, por meio de pesquisas 
bibliográficas, que as aulas de eletivas são uma nova forma de aprendizagem e 
busca atender as características profissionais dos indivíduos, além de expandir 
sua experiência sobre o mundo e incentivá-los a buscar conhecimento.

As aulas de eletivas também impulsionam o protagonismo, não 
apenas na instituição de ensino, mas frente a vida tanto no meio em que 
vivem quanto no seu interior, criando responsabilidades pelas escolhas do seu 
futuro. Bem como, as aulas de eletivas também proporcionam aprendizados 
no ambiente escolar, os quais podem não estar previsto no currículo. 

Enfim, o artigo está dividido em dois grandes tópicos, o qual o 
primeiro descreve um breve histórico sobre a inserção das aulas de eletivas 
tanto no Ensino Fundamental Anos Finais como também no Ensino 
Médio. Já o segundo, descreve os benefícios das aulas de eletivas, além 
de alinhá-las com o projeto de vida de cada estudante. Então, seguem as 
considerações finais e referências bibliográficas. 

2. BREVE CONTEXTO DA INSERÇÃO DAS ELETIVAS NAS 
ESCOLAS 

O estudo está em constante mudanças, dessa maneira, com a 
chegada da tecnologia é difícil o estudante tornar-se o produtor do seu 
conhecimento, sobretudo, com os computadores. Muitos estudantes são 
alienados, portanto houve mudanças sobretudo para as competências dos 
jovens no século XXI.

Para Valente (1999, p. 31) “a mudança pedagógica que todos almejam 
é a passagem de uma Educação totalmente baseada na transmissão da 
informação para a criação de ambientes de aprendizagem nos quais o 
aluno realiza atividades e constrói o seu conhecimento”, fato que exige da 
escola atenção às exigências na sociedade contemporânea.
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Por isso, as novas pedagogias devem ser baseadas em metodologias 
que envolvam os estudantes do Ensino Médio nas atividades escolares 
para que eles tenham oportunidades de criar situações de conhecimento 
para assumir papel de destaque frente às demandas da sociedade atual. 

Pensando na valorização do educando, as escolas devem criar 
ambientes de aprendizagem que desmistificam a ideia de que o docente é 
o único detentor do conhecimento na sala de aula, bem como intensificar 
que a troca do saber acontece a todo momento, tanto no ambiente escolar 
como fora dele. 

Os currículos do Ensino Fundamental e Médio devem ter uma base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino 
e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e da clientela (BRASIL Art. 26 da LDB).

Nessa perspectiva, as instituições educativas de ensino têm a 
responsabilidade de ofertar uma aprendizagem ao estudante de forma 
plena, suas competências e habilidades em cada nível, considerando 
os conhecimentos prévios dos educandos. Deste modo, o meio social 
enriquece a compreensão dos temas presentes na grade curricular.

Do Vale (2022, p. 136) discorre que “a discussão teve início no século 
XXI com pesquisas que mostravam um grande desinteresse dos alunos pelo 
Ensino Médio. Os alunos não viam sentido nos conteúdos apresentados, 
ensino esse, extremamente conteudista”, que não se relacionavam com 
suas vivências.

Visto a essa necessidade, as eletivas chegaram ao espaço escolar 
como proposta de reflexão para inserção ativa dos estudantes no 
desenvolvimento da aprendizagem, aproveitando suas experiencias para 
melhorar a vida em sociedade. Na nova proposta é trabalhado de forma 
efetiva, principalmente, nas últimas séries da educação básica.

Segundo Oliveira (2021, p.12) “o Novo Ensino Médio começou 
como uma Medida Provisória MP/nº 746/2016, em 2016, ainda no 
governo do ex-presidente Michel Temer. E foi sancionada como lei no 
dia 17 de fevereiro de 2017, e se tornou a conhecida lei nº 13.415/2017”. 
Tal medida deveria ser implantada com uma certa urgência nas escolas 
brasileiras, tornando-se obrigatória no início de 2022. 
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As justificativas para a implantação, em tempo recorde, desta nova 
medida estão associadas a fatores como:

a) o baixo desempenho dos estudantes em língua portuguesa e 
matemática, de acordo com o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB); b) uma estrutura curricular com 13 disciplinas, que é 
considerada excessiva; c) a necessidade de diversificação e flexibilização 
do currículo, tomando por modelo os países com melhor desempenho 
no Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA); d) o fato 
de que menos de 9,17% dos alunos que concluem o ensino médio 
acessam a educação superior, e que cerca de 10% das matrículas estão 
na educação profissional (ARAÚJO, 2020, p. 8).

Nesse sentido, as eletivas surgiram com o propósito de minimizar a 
defasagem na aprendizagem devido ao excesso de disciplinas presentes no 
currículo e pelo fato de o estudo ser direcionado, sobretudo, para a Educação 
Superior. As disciplinas de eletivas diversificam a aprendizagem de forma a 
atribuir autonomia aos estudantes mediante as suas futuras escolhas. 

2.1 O que são as eletivas?

As disciplinas eletivas são componentes curriculares presentes no 
Novo Ensino Médio que objetivam preparar os estudantes para a vida adulta, 
profissional e acadêmica, auxiliando-os nas decisões importantes para o 
futuro. 

Consoante ao Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE) 
(2015, p. 22), “são disciplinas temáticas, oferecidas semestralmente, propostas 
pelos professores e/ou pelos estudantes e objetivam diversificar, aprofundar 
e/ou enriquecer os conteúdos e temas trabalhados nas disciplinas da Base 
Nacional Comum do currículo”, assegurando uma educação de qualidade 
necessária ao campo profissional que os discentes vão ingressar.

Conforme Do Vale (2022, p,136) surgiram em meios “a debates 
organizados pelo Congresso Nacional e pelo Conselho dos Secretários 
Estaduais de Educação (CONSED) formada por representantes de escolas 
públicas e entidades do setor privado, que procuraram discutir o que fazer 
com o Ensino Médio”, tendo como referência os modelos de ensino básico 
europeus, diversificado e flexível. 

Para garantir o direito à educação e as demandas da contemporaneidade, 
a BNCC de 2018, prevê que a nova estrutura do Ensino Médio deve ofertar 
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variados itinerários formativos, seja para o aprofundamento acadêmico 
em uma ou mais áreas do conhecimento, seja para a formação técnica e 
profissional (BRASIL, 2018). Essa nova medida adotada estimula o exercício 
do protagonismo juvenil.

Pensando no processo de construção pessoal como um todo, Oliveira 
(2021) disserta que as eletivas no Novo Ensino Médio aparecem como uma 
excelente oportunidade de ampliar a visão de mundo, aprofundando as 
aprendizagens com projetos sociais e culturais e, principalmente, aprender 
as práticas que buscam multiplicar caminhos e possibilidades de diálogos 
ligadas às experiências individuais e coletivas nos contextos atuais.  

2.2 Áreas de conhecimento das eletivas 

Transformar a escola em um ambiente mais acolhedor e atrativo para 
os estudantes, tornou-se uma meta a ser alcançada na educação brasileira. 
Permitir que seja mais adequada a realidade dos jovens possibilita um 
engajamento deles como protagonistas de sua aprendizagem. Com base 
nisso, foi aprovado pelo governo federal a lei 13.415/17 que prediz uma 
reestruturação do Novo Ensino Médio.

Nessa reestruturação tem-se as eletivas, as quais são divididas em 
áreas de conhecimento de Linguagens (Português, Inglês, Educação Física 
e Artes), Ciências Humanas e Sociais (Geografia, Filosofia, História 
e Sociologia), Ciências da Natureza (Química, Física e Biologia) e 
Formação Técnica. Porém, de acordo com a lei, apenas Língua Portuguesa 
e Matemática são componentes obrigatórios.

A intenção diante de todas essas mudanças é ofertar ao jovem um 
direcionamento em sua formação proporcionando uma aprendizagem 
efetiva e uma expansão de conhecimentos. Em face disso,

a oferta das disciplinas eletivas é distribuída de acordo com eixos 
temáticos: 1- Educação em Direitos Humanos; 2 - Educação 
Científica; 3 - Formação Profissional /e-Jovem – Informática; 4 - 
Educação Ambiental e Sustentabilidade; 5 - Mundo do Trabalho; 
6 - Comunicação, Uso de Mídias, Cultura Digital e Tecnológica; 
7 - Esporte, Lazer e Promoção de Saúde; 8 - Artes e Cultura e 9 - 
Clubes Estudantis e Desenvolvimento de Projetos (DOS SANTOS 
JUNIOR, 2020, p. 37).
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Dentro dessa divisão, encontra-se 9 eixos temáticos, os quais 
contemplam a educação de uma forma mais abrangente no desenvolvimento 
da aprendizagem dos jovens. São esses eixos que oportunizam o educando 
um aprofundamento em um ponto determinado de seus esforços no 
contexto educacional.

Para a realização e escolha das Disciplinas de Eletivas tem toda 
uma preparação, ou seja, “as Disciplinas Eletivas são escolhidas pelos 
estudantes, a partir do interesse demonstrado na apresentação dos temas 
pelos professores” (ICE, 2015, p. 22). O educador seleciona uma temática, 
faz uma exposição o que muitos chamam de “feirão” e a partir de então, o 
estudante escolhe a eletiva que irá cursar durante o semestre.

Em seguida, dar-se início a efetivação da eletiva escolhida pelo 
educando, cada eletiva tem duração de seis meses e tem a culminância das 
atividades como item obrigatório e essencial para conclusão de toda etapa.

3. BENEFÍCIOS DA INSERÇÃO DAS AULAS DE ELETIVAS

Diante do princípio organizacional do novo currículo dos anos 
finais da Educação Básica, o pensamento crítico-científico é uma atitude 
investigativa que proporciona à juventude expandir o conhecimento 
de acordo com a área de interesses. Além disso, estimula e fortalece o 
desenvolvimento de seus projetos de vida.

Um dos benefícios da inserção das eletivas no Novo Ensino Médio, 
desperta o interesse sobre o conteúdo, o qual o estudante já tem afinidade, 
já que a escolha quem faz são os jovens de acordo com o que é apresentado. 
Ademais, esses jovens podem explorar novas áreas e desenvolver sua 
criatividade e habilidades.

Segundo Brasil (2018, p. 472) “o protagonismo e a autoria 
estimulados no Ensino Fundamental traduzem-se, no Ensino Médio, 
como suporte para a construção e viabilização do projeto de vida dos 
estudantes, eixo central em torno do qual a escola pode organizar suas 
práticas”. O que torna algo essencial e de extrema importância para esse 
novo contexto educacional.
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3.1.A eletiva e o projeto de vida 

Com a chegada das novas nomenclaturas e os novos meios de 
aprendizagem, houve também a inserção das aulas de Projeto de Vida, a 
qual tem como objetivo desenvolver o protagonismo do estudante, além de 
estruturá-lo para o seu futuro. De acordo com a BNCC:

ao se orientar para a construção do projeto de vida, a escola que 
acolhe as juventudes assume o compromisso com a formação integral 
dos estudantes, uma vez que promove seu desenvolvimento pessoal 
e social, por meio da consolidação e construção de conhecimentos, 
representações e valores que incidirão sobre seus processos de tomada 
de decisão ao longo da vida (BRASIL, 2018, p. 472-473)

Sendo assim, as orientações durante os horários de projeto de vida 
são sobretudo, para encaminhar os indivíduos, como citado acima. A 
escolha será deles, dessa maneira, os docentes devem orientá-los de acordo 
suas habilidades e características. Além disso, 

o projeto de vida é o que os estudantes almejam, projetam e redefinem 
para si ao longo de sua trajetória, uma construção que acompanha 
o desenvolvimento da(s) identidade(s), em contextos atravessados 
por uma cultura e por demandas sociais que se articulam, ora para 
promover, ora para constranger seus desejos (BRASIL, 2018, p. 
472-473).

O projeto de vida torna-se parte essencial dos processos escolares, 
como descrito na BNCC. Então é por meio dele que ocorre a sistematização 
e mudanças para alcançar o que almejam os estudantes. 

O projeto de vida é feito na primeira aula por meio do “Varal dos 
sonhos”, nele os estudantes descrevem ou desenham o que querem ser 
no futuro. Logo, as aulas são baseadas nos pontos fortes e fracos das 
características dos jovens, visando que eles se entendam por completo. 

Em seguida, são elaboradas aulas de eletivas que têm por objetivo 
trabalhar os projetos de vida. 

Na Escola da Escolha, os componentes curriculares são elementos 
fundamentais do processo de formação e de construção do Projeto 
de Vida e as Eletivas são uma oportunidade para a ampliação do 
seu repertório de conhecimentos. O diálogo que se pretende entre 
as Eletivas e o Projeto de Vida está na possibilidade de ampliação 
do menu, de “coisas para se pensar a respeito”, “de coisas para 
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se descobrir” e, assim, iniciar um processo de enriquecimento e 
diversificação do repertório de conhecimento e vivências culturais, 
artísticas, esportivas, científicas, estéticas, linguísticas etc. (ICE, 
2015, p.  23).

Sendo assim, um é reflexo do outro, como mencionado 
anteriormente. Além disso, possibilita expandir não apenas o que eles 
serão, mas outros conhecimentos e áreas, desenvolvendo habilidades e 
competências.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) define competência 
como a capacidade de mobilizar conhecimentos (conceitos e 
procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), 
atitudes e valores, para resolver demandas complexas da vida 
cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho 
(CERICATO & CERICATO, 2020, p.19).

Portanto, as eletivas juntamente com o projeto de vida proporcionam 
as demandas sociais como citado em Cericato & Cericato (2020). Em 
consequência, não há como construir aulas de eletivas sem antes compreender 
o projeto de vida dos estudantes. Enfim, projeto de vida e aulas de eletivas 
proporcionam novas expectativas e oportunidades aos jovens. 

3.2 Novas expectativas 

Durante o desenvolvimento das aulas existem aberturas de novos 
caminhos, não apenas relacionado a vida profissional, mas também 
habilidades pessoais, as quais por algum motivo não haviam sido descobertas 
anteriormente. Como em Gardner (1995) apesar das instituições de ensino 
afirmarem que preparam os estudantes para a vida, ela não se resume em 
apenas raciocínios lógicos e verbais, portanto a necessidade de acréscimo 
de outras atitudes.

Ibidem (1995) as escolas devem favorecer o conhecimento além 
dos citados anteriormente e as disciplinas básicas como Português e 
Matemática. Encorajar os indivíduos utilizar os conhecimentos adquiridos 
durante o período escolar para resolver problemas e efetuar tarefas que 
estejam relacionadas com a vida no meio social. Dessa maneira, favorecem 
o desenvolvimento do potencial de cada estudante, além de ampliar sua 
visão de mundo. 
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As eletivas podem ser utilizadas, dessa maneira, dentro e fora 
dos muros da escola, dado que os estudantes levarão para o seu meio os 
conhecimentos reais adquiridos em vivências cotidianas. Logo, ele é parte 
do processo e protagonista da sua aprendizagem.

A sala de aula não é a mesma de dez anos atrás, não é a mesma 
do passado. A educação precisa acompanhar essas mudanças, 
de acordo com suas necessidades e demandas. É cada vez mais 
urgente a necessidade de as escolas ensinarem habilidades pessoais 
e interpessoais (GARCIA, 2020, p. 13).

Como citado, a educação necessita acompanhar as mudanças dos 
anos, de acordo com Garcia, e as aulas de projeto de vida, sobretudo, 
eletivas desenvolvem nos indivíduos habilidades interpessoais e pessoais, 
além das competências socioemocionais:

É preciso ajudar os alunos a aperfeiçoar sua autoconsciência, 
manejar as suas emoções, controlar seus impulsos, aumentar a 
empatia e a resiliência. Estudos mostram que as crianças que sabem 
lidar melhor com as suas emoções apresentam maior competência 
social e acadêmica (GARCIA, 2020, p. 13).

À vista disso, os jovens que têm maior autocontrole sobre suas 
emoções e comportamentos têm a grande chance de fazer todo esse 
trabalho descrito por Garcia (2020) para funcionar a estrutura, o cognitivo, 
as habilidades e competências, principalmente, as socioemocionais.

Enfim, as aulas inseridas no novo programa de ensino buscam 
facilitar as escolhas dos estudantes frente suas vidas. Bem como, 
proporcionar espaços para explorar novos conceitos e serem criativos 
aumentando o conhecimento de mundo deles.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por fim, com todas as alterações ocorridas nos documentos oficiais, 
as quais têm como objetivo oferecer uma educação gratuita e de qualidade. 
Além de atingir as competências necessárias para os estudantes do século 
XXI, novas maneiras de aprendizagem foram aderidas aos horários de aula.

Como descrito desde o primeiro tópico, as aulas de eletiva visam 
auxiliar os estudantes a se tornarem protagonistas de suas próprias vidas. 
Consequentemente, elas abrangem a vida profissional, acadêmica e 
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pessoal. Além disso, as aulas de projeto de vida exploram as características 
de cada individuo e ajudam no desenvolvimento.

Logo, foram utilizadas pesquisas bibliográficas sobre o tema em 
questão para descrever a importância da aprendizagem diferenciadas nas 
instituições escolares, que são impactantes e decisivas aos estudantes, sejam 
eles do Ensino Infantil, Fundamental ou Médio, pois afetam diretamente 
no seu comportamento interpessoal e intrapessoal.

Entretanto, as aulas de eletivas devem ocorrer em consonância com 
as aulas do projeto de vida, porque é por meio do projeto de vida que os 
docentes são responsáveis por disponibilizar eletivas condizentes com os 
desejos dos estudantes. Além de organizar aulas que estão muito além de 
conteúdos cognitivos. 

As aulas de eletivas são responsáveis por expandir não apenas as 
escolhas profissionais e auxiliar na escolha do futuro dos estudantes. Mas 
também expandem o conhecimento deles de acordo com suas adversidades 
sociais. Sendo, então capazes de organizar maneiras de construir um bom 
futuro. 

Bem como proporcionam meios de incentivos a investir em novas 
profissões e desbravar as diversas culturas mundiais, pois o conhecimento 
torna-se prazeroso e o estudante sente-se parte do processo e sua comunidade.

Por fim, este artigo objetiva contribuir para a reflexão sobre as 
novas aulas inseridas no currículo pela BNCC e como elas podem ser 
extremamente significantes aos estudantes em qualquer etapa do ensino. 
Embora alguns professores tenham dificuldades de aplicá-las são muitas 
as informações já presentes no âmbito acadêmico, as quais direcionam o 
docente que se sente perdido. 
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1. INTRODUÇÃO

Francimar de Lima Medeiros, mestrando do Programa de Pós-
graduação em Educação (PPGE), é Licenciado em Letras/Inglês 
e Bacharel em Medicina. Professor da Rede Pública Estadual de 
Educação, acumula experiência na docência e gestão escolar, atuando 
como coordenador pedagógico e de ensino. Motivado por suas vivências 
acadêmicas e profissionais, bem como por sua própria experiência com 
os efeitos adversos do estresse financeiro familiar, encontrou no PPGE 
a oportunidade de investigar como o estresse financeiro influencia o 
desenvolvimento cognitivo e o desempenho escolar das crianças em 
situações adversas, e como conseguem desenvolver mecanismos de 
resiliência e superar os desafios impostos por essas condições para alcançar 
seu potencial acadêmico e cognitivo. Este estudo busca contribuir para 
o conhecimento e formação de professores, para que possam promover 
intervenções educacionais mais eficazes.

O desenvolvimento cognitivo e o desempenho escolar das crianças 
são influenciados por fatores biológicos, sociais e econômicos. Em 
contextos de vulnerabilidade social, essa complexidade é acentuada devido 
a condições precárias de vida, insegurança alimentar e falta de acesso 
a serviços essenciais. O estresse financeiro, caracterizado pela pressão 
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contínua e ansiedade de não atender às necessidades básicas, é comum 
nesses contextos, causando depressão, ansiedade e conflitos familiares, 
conforme Mayer (1997) e Wagner, Compas & Howell (1988). Esse estresse 
compromete a capacidade dos pais de fornecer o apoio necessário para o 
desenvolvimento das crianças.

Teorias de Meaney (2001) e McEwen (1998) explicam como o estresse 
crônico pode influenciar a expressão gênica e afetar a estrutura cerebral. 
O modelo bioecológico de Bronfenbrenner (1979) destaca a importância 
do ambiente imediato no desenvolvimento infantil, e Bourdieu (1986) 
mostra como o capital econômico e social interagem para influenciar o 
desempenho acadêmico, demonstrando que a pobreza econômica pode 
limitar oportunidades educacionais. Magda Soares (1989) discute como 
a linguagem e o letramento são fundamentais para o desenvolvimento 
cognitivo e como as desigualdades no acesso a práticas letradas podem 
afetar o desempenho escolar. Em contextos de vulnerabilidade, a falta de 
recursos financeiros limita o acesso a materiais e atividades de letramento, 
impactando negativamente o desenvolvimento cognitivo das crianças.

Investigando os efeitos do estresse financeiro no desenvolvimento 
infantil, este estudo busca identificar fatores de resiliência e estratégias 
mitigadoras, promovendo uma educação equitativa e fornecendo 
ferramentas para que crianças vulneráveis superem adversidades e 
alcancem seu potencial acadêmico e cognitivo. Bernard Lahire (1997) 
argumenta que a resiliência é influenciada pela capacidade das crianças 
de mobilizar recursos sociais e culturais. Em “Sucesso Escolar nos Meios 
Populares: As Razões do Improvável”, Lahire demonstra que crianças 
de meios populares que mobilizam tais recursos têm mais chances de 
superar adversidades e obter bons desempenhos escolares, sugerindo que 
estratégias mitigadoras devem incluir o fortalecimento das redes de apoio 
social e a valorização dos capitais culturais nas comunidades vulneráveis.

Diante da breve apresentação, formulamos a seguinte pergunta 
de pesquisa: qual é a influência do estresse financeiro familiar no 
desenvolvimento cognitivo e desempenho escolar em crianças vulneráveis? 
Investigaremos a influência do estresse financeiro sobre as capacidades 
cognitivas das crianças, como memória, atenção e aprendizagem, e 
como esses impactos se refletem nos resultados acadêmicos. Além disso, 
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pretende-se identificar mecanismos de resiliência e estratégias que possam 
ser adotadas pelas famílias e escolas para mitigar esses efeitos negativos, 
promovendo uma trajetória educacional mais positiva.

As implicações deste estudo são abrangentes: esclarecem os mecanismos 
pelos quais o estresse financeiro afeta o desenvolvimento cognitivo e o 
desempenho escolar, contribuindo para a base teórica das interações entre 
biologia e ambiente; fornecem insights práticos para educadores, formuladores 
de políticas e profissionais de saúde sobre como apoiar crianças em contextos 
de vulnerabilidade; e enfatizam a necessidade de abordagens integradas que 
considerem os fatores econômicos, biológicos e sociais no desenvolvimento 
infantil, essenciais para enfrentar os desafios da desigualdade educacional.

2. CONCEITOS FUNDAMENTAIS

Antes de nos aprofundarmos nas teorias que sustentam este estudo, 
devemos estabelecer os conceitos fundamentais de vulnerabilidade social 
e estresse, e como esses conceitos são inter-relacionados no contexto do 
desenvolvimento cognitivo e desempenho acadêmico.

2.1 Vulnerabilidade Social

A vulnerabilidade social refere-se à incapacidade de indivíduos ou 
grupos de responderem de forma eficaz aos desafios e riscos impostos pelo 
ambiente socioeconômico (Adger, 2006). Ela é caracterizada por fatores 
como baixa renda, acesso limitado a serviços de saúde, educação de baixa 
qualidade, insegurança alimentar e condições inadequadas de moradia. Esses 
fatores reduzem significativamente as oportunidades de desenvolvimento, 
tornando os indivíduos mais suscetíveis aos efeitos negativos de crises 
econômicas, desastres naturais e outros eventos adversos. Como afirma 
Bronfenbrenner (1979, p. 22), “o desenvolvimento humano é influenciado 
por sistemas concêntricos de ambientes, desde o microsistema imediato 
até o macrosistema cultural e político, cada um interagindo e moldando o 
crescimento e o desenvolvimento do indivíduo3” (tradução nossa). 

3	 No original: “The ecological environment is conceived topologically as a nested 
arrangement of  concentric structures, each contained within the next. These struc-
tures are referred to as the micro-, meso-, exo-, and macrosystems” (Bronfenbren-
ner, 1979, p. 22).
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Segundo Adger (2006, p. 268) “a vulnerabilidade social é um conceito 
que se refere à exposição de indivíduos ou grupos a condições adversas 
que aumentam sua susceptibilidade a danos”. Esta definição sublinha a 
complexidade da vulnerabilidade social, ressaltando que ela é moldada por 
uma multiplicidade de fatores inter-relacionados. Em consonância com 
Bronfenbrenner, a vulnerabilidade social pode ser entendida através de 
seus sistemas ecológicos: o microssistema (família, escola), o mesossistema 
(interações entre os microssistemas), o exossistema (instituições sociais) 
e o macrossistema (contexto cultural e econômico). Esses sistemas 
interagem de maneira dinâmica, influenciando a capacidade das crianças 
de se desenvolverem de maneira saudável (Bronfenbrenner, 1979). 

Nesse sentido A vulnerabilidade social expõe crianças a riscos como 
pobreza, má nutrição e ambientes inseguros, afetando sua resiliência e 
adaptação. Bourdieu (1986) destaca que a falta de capital social e cultural 
perpetua desigualdades, limitando oportunidades educacionais e de 
desenvolvimento cognitivo. A escassez de recursos financeiros aumenta 
a exposição ao estresse, influenciando negativamente o desenvolvimento 
cognitivo e emocional das crianças, conforme demonstrado por Meaney 
(2001) e McEwen (1998) sobre os efeitos biológicos e epigenéticos do 
estresse crônico. Bourdieu também argumenta que a desigualdade nas 
oportunidades educacionais é perpetuada pela ausência de transmissão de 
capitais econômicos, culturais e sociais nas famílias. 

2.2 Estresse

O estresse é uma resposta biológica e psicológica a demandas 
e pressões que excedem a capacidade de adaptação de um indivíduo. 
McEwen (1998) define estresse como a resposta do corpo a qualquer 
demanda ou desafio que perturbe seu equilíbrio. Esta resposta pode ser 
benéfica em situações de curto prazo, ajudando o indivíduo a lidar com 
ameaças imediatas. No entanto, quando o estresse se torna crônico, 
pode ter efeitos deletérios significativos sobre a saúde física e mental do 
indivíduo. McEwen (1998) assevera que:
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Experiências estressantes incluem eventos importantes da vida, 
trauma e abuso e, às vezes, estão relacionadas ao ambiente no lar, 
local de trabalho ou vizinhança. O estresse agudo (no sentido de 
‘luta ou fuga’ ou eventos importantes da vida) e o estresse crônico 
(a carga cumulativa de pequenos estresses diários) podem ambos ter 
consequências a longo prazo. Os efeitos do estresse crônico podem 
ser exacerbados por uma dieta rica e o uso de tabaco e álcool e 
reduzidos por exercícios moderados (McEwen, 1998, p. 171). 
(Tradução nossa). 

McEwen (1998) introduz o conceito de “Carga Alostática4” para 
descrever o desgaste acumulado no corpo devido à exposição contínua 
ao estresse. Esse conceito é fundamental para entender como o estresse 
financeiro em contextos de vulnerabilidade social pode levar a disfunções 
nos sistemas neuroendócrino e imunológico. Crianças de famílias 
financeiramente estressadas frequentemente apresentam níveis elevados 
de cortisol, um hormônio do estresse, que pode afetar negativamente áreas 
do cérebro responsáveis pelo aprendizado e pela regulação emocional. 
Estudos empíricos de Evans & Kim (2013) demonstram que essas 
alterações estruturais comprometem a capacidade cognitiva e emocional 
das crianças, resultando em desempenho acadêmico inferior.

2.3 Vulnerabilidade Social e Estresse

A relação entre estresse financeiro e vulnerabilidade social é 
complexa, envolvendo fatores econômicos, sociais e psicológicos que se 
influenciam mutuamente. Fatores como desemprego, baixos salários, falta 
de acesso a serviços básicos e insegurança alimentar contribuem para 
o estresse financeiro, exacerbando a vulnerabilidade social, conforme 
Silva e Costa (2020). Em famílias de baixa renda, o estresse financeiro 
agrava os desafios enfrentados pelas crianças, impactando negativamente 
seu desenvolvimento cognitivo e desempenho acadêmico (Duncan e 

4	 A carga alostática refere-se ao desgaste acumulativo no corpo devido à exposição 
repetida ou crônica ao estresse. Este conceito descreve como o corpo se adapta 
ao estresse através da ativação contínua de sistemas biológicos, como o eixo hipo-
tálamo-hipófise-adrenal (HPA), resultando na liberação de hormônios do estresse, 
como o cortisol. Com o tempo, a carga alostática pode levar a disfunções nos sis-
temas neuroendócrino, imunológico e cardiovascular, impactando negativamente a 
saúde física e mental (McEwen, 1998, 1998).
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Brooks-Gunn, 1997; Noble et al., 2015). Este estresse constante resulta da 
incapacidade de atender às necessidades básicas, criando um ambiente de 
insegurança que afeta funções executivas, memória e regulação emocional. 
O estudo de Evans e Kim (2013), intitulado Childhood Poverty, Chronic 
Stress, Self-Regulation, and Coping – Pobreza na Infância, Estresse Crônico, 
Autorregulação e Enfrentamento – avaliou a relação entre pobreza infantil, 
estresse crônico e capacidades de autorregulação5 em um grupo de crianças 
de baixa renda. Os dados revelaram que a pressão financeira constante 
eleva de forma notável os níveis de cortisol, prejudicando a capacidade de 
autorregulação e afetando negativamente o desempenho acadêmico.

Noble et al. (2015), em seu estudo Socioeconomic Disparities in Neurocognitive 
Development in the First Two Years of  Life – Disparidades Socioeconômicas 
no Desenvolvimento Neurocognitivo nos Primeiros Dois Anos de Vida – 
utilizaram técnicas de neuroimagem para demonstrar que crianças de famílias 
de baixa renda possuem volumes cerebrais menores em áreas críticas para o 
processamento cognitivo e emocional. Este estudo mostrou que as diferenças 
socioeconômicas afetam diretamente o desenvolvimento neurológico, com 
implicações de longo prazo para o desempenho acadêmico e cognitivo. Esses 
achados são consistentes com a teoria da Carga Alostática de McEwen, 
sugerindo que o estresse crônico pode levar à mudanças estruturais no cérebro 
que comprometem as funções cognitivas. 

A teoria da carga alostática descreve o custo cumulativo de adaptação ao 
estresse, destacando como a exposição prolongada ao estresse pode desgastar 
os sistemas biológicos e resultar em danos físicos e mentais. McEwen (1998) 
forneceu evidências de que o estresse crônico pode modificar a expressão gênica 
e alterar a estrutura cerebral, influenciando negativamente o desenvolvimento 
cognitivo. Meaney (2001) complementa essa visão ao demonstrar como o 
cuidado materno influencia a expressão gênica, afetando a reatividade ao 
estresse. Esses conceitos estabelecem a base para compreender as dinâmicas 

5	 Autorregulação, segundo Michael J. Meaney e Bruce S. McEwen, refere-se à ca-
pacidade do organismo de manter a estabilidade interna (homeostase) em resposta 
ao estresse. Meaney (2001) demonstrou que o cuidado materno afeta a metilação 
do DNA e a expressão de receptores de glicocorticoides no cérebro, influenciando 
a autorregulação do estresse. McEwen (1998) descreveu a carga alostática como o 
impacto cumulativo do estresse crônico, que desregula os sistemas neuroendócrino 
e imunológico, afetando a autorregulação.
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entre estresse financeiro, vulnerabilidade social e desenvolvimento cognitivo e 
acadêmico, sendo relevante e necessário integrar essas perspectivas teóricas e 
evidências empíricas para desenvolver intervenções eficazes que mitiguem os 
impactos negativos do estresse financeiro no desenvolvimento infantil.

3. ESTRESSE FINANCEIRO FAMILIAR E DESENVOLVIMENTO 
COGNITIVO: O QUE DIZEM AS TEORIAS?

Examinamos teorias e estudos empíricos que fundamentam a 
compreensão dos efeitos do estresse financeiro familiar no desenvolvimento 
cognitivo e desempenho acadêmico de crianças vulneráveis. E com isto, 
identificamos que a literatura mostra que o desenvolvimento infantil é 
influenciado por fatores biológicos, psicológicos, sociais e econômicos. As 
Teorias de Bronfenbrenner, Bourdieu, Meaney e McEwen exploram como 
diferentes tipos de capital (econômico, social e cultural) e os impactos 
biológicos do estresse moldam o desenvolvimento cognitivo e acadêmico. 
Estudos empíricos de Evans e Kim (2013) complementam essas 
teorias, demonstrando evidências das relações entre estresse financeiro, 
desenvolvimento cognitivo e desempenho escolar.

3.1 A importância do ambiente familiar e socioeconômico no desenvolvimento 
infantil na teoria de Bronfenbrenner

Urie Bronfenbrenner (1979), em seu modelo bioecológico do 
desenvolvimento humano, propôs que o desenvolvimento infantil é 
influenciado por múltiplos sistemas inter-relacionados que variam em 
proximidade e complexidade. Bronfenbrenner, um renomado psicólogo 
do desenvolvimento, desenvolveu essa teoria para explicar como diferentes 
níveis de influência ambiental, desde o mais próximo ao mais distante, 
afetam o crescimento e o desenvolvimento do indivíduo. Esses sistemas 
incluem o microssistema, o mesossistema, o exossistema e o macrossistema, 
cada um contribuindo de maneira única para o desenvolvimento da 
criança. O microssistema envolve as interações diretas da criança com 
os pais, irmãos, colegas e professores. Em contextos de vulnerabilidade 
social, as interações dentro do microssistema podem ser marcadas por altos 
níveis de estresse financeiro, resultando em menos suporte emocional e 
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menos estímulo cognitivo. Isso pode se manifestar em formas de disciplina 
severa ou inconsistente, menor envolvimento dos pais na educação escolar 
e menos oportunidades para atividades enriquecedoras, impactando 
negativamente o desenvolvimento cognitivo e emocional da criança. 

O mesossistema refere-se às inter-relações entre dois ou mais 
microssistemas, como a relação entre a família e a escola. Em situações 
de estresse financeiro, essas inter-relações podem ser prejudicadas. Por 
exemplo, pais estressados financeiramente podem ter menos tempo e 
energia para se envolver nas atividades escolares de seus filhos, reduzindo 
a colaboração entre pais e professores, e diminuindo o suporte social e 
educacional para a criança (Bronfenbrenner, 1979). Estudos mostram que 
a falta de engajamento dos pais na educação está correlacionada com 
menores níveis de desempenho acadêmico (Hill & Tyson, 2009). 

O exossistema, segundo Bronfenbrenner (1979), inclui contextos 
que não envolvem diretamente a criança, mas afetam seu desenvolvimento, 
como o ambiente de trabalho dos pais. Condições de trabalho estressantes 
ou inseguras podem aumentar o estresse familiar e reduzir os recursos para 
o desenvolvimento infantil. O macrossistema abrange normas culturais, 
políticas econômicas e condições sociais mais amplas. Em contextos de 
vulnerabilidade social, políticas econômicas inadequadas aumentam a 
insegurança financeira e o estresse nas famílias, perpetuando a pobreza. 
Duncan e Brooks-Gunn (1997) destacam que crianças em ambientes 
economicamente desfavorecidos enfrentam maiores riscos cognitivos e 
emocionais, ressaltando a importância das condições macroeconômicas 
no desenvolvimento infantil.

Essa perspectiva de Bronfenbrenner (1979) fornece uma visão 
integrada e sistêmica do desenvolvimento infantil, mostrando que o 
estresse financeiro não afeta apenas a família imediata, mas também 
as interações escolares e comunitárias, criando uma rede de influências 
negativas que se reforçam mutuamente. A compreensão desses sistemas 
interligados é relevante para desenvolver intervenções que não apenas 
abordem as necessidades econômicas, mas também fortaleçam os laços 
sociais e educacionais que são fundamentais para o desenvolvimento 
saudável das crianças.
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3.2 Bourdieu: capital econômico e suas interações com o capital cultural e social

Pierre Bourdieu, em suas análises sobre capital cultural e social, 
explica como desigualdades econômicas se traduzem em desigualdades 
educacionais. Segundo Bourdieu (2002, 1986), o capital econômico, ou 
seja, os recursos financeiros de uma família, influencia diretamente a 
quantidade e qualidade do capital cultural e social disponível. O capital 
cultural inclui conhecimentos e habilidades valorizados pelo sistema 
educacional. Em contextos de estresse financeiro, as famílias têm menos 
recursos para investir em atividades que promovam o capital cultural, 
como compra de livros e participação em atividades culturais (Bourdieu, 
2002, 1986). Isso limita o aprendizado informal e a exposição a contextos 
enriquecedores, essenciais para o desenvolvimento cognitivo, resultando 
em menores habilidades de linguagem e familiaridade com as normas 
educacionais (Bourdieu, 1986).

Magda Soares, em “Linguagem e Escola”, argumenta que a 
linguagem medeia o acesso ao conhecimento e a formação das identidades 
escolares. Ela afirma que “a escola muitas vezes não reconhece as diferentes 
formas de capital cultural dos alunos, perpetuando assim as desigualdades 
educacionais” (Soares, 2003, p. 45). A escola valoriza o capital cultural 
das classes médias e altas, que têm maior domínio da linguagem e 
familiaridade com os conteúdos escolares. Isso cria uma barreira para 
alunos de classes populares, cujas formas de expressão são desvalorizadas, 
contribuindo para a reprodução das desigualdades sociais e educacionais. 
Soares destaca que a linguagem escolar pode incluir ou excluir, reforçando 
ou desafiando desigualdades sociais.

O capital social refere-se às redes de relações e ao suporte que as 
famílias podem mobilizar. Em situações de vulnerabilidade social, o 
estresse financeiro pode reduzir a capacidade das famílias de manter essas 
redes, restringindo a participação em comunidades que oferecem suporte 
emocional e prático. Bourdieu (1986) argumenta que essas redes são 
cruciais para o sucesso educacional, pois facilitam o acesso a informações, 
oportunidades e recursos. A falta de capital social resulta em menor acesso 
a suporte educacional e oportunidades de aprendizado, perpetuando um 
ciclo de desvantagem. Bourdieu também introduz o conceito de habitus, 
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“disposições internalizadas que guiam o comportamento e as percepções” 
(1986, p. 18). Em famílias que enfrentam estresse financeiro, o habitus 
pode incluir atitudes de resignação ou desvalorização da educação formal, 
refletindo uma adaptação às limitações estruturais. Essas disposições 
influenciam negativamente as atitudes das crianças em relação à escola, 
limitando seu potencial acadêmico devido à internalização das barreiras 
sociais e econômicas (Bourdieu, 1977).

3.3 Meaney e Mcewen: impactos biológicos e epigenéticos do estresse crônico

Michael J. Meaney e Bruce S. McEwen são destacados na neurociência 
por estudarem os impactos biológicos e epigenéticos do estresse crônico. 
Meaney (2001) demonstrou que o estresse precoce, incluindo o financeiro, 
pode induzir modificações epigenéticas que alteram a expressão gênica, 
influenciando a estrutura e função cerebral, especialmente em áreas críticas 
para aprendizagem e memória. Meaney observou que ratos criados por mães 
atenciosas tinham melhor regulação do estresse e desempenho cognitivo 
superior comparados a ratos criados por mães menos atentas, indicando 
que um ambiente de cuidado pode mitigar os efeitos negativos do estresse. 
Em humanos, ambientes familiares com estresse financeiro frequentemente 
carecem desse suporte, resultando em respostas ao estresse desreguladas e 
comprometendo a capacidade cognitiva e emocional das crianças. McEwen 
(1998) introduziu o conceito de carga alostática, que descreve o custo 
cumulativo do estresse crônico sobre o corpo e o cérebro. A exposição contínua 
ao estresse financeiro aumenta a carga alostática, levando a disfunções nos 
sistemas neuroendócrino e imunológico. Crianças de famílias estressadas 
financeiramente apresentam níveis elevados de cortisol, impactando 
negativamente o cérebro e aumentando o risco de problemas de saúde mental 
e cognitivos ao longo da vida (Evans & Kim, 2013).

McEwen (1998) também enfatizou a importância da resiliência e da 
capacidade do cérebro de se adaptar a desafios. Ele argumenta que, embora 
o estresse crônico possa ter efeitos deletérios, intervenções que forneçam 
suporte emocional e reduções no estresse podem promover a recuperação 
e a saúde cerebral. Tais intervenções podem incluir programas de suporte 
parental, recursos educacionais adicionais e políticas públicas que 
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reduzam a insegurança econômica. A teoria da Carga Alostática oferece 
uma compreensão profunda de como o estresse crônico pode acumular 
danos ao longo do tempo, mas também destaca a plasticidade do cérebro e 
a possibilidade de recuperação com as intervenções adequadas.

Essas teorias de Meaney e McEwen destacam a necessidade de uma 
abordagem integrada para abordar os impactos do estresse financeiro no 
desenvolvimento infantil. Ao considerar tanto os mecanismos biológicos 
quanto os sociais, podemos desenvolver intervenções que abordem a raiz 
do problema e promovam ambientes de desenvolvimento mais saudáveis 
e enriquecedores. A combinação das perspectivas de Meaney sobre a 
epigenética e o cuidado parental (Meaney, 2001; Meaney & Szyf, 2005), 
juntamente com a teoria de McEwen sobre a carga alostática (McEwen, 
1998), oferece um quadro que explica como o estresse financeiro pode 
levar a alterações duradouras na estrutura e função cerebrais, impactando 
o desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças.

4. METODOLOGIA 

Este estudo adota uma abordagem bibliográfica para construir 
uma contextualização do problema e analisar as possibilidades presentes 
na literatura, conforme Alves-Mazzotti (2002). Segundo Fonseca (2002, 
p. 31), a pesquisa bibliográfica permite ao pesquisador conhecer o que 
já se estudou sobre o assunto, buscando referências teóricas publicadas 
como objetivo de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o 
problema a respeito do qual se procura a resposta. Nosso objetivo é entender 
os efeitos do estresse financeiro familiar no desenvolvimento cognitivo e 
no desempenho escolar de crianças em situação de vulnerabilidade social. 
Utilizamos uma ampla literatura científica, incluindo artigos revisados por 
pares, livros, teses, dissertações e relatórios, acessados através de bases de 
dados como Academia.edu, American Academy of  Pediatrics, Annual 
Reviews, Behavioral Sciences, Google Scholar, International Journal of  
Molecular Sciences, JSTOR, PubMed, SciELO, Springer Link e Wiley 
Online Library. A seleção da literatura foi guiada pela relevância dos estudos 
para os temas centrais do estresse financeiro, desenvolvimento cognitivo, 
desempenho escolar e vulnerabilidade social, priorizando estudos sobre 
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impactos biológicos, psicológicos e socioeconômicos do estresse, além de 
discussões sobre intervenções e políticas públicas (Severino, 2013).

A coleta de dados seguiu um processo sistemático de busca nas 
bases de dados mencionadas, utilizando palavras-chave específicas 
como “estresse financeiro”, “vulnerabilidade social”, “desenvolvimento 
cognitivo”, “desempenho escolar”, “teoria bioecológica”, “capital 
cultural e social” e “epigenética do estresse”. Aplicamos critérios de 
inclusão e exclusão para assegurar a relevância e a qualidade dos estudos 
selecionados. Os critérios de inclusão abrangeram estudos publicados nos 
últimos 30 anos, artigos revisados por pares, pesquisas empíricas e teóricas 
que abordassem os conceitos principais do estudo, e literatura relevante 
de autores reconhecidos, como Bronfenbrenner, Bourdieu, Meaney e 
McEwen (Gil, 2002). Os critérios de exclusão envolveram estudos não 
revisados por pares, publicações fora do período de interesse e literatura 
que não aborda diretamente os impactos do estresse financeiro ou que não 
apresenta relevância para o contexto de vulnerabilidade social. 

A análise dos dados foi realizada através de uma abordagem 
qualitativa, utilizando técnicas de análise de conteúdo conforme descritas 
por Bardin (2011). A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas 
que visa obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição 
do conteúdo das mensagens, indicadores que permitem a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção dessas 
mensagens. O processo seguiu quatro etapas: leitura exploratória para 
identificação de temas gerais e seleção inicial de estudos; leitura seletiva 
focada em estudos com contribuições significativas; leitura analítica para 
extração e categorização de dados importantes; e síntese e interpretação 
para integração dos dados em uma narrativa coerente e detalhada, 
destacando as interações entre estresse financeiro, vulnerabilidade social, 
desenvolvimento cognitivo e desempenho escolar. 

A revisão da literatura foi estruturada para refletir a complexidade 
e a interconexão dos fatores estudados, dividida em subseções abordando 
diferentes perspectivas teóricas. A Teoria Bioecológica de Bronfenbrenner 
explora os impactos do ambiente familiar e socioeconômico no 
desenvolvimento infantil (Bronfenbrenner, 1979). A Teoria do Capital 
Cultural e Social de Bourdieu analisa como os recursos econômicos 
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influenciam o capital cultural e social, afetando o desempenho escolar 
(Bourdieu, 1986). Os Impactos Biológicos e Epigenéticos do Estresse 
Crônico por Meaney e McEwen discutem os mecanismos biológicos pelos 
quais o estresse financeiro afeta o desenvolvimento cognitivo (Meaney, 
2001; McEwen, 1998).

A análise dos estudos empíricos organizou-se para demonstrar 
evidências que sustentam as teorias discutidas, destacando a relação entre 
estresse financeiro, desenvolvimento cognitivo e desempenho escolar. A 
abordagem bibliográfica permite uma análise detalhada e abrangente, 
integrando múltiplas perspectivas teóricas e evidências empíricas. Embora 
este estudo não inclua dados empíricos coletados diretamente dos sujeitos, 
a profundidade da análise teórica e a utilização de estudos empíricos 
realizados por outros compensam essa limitação (Severino, 2013). A ética 
na pesquisa foi rigorosamente observada, garantindo a correta citação e 
reconhecimento das fontes, respeitando os direitos autorais e contribuindo 
para a integridade acadêmica do estudo. 

A metodologia delineada visa fornecer uma análise dos efeitos do 
estresse financeiro no desenvolvimento cognitivo e desempenho escolar de 
crianças em situação de vulnerabilidade social. Utilizando uma abordagem 
bibliográfica, o estudo integra teorias e evidências empíricas, oferecendo 
perspectivas relevantes para a formulação de intervenções e políticas 
públicas eficazes. Esta metodologia amplia a compreensão teórica dessas 
relações e fornece subsídios práticos para educadores, formuladores de 
políticas e profissionais de saúde, destacando a necessidade de abordagens 
integradas que considerem fatores econômicos, biológicos e sociais no 
desenvolvimento infantil. A próxima seção discutirá os resultados da 
revisão da literatura, apresentando as principais conclusões e implicações 
teóricas e práticas para a educação e o desenvolvimento infantil.
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5. ANÁLISE E DISCUSSÃO

A infância é um período fundamental para o desenvolvimento 
cognitivo, influenciado por fatores biológicos, sociais e econômicos. Em 
contextos de vulnerabilidade social, o estresse financeiro emerge como um 
dos principais determinantes negativos, desencadeando reações biológicas 
e comportamentais que influenciam o desenvolvimento infantil. Estudos 
empíricos investigam como o estresse financeiro afeta a neurobiologia 
e funções cognitivas das crianças, revelando mudanças epigenéticas, 
neuroanatômicas e fisiológicas que comprometem o aprendizado e o 
desempenho acadêmico.

5.1 Influência do estresse financeiro no desenvolvimento cognitivo e 
desempenho escolar

O estresse financeiro exerce uma influência multidimensional 
sobre o desenvolvimento cognitivo das crianças, particularmente 
naquelas que vivem em contextos de vulnerabilidade social (Ursache, 
Noble, & Blair, 2015). Este estresse se destaca como um dos principais 
determinantes negativos, desencadeando uma série de reações biológicas 
e comportamentais que influenciam diretamente o desenvolvimento 
infantil. Estudos empíricos, como Estresse, adaptação e doença: Alostase e 
carga alostática6 de McEwen (1998) (Tradução nossa) e Status socioeconômico, 
status social subjetivo e estresse percebido: associações com a fisiologia do estresse e o 
funcionamento executivo7 de Ursache, Noble, & Blair (2015) (Tradução nossa), 
demonstram que o estresse financeiro provoca mudanças epigenéticas, 
neuroanatômicas e fisiológicas que comprometem o aprendizado e o 
desempenho acadêmico. 

Meaney (2001), em seu estudo Cuidado materno, expressão gênica e 
a transmissão de diferenças individuais na reatividade ao estresse entre gerações8 
(Tradução nossa), demonstrou que o estresse precoce, incluindo o 

6	 No original: Stress, adaptation, and disease: Allostasis and allostatic load.

7	 No original:  Socioeconomic status, subjective social status, and perceived stress: 
associations with stress physiology and executive functioning.

8	 No original: Maternal care, gene expression, and the transmission of  individual 
differences in stress reactivity across generations.
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estresse financeiro, pode induzir modificações epigenéticas que alteram a 
expressão gênica sem modificar a sequência do ácido desoxirribonucléico 
(DNA). Essas alterações resultam em mudanças funcionais e estruturais 
em regiões críticas do cérebro, como o hipocampo e o córtex pré-frontal, 
áreas responsáveis pela aprendizagem, memória e regulação emocional. 
McEwen (1998) complementa essa visão com a teoria da carga alostática, 
que descreve o custo cumulativo do estresse crônico sobre o corpo e o 
cérebro. O estresse financeiro ativa o eixo hipotálamo-hipófise-adrenal 
(HPA), resultando na liberação contínua de cortisol, que em níveis 
elevados pode causar danos significativos, como a redução da neurogênese 
no hipocampo, crucial para a memória e a aprendizagem (Lupien et al., 
2009; McEwen, 2007).

Além disso, o estudo de Noble et al. (2012) utilizou técnicas 
de neuroimagem para examinar a relação entre estresse financeiro e 
desenvolvimento cerebral em crianças, descobrindo que crianças de 
famílias de baixa renda apresentavam volumes cerebrais menores em 
áreas associadas ao processamento cognitivo e emocional, como o córtex 
pré-frontal e o hipocampo. Esses resultados estão alinhados com a teoria 
da carga alostática de McEwen, que indica que o estresse crônico pode 
causar alterações estruturais no cérebro, afetando negativamente as 
funções cognitivas. O estresse financeiro provoca a liberação contínua de 
cortisol pelo eixo hipotálamo-hipófise-adrenal (HPA), causando danos 
significativos ao hipocampo e ao córtex pré-frontal. Além disso, o estresse 
crônico impacta negativamente o sistema imunológico, aumentando a 
vulnerabilidade a doenças e respostas inflamatórias exacerbadas, o que 
pode afetar o desenvolvimento cerebral e aumentar o risco de transtornos 
neuropsiquiátricos (Miller, Chen & Parker, 2011). Alterações metabólicas, 
como a resistência à insulina associada ao estresse crônico, também 
prejudicam o desenvolvimento cognitivo (Maciejczyk et al., 2019). 

Além do impacto direto na neurobiologia das crianças, o estresse 
financeiro afeta negativamente o ambiente familiar, aumentando a 
tensão e o conflito, comprometendo o desenvolvimento cognitivo e 
emocional das crianças. As Teorias de Bourdieu sobre capital cultural e 
social, associadas ao modelo bioecológico de Bronfenbrenner, ajudam a 
entender essa dinâmica. Em contextos de estresse financeiro, famílias têm 
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menos recursos para promover capital cultural, limitando o aprendizado 
informal e a exposição a contextos enriquecedores (Bourdieu, 1986). A 
desigualdade de recursos perpetua um ciclo de desvantagens estruturado 
por um mecanismo de Retroalimentação Negativa9, onde crianças em 
contextos vulneráveis apresentam desempenho escolar inferior e são 
mais propensas a abandonar os estudos precocemente (Bourdieu, 1986; 
Bronfenbrenner, 1979). Esta desigualdade no desenvolvimento cognitivo 
pode ter consequências profundas no comportamento das crianças.

O estudo de Brooks-Gunn e Duncan (1998) indica que alunos de 
famílias de baixa renda têm menor probabilidade de concluir o ensino médio e 
ingressar no ensino superior. A teoria bioecológica de Bronfenbrenner (1979) 
explica como múltiplos sistemas inter-relacionados, como o microssistema 
(família) e o macrossistema (contexto socioeconômico), influenciam 
o desenvolvimento infantil e agravam desigualdades educacionais em 
contextos de vulnerabilidade social. A falta de recursos econômicos e 
culturais no microssistema familiar e deficiências no mesossistema escolar 
intensificam dificuldades cognitivas e emocionais. Quando os recursos 
educativos são escassos no microssistema, e o mesossistema não consegue 
compensar essa deficiência, as crianças ficam mais vulneráveis aos efeitos 
negativos do estresse financeiro, prejudicando seu desempenho acadêmico e 
aumentando a propensão a comportamentos problemáticos.

Estudos empíricos como o de Ursache et al. (2015) demonstram que 
o estresse financeiro afeta diretamente as habilidades de autorregulação em 
crianças, tornando-as menos capazes de regular emoções e comportamentos, 
o que prejudica o desempenho acadêmico. A autorregulação é crucial 
para a concentração, controle de impulsos e manejo de frustrações, sendo 

9	 A Retroalimentação Negativa de acordo com Simons e Steele (2020), pode ser defi-
nida como um processo cíclico no qual condições adversas, como dificuldades eco-
nômicas, levam a consequências que perpetuam e intensificam as desvantagens ao 
longo do tempo. Essa dinâmica gera um ciclo contínuo onde os fatores negativos se 
reforçam mutuamente, dificultando a superação dessas condições adversas. Pierre 
Bourdieu (1986) contribui para a compreensão desse ciclo ao discutir como a falta 
de capital cultural e social perpetua desigualdades, criando um ciclo de desvanta-
gens que se amplifica ao longo do tempo (pp. 39-43). Urie Bronfenbrenner (1979) 
complementa essa visão com seu modelo bioecológico, que mostra como fatores 
negativos em um nível ambiental podem se propagar e intensificar problemas em 
outros níveis, resultando em um ciclo de retroalimentação negativa que limita opor-
tunidades e perpetua desigualdades (pp. 21-23, 27).
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essencial para o bom desempenho escolar. A incapacidade de autorregulação 
pode resultar em problemas de comportamento, menor engajamento e 
pior desempenho escolar. Este mecanismo de retroalimentação negativa 
compromete habilidades linguísticas, perpetuando dificuldades acadêmicas, 
frustração contínua e desmotivação, agravando o estresse e criando um ciclo 
vicioso que prejudica o desenvolvimento cognitivo e o desempenho escolar.

Para além das habilidades de autorregulação reduzidas, alunos 
em situação de vulnerabilidade enfrentam a falta de capital cultural, 
resultando em menores habilidades de linguagem e menos familiaridade 
com as normas educacionais, o que contribui para um desempenho escolar 
inferior. Estudos de Yoshikawa et al. (2012) demonstram que alunos em 
contextos de vulnerabilidade financeira frequentemente apresentam 
desenvolvimento linguístico mais lento devido à falta de recursos 
educativos e um ambiente estressante, comprometendo o desempenho 
acadêmico. Habilidades linguísticas são essenciais para a leitura e escrita, 
e dificuldades nessa área podem resultar em desafios persistentes. Estudos 
de Tomblin et al. (2003) mostram que crianças com atraso na linguagem 
são mais propensas a problemas de comportamento na adolescência.

Nesse contexto, Ferreiro (1998) argumenta que dificuldades na 
alfabetização e na aquisição da linguagem durante a infância podem 
impactar negativamente o desenvolvimento acadêmico e social, afetando 
o desempenho escolar e a autoestima das crianças. Embora Ferreiro não 
discuta diretamente as consequências comportamentais, estudos como o 
de Carlisi et al. (2020) indicam que a falta de habilidades linguísticas pode 
estar associada a anormalidades cerebrais, como redução da superfície 
cortical em áreas críticas para a função executiva e regulação emocional. 
Essas alterações podem aumentar o risco de comportamentos antissociais 
e marginalização, destacando a importância de uma base sólida em 
linguagem para o desenvolvimento saudável.

Segundo Phelps e LeDoux (2005), a exposição ao estresse crônico 
altera o funcionamento da amígdala, área do cérebro responsável pela 
resposta ao medo e à agressão, aumentando a reatividade emocional e 
a propensão a comportamentos agressivos. Miller, Chen e Parker (2011) 
destacam que em ambientes de alta vulnerabilidade social, onde recursos 
educativos e de suporte são escassos, crianças têm poucos mecanismos 
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de resiliência para mitigar os impactos do estresse. O estresse financeiro 
exacerba a violência doméstica e comunitária, criando um ambiente 
onde a agressão é mais prevalente e vista como uma estratégia de 
sobrevivência. Esse ambiente violento reforça o ciclo de estresse e 
disfunção neurobiológica, comprometendo a capacidade das crianças de 
se envolverem positivamente com a escola e outras atividades construtivas.

Evans e Kim (2013) afirmam que o estresse financeiro diminui 
a motivação e o engajamento escolar, além de aumentar a propensão à 
violência e ao comportamento criminoso, criando um ciclo vicioso de estresse 
e disfunção neurobiológica que perpetua a desigualdade social. Snow et al. 
(1998) argumentam que crianças de famílias de baixa renda são expostas 
a menos interações verbais ricas e complexas, o que pode resultar em um 
desenvolvimento linguístico mais lento. Essa falta de exposição à linguagem 
pode afetar negativamente a aquisição de habilidades de leitura e escrita, 
essenciais para o sucesso acadêmico. Magda Soares (1989) complementa, 
ressaltando que a linguagem medeia o acesso ao conhecimento e à formação 
das identidades escolares. Ela aponta que a escola frequentemente não 
valoriza os repertórios linguísticos trazidos pelos alunos de classes populares, 
perpetuando as desigualdades educacionais.

Além disso, alunos de famílias de baixa renda têm menos oportunidades 
de participar em atividades extracurriculares, cruciais para o desenvolvimento 
linguístico e cognitivo. Em contraste, aquelas que crescem em ambientes com 
alto capital cultural beneficiam-se de mais experiências educativas e suporte 
emocional. Pierre Bourdieu (1986) argumenta que o capital econômico 
influencia a quantidade e qualidade do capital cultural e social que uma família 
pode proporcionar. Magda Soares (1989) destaca que as práticas pedagógicas 
tendem a privilegiar os códigos linguísticos e culturais das classes médias e 
altas, marginalizando os saberes das classes populares. Em contextos de 
estresse financeiro, as famílias têm menos recursos para investir em atividades 
que promovam o capital cultural, limitando o aprendizado informal. Soares 
sugere que as escolas adotem práticas pedagógicas inclusivas, que reconheçam 
e valorizem os diferentes capitais culturais, promovendo uma educação mais 
equitativa e democrática.

A constante imersão em contextos de estresse financeiro influencia 
negativamente a capacidade das crianças de se concentrar e aprender. 
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Segundo Evans et al. (2013), pais sob estresse financeiro têm menos tempo e 
energia para se envolver na educação dos filhos, resultando em menor apoio 
educacional em casa. Bernard Lahire (1997) argumenta que a falta de apoio 
parental é também uma questão de capital cultural, onde os pais muitas 
vezes carecem dos recursos culturais e sociais para apoiar a trajetória escolar 
dos filhos, agravando as dificuldades acadêmicas. Essa falta de apoio pode 
levar a notas mais baixas e menor probabilidade de concluir o ensino médio 
e prosseguir para o ensino superior. O ciclo de desvantagem econômica e 
educacional perpetua-se, limitando as oportunidades de ascensão social 
e econômica. Sem intervenções eficazes, a sociedade pode se tornar mais 
desigual, com oportunidades educacionais e de desenvolvimento pessoal 
estreitamente ligadas à situação econômica das famílias.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo explorou como o estresse financeiro familiar, típico 
de contextos de vulnerabilidade social, influencia o desenvolvimento cognitivo 
e o desempenho escolar das crianças. É comum acreditar que os resultados 
escolares dependem apenas da qualidade da educação fornecida pela escola, 
mas é fundamental considerar a complexa dinâmica dos fatores ambientais 
e biológicos que afetam o desempenho acadêmico. O estresse financeiro 
exerce uma influência multidimensional sobre o desenvolvimento infantil, 
desencadeando reações biológicas e comportamentais que comprometem 
o aprendizado. O estresse precoce pode induzir modificações epigenéticas 
que alteram a expressão gênica, afetando regiões críticas do cérebro como o 
hipocampo e o córtex pré-frontal. A carga alostática do estresse crônico, com 
níveis elevados de cortisol, pode causar danos significativos a essas regiões, 
comprometendo funções cognitivas essenciais.

Os modelos teóricos sobre desenvolvimento infantil e capital 
cultural e social ajudam a entender as interações entre fatores ambientais 
e biológicos. Em contextos de estresse financeiro, as famílias têm menos 
recursos para promover o capital cultural, limitando o aprendizado 
informal e a exposição a contextos enriquecedores. Isso perpetua um 
ciclo de desvantagens estruturado por um mecanismo de retroalimentação 
negativa, onde o estresse financeiro inicial exacerba outros fatores que 
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reforçam a condição inicial. O estresse financeiro em famílias de baixa 
renda cria um ambiente de insegurança e tensão, aumentando os níveis 
de cortisol nas crianças e afetando negativamente o hipocampo e o 
córtex pré-frontal. As crianças, com altos níveis de cortisol e mudanças 
estruturais no cérebro, têm dificuldades de concentração, memória e 
controle de impulsos, resultando em desempenho acadêmico inferior. 
Esse desempenho abaixo do esperado gera frustração e desmotivação, 
aumentando a tensão familiar e resultando em menos suporte educacional 
e emocional em casa, fechando o ciclo de retroalimentação negativa.

As crianças em contextos vulneráveis têm desempenho escolar inferior 
e maior propensão a abandonar os estudos, agravando as desigualdades 
educacionais. A exposição a altos níveis de estresse financeiro eleva o cortisol, 
associado a problemas de comportamento e desempenho escolar inferior. O 
estresse financeiro prejudica as habilidades de autorregulação e é agravado 
pela falta de capital cultural e social, resultando em menores habilidades 
linguísticas e familiaridade com as normas educacionais. O estresse crônico 
também altera o funcionamento da amígdala, aumentando a reatividade 
emocional e a propensão a comportamentos agressivos. Em ambientes de 
alta vulnerabilidade social, com recursos educativos e de suporte escassos, 
essas crianças encontram poucos mecanismos de resiliência, exacerbando 
a violência doméstica e comunitária e comprometendo ainda mais seu 
desenvolvimento cognitivo e emocional.

Diante das evidências apresentadas, é crucial desenvolver políticas 
públicas e intervenções educacionais para mitigar os efeitos negativos 
do estresse financeiro no desenvolvimento infantil. Primeiramente, é 
necessário implementar intervenções precoces que ofereçam suporte 
financeiro e emocional desde a primeira infância, visando reduzir a 
carga alostática e promover um desenvolvimento saudável. Programas de 
intervenção precoce têm demonstrado eficácia em melhorar o desempenho 
acadêmico e reduzir comportamentos de risco em crianças de contextos 
desfavorecidos. Além disso, é fundamental investir no fortalecimento do 
capital cultural e social. Isso inclui a aquisição de materiais educativos, 
participação em atividades culturais e viagens educacionais, bem como 
o fomento a redes de apoio social e comunitário que ofereçam suporte 
emocional e prático, essenciais para o sucesso educacional das crianças. 
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Políticas públicas de suporte econômico, como programas de 
transferência de renda e garantia de acesso a serviços básicos de saúde e 
educação, são igualmente necessárias para aliviar a pressão financeira e criar 
um ambiente mais propício ao desenvolvimento infantil. A integração entre 
escola e família também deve ser promovida, incentivando a colaboração entre 
pais e professores para assegurar que as crianças recebam o suporte necessário 
tanto em casa quanto na escola. Programas que incentivem o envolvimento dos 
pais na educação dos filhos e ofereçam suporte educacional em casa podem 
melhorar significativamente o desempenho acadêmico. Por fim, é essencial 
implementar serviços de apoio psicológico nas escolas para identificar e 
tratar problemas emocionais e comportamentais relacionados ao estresse 
financeiro, ajudando a mitigar os impactos negativos do estresse crônico no 
desenvolvimento infantil. Considerando o exposto, novas inquietações surgem 
provocando novas investigações: como as escolas públicas estão agindo 
frente à constatação das teorias aqui expostas? Que políticas institucionais 
estão sendo formuladas? Essas são questões que precisam ser pensadas pelos 
agentes públicos.
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1. INTRODUÇÃO

O Novo Ensino Médio (NEM) no Brasil é o tema central deste artigo 
que tem por objetivo principal analisar as perspectivas, visto que a nova 
proposta concede liberdade ao estudante em relação ao aprofundamento 
de seus estudos, além dos desafios encontrados com sua implementação 
nas escolas públicas no ano letivo de 2022. 

Para tanto, este é um estudo qualitativo do tipo documental em que 
se utiliza como objetos de investigação a própria Lei da Reforma do Ensino 
Médio (Lei nº 13.415/2017), a Base Nacional de Comum Curricular 
(BNCC), entre outros. A pesquisa justifica-se como uma corroboração 
para estudos futuros do tema abordado. Em vista que, nas últimas duas 
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décadas, essa etapa da Educação Básica tem estado em foco no meio 
acadêmico e na sociedade em geral, seja pelos debates relacionados às 
mudanças legais ou pelo caráter de conclusão e de continuação ou não à 
Educação Superior.

Desse modo, em um cenário de mudanças, a proposta do sistema de 
ensino brasileiro, no ano de 2017 foi uma reforma para o Ensino Médio 
regulamentada pela Lei n. 13.415/2017. A principal alteração do NEM 
diz respeito a implantação de um currículo flexível, que compõe uma 
etapa geral com carga horária de 1.800 horas, que corresponde à Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) para o Ensino Médio mais 1200 
horas, condizente à flexibilização curricular, distribuída em Itinerários 
Formativos (IF’s). 

Em relação aos IF’s, segundo a Lei 13.415/2017, o estudante 
escolherá em qual área do conhecimento vai se aprofundar: Linguagens 
e suas Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias, Ciências da Natureza 
e suas Tecnologias, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Elas são 
trabalhadas de forma integrada nas disciplinas. 

Além dessa modificação também foram inseridos as Eletivas e 
aulas de Projetos de Vida, os quais visam o desenvolvimento integral 
dos estudantes, desenvolvendo não apenas o cognitivo, mas também a 
parte socioemocional. Dessa maneira, a reformulação da última etapa da 
Educação Básica se fez necessária.

Assim, este artigo está dividido em seções, sendo a primeira um 
breve histórico do Ensino Médio; a segunda, as perspectivas da escola; 
por último, os desafios para a adaptação docente e estudantes a essa 
reformulação, seguido das considerações finais e referências. 

2. BREVE HISTÓRICO DO ENSINO MÉDIO 

A Educação vem passando por constantes transformações e buscar 
entender as mudanças ocorridas no meio educacional, de forma específica no 
Ensino Médio torna-se algo bem inquietador. Pois, ao mesmo tempo em que 
essas alterações assustam, permite reflexões acerca de todo o seu percurso. 

O Ensino Médio constitui a última etapa da Educação Básica e foi 
organizado em 1942 através do Decreto-Lei nº 4.073 e Decreto-Lei de 
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nº 4.244 para atender trabalhadores industriais e tinha como finalidade 
preparar esses profissionais para aumentar a produtividade nas indústrias, 
caracterizando-o como Ensino Industrial. Nesta modalidade eram 
trabalhados conhecimentos sobre ofícios e técnicas de execução das 
atividades desenvolvidas durante a aula.

O sistema educacional iniciado em 1942 tinha sua organização 
assegurada com a publicação das leis orgânicas do ensino primário pelo 
Decreto-Lei nº 8.529/46 e do ensino normal pelo Decreto-Lei nº 8.530/46 
(BRASIL, 2018), os quais  garantiam os direitos ao acesso escolar e à 
formação dos estudantes. 

Como fortalecimento desses documentos a Lei de Diretrizes e 
Bases (LDB 9.394/96) traz a obrigatoriedade da Educação Básica a 
todos os cidadãos, oportunizando educação para todos, o que vem a ser 
complementado com a BNCC.

2.1 Novo Ensino Médio

Durante muito tempo, o Ensino Médio foi visto como um Ensino 
Técnico, depois de alguns anos, tornou-se um ensino não muito atrativo por 
muitos estudantes, o que de certa forma permitiu um número expressivo 
de evasão escolar na faixa etária de 15 a 17 anos.

Diante disso, fez-se necessárias algumas reformulações e alterações 
na Educação Básica, as quais foram feitas e colocadas de forma normativa 
em todo o contexto brasileiro. Em busca de progressos para essa etapa de 
ensino e como forma de melhorar o índice educacional, essas mudanças 
chegam com a implementação do NEM no ano letivo de 2022.

Vale lembrar que, por alguns anos, já vinha sendo questionado uma 
reformulação para o Ensino Médio. Segundo Santos et al (2020, p. 7): 

Após o agitado impeachment de Dilma Rousseff, em setembro 
de 2016, o então presidente Michel Temer lançou como primeiro 
ato de seu governo uma medida provisória, MP (746/2016), que 
alterou muitos artigos da LDB e, logo depois, incorporou-se à lei 
13.415/2017, a tal polêmica “reforma do ensino médio”, alvo 
de muitos protestos e críticas de segmentos que lutam por uma 
formação humana integrada, já a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) para o ensino médio foi homologada em 14 de dezembro 
de 2018, propondo mudanças para o ensino médio.

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-8529-2-janeiro-1946-458442-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-8530-2-janeiro-1946-458443-publicacaooriginal-1-pe.html
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As primeiras reformulações visavam suprir a demanda da sociedade 
da época, além de buscar uma adequação ao público do Ensino Médio. 
Ademais os currículos eram utilizados como programas de governos, 
portanto tinham início e fim determinados, o que deixava uma defasagem 
no contexto educacional. No entanto, apesar das críticas houve a 
construção de uma proposta.

Veio à tona nos debates oriundos da política do NEM no Brasil, os 
aspectos relacionados ao protagonismo juvenil, assim como, uma proposta 
de flexibilização curricular por meio dos IF’s. Com isso, reuniu-se esforços 
em aumentar entendimentos a respeito dessa nova organização curricular. 

Os IF’s na redação da Lei nº 13.415/2017, dispostos no Art. 36 
da LDB, são estabelecidos pela oferta de diferentes arranjos curriculares, 
segundo a importância para o contexto local, assim como possíveis 
Sistemas de Ensino. Com isso, é bastante inovadora a proposta dos IF’s 
em termos sociais e educacionais (BRASIL, 2018). 

Ressalta-se que a inclusão dos IF’s no currículo traz outras 
alternativas de diversificar e flexibilizar os mesmos pelas unidades de 
ensino, em que aumentam as opções pelos estudantes. Nesse viés, identifica-
se que a flexibilização curricular propõe a partir de várias formas de IF’s 
que podem ser dispostas com articulações às dimensões do trabalho, da 
ciência, da tecnologia e da cultura (BRASIL, 2018).

Vários autores defendem a centralidade do currículo nas políticas 
educacionais no mundo globalizado. Com isso, sempre houveram buscas 
para inserir mais programas que ajustassem esse meio, mas também muitas 
interferências. Como “falta tempo para sua implantação e consolidação 
no espaço de um governo, acarretando descontinuidade administrativa 
e pedagógica” (Domingues, Toschi e Oliveira, 2000, p. 64). O que, de 
certa forma, interferem dentro do contexto escolar. Vale observar que, 
atualmente, os docentes são vistos como tutores e não como agentes, 
mesmo quando ouvidos no processo de elaboração.
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2.2 Ensino Médio na Base Nacional Comum Curricular

Todas as etapas da Educação Básica estão direcionadas por um 
documento normatizador e que orienta o desenvolvimento do ensino. Esse 
documento é a BNCC, o qual trouxe alterações para o meio educacional, 
de modo especial, para o Ensino Médio. 

A BNCC norteia em todo Brasil, os currículos dos sistemas e redes 
de ensino das unidades federativas, as propostas pedagógicas de todas as 
escolas públicas e privadas na Educação Infantil, Ensino Fundamental e 
Ensino Médio. (Teixeira, 2020). Além de determinar os conhecimentos, 
as competências e habilidades que cada estudante deve desenvolver no 
decorrer de cada etapa da Educação Básica.

A BNCC é um documento de caráter normativo e que define as 
aprendizagens dos estudantes, em que todas as escolas devem se adequar 
e trabalhar de acordo com esse documento, adaptando e implementando 
em toda sua rede de ensino as habilidades socioemocionais alinhada ao 
uso das dez competências gerais, as quais determinam competências 
emocionais, práticas e cognitivas (BRASIL, 2018).

Os currículos das escolas de Ensino Médio são norteados pela BNCC 
como obrigatórios. Após a sua homologação todos os estabelecimentos 
de ensino instituíram um cronograma de implantação das principais 
alterações da lei e iniciaram o processo de implementação, conforme o 
referido cronograma.

Portanto, há diferenças dos modelos do Ensino Médio: o atual e o que 
estava sendo trabalhado. No atual, existe uma inserção de adequações em 
relação aos componentes curriculares, incluindo Eletivas, Pré-Itinerários 
Formativos e Tutorias. Enquanto no antigo haviam os componentes 
curriculares que formavam as disciplinas obrigatórias.

A BNCC resolve demandas complexas da vida cotidiana em que 
define competência como a capacidade de mobilizar conhecimentos 
(conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e 
socioemocionais), atitudes e valores. (Cericato e Cericato, 2020).  No 
sentido de buscar o desenvolvimento do cidadão no seu âmbito pessoal e 
no mundo do trabalho.
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3. PERSPECTIVAS DA ESCOLA

Com a mudança sucessiva do meio social devido a globalização 
e a rápida evolução tecnológica, as preparações para fazer parte da 
nova sociedade precisa ser constante. Além disso, o ambiente escolar, 
principalmente, de escolas públicas precisava alterar as estratégias de 
ensino para que não ficassem ultrapassadas. 

Portanto, a maior perspectiva no estudante da Educação Básica, 
sobretudo do Ensino Médio, é o protagonismo, não apenas no ambiente 
escolar, mas de sua vida. Segundo Pereira (2020, p. 15):

O Instituto de Corresponsabilidade pela Educação – ICE é a 
instituição formativa que orienta os professores/as e toda a equipe 
escolar em relação aos princípios educativos do referido modelo da 
Escola. Segundo o documento citado, a categoria Protagonismo está 
entre os princípios educativos norteadores da Escola da Escolha.

Como supracitado, as perspectivas para o protagonismo dos 
estudantes do Ensino Médio são grandes, pois é um dos princípios 
educativos norteadores, consequentemente eles tornam-se autônomos 
para ter suas decisões baseados em suas crenças e valores. 

Destarte, outra perspectiva presente no Novo Ensino Médio é 
aquisição de conhecimentos diversos científicos e tecnológicos, os quais 
permeiam o contexto da sociedade atual, como resultado os conteúdos 
não são apenas os que estão em livros didáticos e apostilas, mas o 
conhecimento do mundo moderno ao seu redor.

Nesse novo modelo, os educadores se transformam em tutores, ou 
seja, eles trabalham as competências socioemocionais, visando o fator 
afetivo entre os estudantes, dado que ao saber lidar com as emoções também 
fazem parte do aprendizado para a vida. De acordo com Fonte (2019, p. 89).

A partir do momento em que o educador reconhece as emoções 
do aluno (medo, raiva, ciúme, alegria, tristeza, vergonha), ele 
cria uma enorme chance de aumentar a intimidade, transmitir 
experiência e compartilhar dificuldades. O aluno passa a se sentir 
valorizado, legitimado em seus sentimentos (mesmo que negativos) 
e, consequentemente, fortalece sua autoestima.

Dessa maneira, o desenvolvimento socioemocional é o fator 
principal para fortalecer o protagonismo. Além disso, trabalha os 
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valores e o próprio caráter dos estudantes, que são necessários para o 
desenvolvimento integral. 

Por fim, outra grande perspectiva é a inserção do Projeto de Vida, 
pois ele servirá como um guia para sintetizar os objetivos dos estudantes 
tanto na sua vida profissional quanto pessoal, ou seja, ele servirá como uma 
bússola para o futuro dos indivíduos, que por vezes se sentem perdidos no 
Ensino Médio. 

3.1 Contribuições do Novo Ensino Médio

Com o protagonismo em desenvolvimento, os estudantes têm 
maior liberdade de escolha frente sua aprendizagem, principalmente, em 
seu aprofundamento. Portanto, a interdisciplinaridade proporciona outra 
modalidade de processo de aprendizagem. De acordo com Brasil (2018): 

Itinerários formativos, que são o conjunto de unidades curriculares 
ofertadas pelas escolas e redes de ensino que possibilitam ao estudante 
aprofundar seus conhecimentos e se preparar para o prosseguimento 
de estudos ou para o mundo do trabalho. Os itinerários podem 
estar organizados por área do conhecimento e formação técnica e 
profissional ou mobilizar competências e habilidades de diferentes 
áreas ou da formação técnica e profissional, no caso dos itinerários 
integrados.

Assim, os discentes têm mais liberdade de escolhas para desenvolver 
as habilidades e competências para a futura profissão. Além dos itinerários, 
há também as aulas das disciplinas Eletivas, as quais proporcionam espaços 
confortáveis para aprendizagem e interação entre docentes e estudantes.

As Eletivas, na visão do Instituto de Corresponsabilidade pela 
Educação (ICE, 2021b) de Recife são disciplinas trabalhadas na BNCC 
do currículo, oferecidas semestralmente, propostas pelos professores e/
ou pelos estudantes e objetivam diversificar, aprofundar e/ou enriquecer 
os conteúdos, consequentemente, todo semestre ocorre a troca dessas 
Eletivas visando enriquecer a vida escolar. 

Todas essas contribuições apenas são alcançadas se as competências 
socioemocionais forem desenvolvidas em consonância. Segundo Fonte 
(2019, p.12):



D a v i  M i l a n  |  E r i c a  d a  S i l v a  D a n t a s  (O r g a n i z a do  r es  )

88

O ideal é que estabeleça uma relação de ensino e aprendizagem onde 
todos possam interagir, compartilhar e complementar diferentes 
ideias e posições, mas respeitando e enriquecendo o diálogo a partir 
da diversidade de pensamentos, sentimentos sonhos, esperanças e 
trajetórias que os caracterizam. 

Portanto, todas essas contribuições só serão efetivas no lugar em 
que o aluno se sinta acolhido e a vontade para expressar suas ideias sem 
ser julgado, além disso, por meio do desenvolvimento dessas competências 
eles conseguem aprender a trabalhar em grupo, não apenas na Instituição 
de Ensino, mas em qualquer ambiente. 

3.2 O aluno protagonista

O Ensino Médio, como lembra Brandão (2011) é a etapa mais 
problemática da Educação Básica, e tem muita dificuldade em cumprir 
seu papel, seja por necessidade de trabalho ou desmotivação em relação à 
continuação dos estudos.  

Então, ser protagonista dentro e fora da escola incentiva os 
momentos de reflexão sobre sua vida do presente, até mesmo do passado, 
em que se objetiva alterar o futuro. Assim, o protagonismo vai muito além 
da autonomia, porque

O estudante compreende que o sucesso das realizações pessoais 
depende de algumas etapas iniciais. A idealização de um sonho e 
os mecanismos necessários para a sua materialização são alguns 
dessas etapas, ou seja, é importante desenvolver o planejamento das 
realizações pessoais. Para isso é preciso que o professor continue a 
apoiá-lo no processo de reflexão sobre “quem ele sabe que é, e quem 
gostaria de vir a ser”, além de ajudá-lo a planejar o caminho que precisa 
construir e seguir para realizar esse encontro (ICE ,2021a, p. 60).

Em consequência o estudante entende melhor quem ele é, e o que 
pode se tornar determinando como deve agir para isso. Por esse motivo, 
a inserção e a efetivação do Projeto de Vida são importantes, pois o 
estudante compreenderá sua vocação e desenvolverá as competências 
socioemocionais necessárias para alcançar seus objetivos.
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4. DESAFIOS DO NOVO ENSINO MÉDIO 

Diante das novas exigências no contexto educacional há alguns 
desafios e algumas alterações que afetaram o Ensino Médio, porém de 
formas positivas, com muitas contribuições.

Com isso, as mudanças ocorridas no NEM, o ensino deve estar 
alinhado à BNCC, o que exige dos estudantes o desenvolvimento de algumas 
competências, segundo o ICE (2021a): Competência pessoal (aprender a 
ser), Competência cognitiva (aprender a conhecer), Competência social 
(aprender a conviver) e Competência produtiva (aprender a fazer). 

Vale ressaltar que, independentemente dos desafios que são 
encontrados ao longo da inserção do novo currículo para estudantes, 
a intenção de todas essas mudanças é trazer uma nova visão para os 
educandos dessa etapa de ensino, para que os mesmos tenham mais foco 
no que se refere ao seu projeto de vida.

4.1 A mudança do currículo

A diversificação incluída no Novo Ensino, permite um modelo 
de flexibilização do currículo em prol da aprendizagem, assim, “as 
mudanças no Currículo do Ensino Médio consideram dinâmica da 
vida contemporânea, sobretudo, os avanços tecnológicos que atingem 
especialmente os jovens, suas demandas e necessidades orientadas para 
mercado de trabalho” (Machado et al, 2020, p. 164), considerando de 
modo especial, o desenvolvimento das competências.

Dessa forma, a reformulação da estrutura curricular está direcionada 
para a interdisciplinaridade e contextualização. Como está exposto no 
ICE (2021c, p. 5):

A dinâmica escolar no novo Ensino Médio é caracterizada 
pela riqueza e variedade de possibilidades que oportunizam a 
vivência, a interação e o compartilhamento de experiencias com 
vistas a favorecer ao adolescente e ao jovem a apropriação de 
diversos conhecimentos para o seu desenvolvimento – elementos 
fundamentais para sua formação integral.

Como previsto, o desenvolvimento das competências tem como foco 
favorecer o aprendizado e o compartilhamento de experiências e que as 
mesmas possibilitem o desenvolvimento de sua formação de modo integral.
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Assim, como direcionamento o proposto “Projeto de Vida que tem 
um espaço importante nesse novo segmento e é visto como eixo central 
na BNCC, já que auxilia as escolas a pensarem na formação cidadã dos 
estudantes” (Sassi; Sassi, 2020, p. 9). Sendo considerado a inserção dele 
um caminho a ser seguido por meio de estratégias para atingir o objetivo 
de vida dos estudantes. 

4.2 Adaptação docente e discente

No meio educacional as mudanças e transformações são constantes, 
nesse momento a Educação Básica, mais especificamente a Etapa do 
Ensino Médio teve suas alterações, o que traz questionamentos de como 
os docentes e estudantes estão se adaptando frente às mudanças que 
ocorreram e estão ocorrendo dentro de todo esse contexto. 

Pois, o NEM exige tanto dos docentes quanto dos estudantes, 
ademais, deve ser implementado em todas as escolas brasileiras no ano 
letivo de 2022. De acordo com a Lei, fica previsto que o currículo dessa 
etapa de ensino sofra algumas transformações em relação ao que havia 
antes. Segundo Melo Filho et al (2020, p. 165):

A carga horária que anteriormente era de 800 horas passa a ser 
1.000 horas. Do total da carga horária 60% devem ser dedicados 
ao currículo comum. Os restantes 40% devem ser dedicados aos 
chamados itinerários formativos, constituídos das disciplinas eletivas 
que podem ser variáveis, e que dão aos estudantes a oportunidade 
de escolherem quais cursar.

Umas das mudanças entre tantas outras ocorrentes no Ensino Médio 
foi a mudança da carga horária, respeitando o currículo comum (que são 
os componentes obrigatórios) e inserindo a parte diversificada (que são 
os componentes complementares). Apesar de interferir na carga horária, 
oportuniza ao estudante fazer escolhas relacionadas ao seu aprendizado.

No entanto, encontra-se algumas dificuldades durante a inserção 
do novo currículo exigindo uma readaptação tanto dos docentes quanto 
dos estudantes. Em face disso, torna-se necessário uma flexibilização 
do currículo, e “essa flexibilização curricular permite ao estudante 
escolher parte de seu percurso formativo e estabelecer conexões entre seu 
aprendizado imediato e seu projeto de vida futuro” (Machado et al, 2020, 
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p.166). Em virtude disso, a Flexibilização Curricular é uma das propostas, 
bastante relevante, da nova política educacional.

Conforme está previsto na BNCC a reforma considera “necessário 
garantir a permanência e as aprendizagens dos estudantes, respondendo 
às suas demandas e aspirações presentes e futuras” (BRASIL, 2018, p. 
461), o que permite pensar no estudante de forma reflexiva, propiciando 
oportunidades de adaptação ao ambiente escolar, tendo uma perspectiva 
mais inovadora. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que a reformulação do Ensino Médio foi necessária 
frente às adversidades encontradas nesse período como a falta de interesse 
dos jovens com os estudos. Dessa maneira, o NEM abordou alterações em 
que os estudantes têm autonomias, como mencionado nas seções descritas, 
para escolher seus cursos a partir de suas especialidades. 

O NEM adicionou não apenas IF’s, mas aulas de Eletivas e Projeto 
de Vida, as quais desenvolveram não as competências cognitivas, mas 
também suas facilidades em determinadas áreas. Além disso, o cognitivo é 
parte de uma construção total dos estudantes. 

Em consonância, são desenvolvidas as competências 
socioemocionais, tanto em questões intrapessoais como interpessoais, as 
quais facilitaram o futuro dos estudantes, pois aprenderão a lidar com os 
desafios encontrados em seus questionamentos cotidianos. 

Portanto, o NEM trouxe modificações para o âmbito escolar, como 
desenvolvido no artigo, a adequação do currículo nas escolas trouxe 
desafios para docentes e até mesmo aos estudantes, posto que estavam 
acostumados a seguirem regras e estudarem os conteúdos propostos sem 
muitos questionamentos. 

Dessa maneira, a BNCC é a orientadora do novo currículo e 
determina o caminho a ser percorrido pelo estudante, desenvolvendo-o de 
forma integral sendo cognitivo, emocional, social e abre espaços para que 
ele explore suas habilidades especificas em determinadas áreas. 

Enfim, o Ensino Médio tem como protagonista seu próprio estudante, 
e estas mudanças tornaram-se benéficas, mesmo que com dificuldades de 
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adequação para docentes e estudantes. Como resultado, os jovens são 
motivados a explorar suas competências e habilidades possibilitando-os, 
então, a ter um direcionamento e uma perspectiva de vida. 
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USO DA METODOLOGIA ATIVA 
APRENDIZAGEM BASEADA EM PROJETOS 

NA DISCIPLINA EXTENSIONISTA DO 
ENSINO SUPERIOR NO CURSO DE PSICOLOGIA

Ana Paula Oliveira Becker Alvarenga1

1. INTRODUÇÃO

O mundo está em constante evolução, seja no âmbito comportamental, 
nos relacionamentos interpessoais, nas relações de trabalho e na forma 
como estudamos e aprendemos. Com o propósito de acompanhar tais 
transformações, a educação tradicional vem sofrendo mudanças. Uma das 
mais significativas é o surgimento de metodologias ativas de ensino com 
foco na formação de um aluno autônomo e protagonista na construção e 
apropriação do conhecimento. 

Behrens (2005) reflete acerca do paradigma conservador, em que, na 
concepção tradicional de ensino, o aluno tinha o papel de ser um espectador, 
em que copia, memoriza e reproduz os conteúdos. Suas experiências eram 
irrelevantes e dificilmente havia momentos em que fossem proporcionadas 
atividades que envolvessem a criação. Neste modelo de ensino, o aluno 
era limitado ao espaço de sua carteira, silenciando sua fala, impedido de 
expressar suas ideias. É uma visão que consiste em criar mecanismos que 
levem a reproduzir o conhecimento historicamente acumulado e repassado 
como verdade. Tal paradigma parece ser ultrapassado, sendo necessária 
uma nova concepção docente, ou seja, um novo paradigma na educação, 
que começou a ser pensado no final do século XX, com o surgimento 
de estudiosos que explicam de modo mais satisfatório os fenômenos e as 
situações cotidianas.

1	 Mestre no Programa de Pós Graduação Interdisciplinar Sociedade e Desenvolvi-
mento pela Universidade Estadual do Paraná - UNESPAR (2022).
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A educação tem um papel fundamental nesta construção, uma vez 
que ela dá subsídios para este homem aprender e se desenvolver enquanto ser 
humano. Pois o objetivo da escola é formar cidadãos a partir de preocupações 
sociais, dando-lhes condições físicas, psíquicas, cognitivas, ideológicas e 
culturais para lidar com a complexidade do mundo em que vivem, buscando 
a felicidade, tanto individual quanto coletiva (Araújo, 2002).

Por isso a educação deve ser um processo dinâmico que, para ser 
significativo, precisa apresentar desafios e propostas de acordo com as 
demandas geradas pela sociedade, principalmente quando pensamos no 
ensino universitário, na qual estamos lidando com adultos. 

Afim de acompanhar tais mudanças de paradigma da educação, e com 
o intuito de estabelecer uma relação transformadora entre a Universidade 
e a sociedade, o Ministério da Educação publicou uma resolução que 
aprova o Plano Nacional de Educação – PNE 2014 - 2024 propondo a 
curricularização da extensão que está prevista na meta 12.7, exigindo das 
instituições de ensino superior a busca de estratégias para promove-las. A 
aprovação desta resolução se deu no ano de 2018, junto ao Ministério da 
Educação – MEC e marca um importante avanço para a extensão.

Surge então a proposta de execução da disciplina de extensão 
utilizando a Metodologia Atividade Baseada em Projeto, objetivando refletir 
sobre as possibilidades que esta metodologia pode oferecer para a disciplina 
de Extensão, promovendo um maior engajamento com a comunidade.

2. A EXTENSÃO NO BRASIL

No ano de 1990 surgiu o Plano Nacional de Extensão, em que 
ficaram estabelecidos as diretrizes da extensão a qual foi ajustado que este 
processo deveria contribuir para mudanças na sociedade e metas para torna-
lo tangível, dentre tais metas destaca-se a institucionalização da participação 
da extensão no processo de integralização curricular (Gadotti, 2017). 
Porém este processo não foi fácil, surgindo várias dúvidas, o que levou a 
necessidade de realizar trocas de conhecimentos das práticas extensionistas, 
a partir de alguns encontros prévios realizados entre os anos de 1995 e 1998, 
o que acendeu a importância de discussões acerca da atuação política das 
instituições através da Extensão (Santos e Santos, 2011).
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Notou-se a necessidade de se realizar a curricularização da Extensão 
universitária, Plano Nacional de Educação 2001-2010 em suas metas 21 e 
23 que se instituiu a obrigatoriedade de 10% dos créditos curriculares da 
graduação fossem realizados com ações extensionistas, porém não houve 
uma efetividade e esse Plano não passou de uma carta de intenções, não 
havendo mobilizado qualquer mudança nas universidades (Gadotti, 2017).

Esta discussão ressurgiu no ano de 2018, em que o Ministério da 
Educação publicou a resolução nº 7 que estabelece as Diretrizes para a 
Extensão na Educação Superior Brasileira e regimenta o disposto na Meta 
12.7 da Lei nº 13.005/2014 que aprova o Plano Nacional de Educação – 
PNE 2014-2024. Esta resolução norteia as diretrizes para a Extensão na 
Educação Superior Brasileira, definindo os princípios, os fundamentos e 
os procedimentos a serem observados no planejamento, bem como, nas 
políticas, na gestão e na avaliação das instituições de educação em todo o 
país afim de regulamentar as atividades acadêmicas de extensão dos cursos 
de graduação em formato de componentes curriculares e integrando-os 
nos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) (Brasil, 2018).

O objetivo da resolução é a promoção da interação entre as 
instituições de ensino superior e outros setores da sociedade, por meio 
da produção e da aplicação do conhecimento, afim de promover uma 
transformação através da participação e do contato dos acadêmicos com 
as questões complexas contemporâneas presentes no contexto social, 
estimulando uma formação como cidadão ético, crítico e responsável.

O artigo 7º e 8º da portaria especifica: 

Art. 7º São consideradas atividades de extensão as intervenções que 
envolvam diretamente as comunidades externas às instituições de 
ensino superior e que estejam vinculadas à formação do estudante, nos 
termos desta Resolução, e conforme normas institucionais próprias.

Art. 8º As atividades extensionistas, segundo sua caracterização nos 
projetos políticos pedagógicos dos cursos, se inserem nas seguintes 
modalidades: I - programas; II - projetos; III - cursos e oficinas; IV - 
eventos; V - prestação de serviços (Brasil, 2018)

A disciplina de extensão deve promover uma aprendizagem 
significativa, que visa por meio da reflexão e do compartilhamento de 
conhecimento, uma formação do indivíduo como um ser protagonista, 
através do uso de metodologias ativas de ensino aprendizagem.
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3. METODOLOGIAS ATIVAS

O uso adequado de metodologias ativas tem o potencial de 
despertar a curiosidade, bem como a auto governança, auto direção, 
autodeterminação do discente. Elas surgem de forma a auxiliar no 
desenvolvimento do processo de aprendizagem, utilizando experiências 
reais ou simuladas, com o objetivo de solucionar desafios com sucesso, em 
diferentes contextos (Guimarães, 2003).

Estas metodologias promovem uma educação inovadora, instigando 
o desenvolvimento da autonomia, protagonismo, curiosidade e tomada 
de decisão individual e coletiva dos alunos. As Metodologias objetivam 
conduzir os estudantes a uma formação crítica de futuros profissionais nas 
mais diversas áreas (Borges; Alencar, 2014). 

Freire (1996) reflete acerca das Metodologias Ativas, afirmando que, 
para que haja educação de adultos, é necessário a construção de novos 
conhecimentos, a superação de desafios, a resolução de problemas, utilizando-
se de experiências prévias, para que possamos impulsionar a aprendizagem. 

O docente assume um novo papel neste processo, não mais como 
o detentor do saber e sim como um mediador de tal saber, deixando 
ser um lecionador, na figura de detentor do conhecimento, para ser um 
organizador de conhecimentos, transformando o que antes era obrigatório 
em algo prazeroso (Gadotti, 2010).

Vale ressaltar que o perfil discente também mudou com a chegada 
do século XXI, que é marcado pelo surgimento de uma nova linguagem 
digital e virtual (Araújo, 2014). 

Segundo Moran (2018), a aprendizagem vai muito além da sala 
de aula, ela acontece nas múltiplas buscas que cada um faz a partir dos 
interesses, curiosidade, necessidades dos alunos.

Esta curiosidade dos alunos, segundo Freire (1996), é um ponto 
fundamental para a aprendizagem, pois trata-se de uma curiosidade no 
sentido de inquietação, de crítica, que pode ser uma pergunta verbalizada 
ou não, na procura de esclarecimento. Não haveria criatividade sem a 
curiosidade que nos move diante do mundo.

Moran (2018) corrobora acrescentando que a aprendizagem é mais 
significativa quando o aluno é motivado a aprender, e isso se dá através 
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de atividades que tenham mais sentido para ele, como o engajamento em 
projetos que trazem sentido ao estudante, além de discutir as atividades e 
a forma de realizá-las.

Portanto, podemos notar que as Metodologias Ativas de ensino são 
modelos mais centrados em aprender ativamente, utilizando problemas 
reais do cotidiano do aluno, combinando atividades individuais e coletivas 
(Moran, 2018).

Vindo de encontro com esta realidade, as instituições de ensino 
superior começaram a reformular o seu modelo pedagógico e passaram a 
trabalhar em uma visão inovadora, em que o processo ensino e aprendizagem 
é centrado no aluno, no desenvolvimento de habilidades e competências.

As possibilidades para desenvolver metodologias ativas de ensino-
aprendizagem no ensino superior são múltiplas. Entre elas, destaca-se a 
Aprendizagem Baseada em Projetos.

4. APRENDIZAGEM BASEADA EM PROJETOS

A Metodologia Ativa Aprendizagem Baseada em Projetos 
(ABP) ou Project-Based Learning (PBL) tem seu foco direcionado na 
realização de tarefas. Utiliza uma abordagem sistêmica, envolvendo os 
alunos na construção do saber e competências por meio de um processo 
de investigação de questões complexas, tarefas autênticas e produtos, 
cuidadosamente planejadas com vista a uma aprendizagem eficiente e 
eficaz, proporcionando uma aprendizagem na qual o aluno torna-se o 
protagonista na produção do seu conhecimento (Massom et al, 2012). 

 Rocha e Lemos (2014) destacam as três categorias desta metodologia: 
(1) projeto construtivo, no qual o objetivo é construir algo, propondo uma 
solução nova, um novo olhar, estimulando a criatividade e inventividade 
do aluno; (2) projeto investigativo, no qual se busca o desenvolvimento da 
pesquisa científica sobre uma questão ou situação; (3) projeto didático ou 
explicativo, que tem como objetivo explicar, ilustrar, revelar os princípios 
científicos de funcionamento de objetos. 

Esta metodologia auxilia o aluno na tomada de decisões de forma 
individual ou em equipe, além disso, através desta metodologia de ensino, 
observa-se o desenvolvimento de habilidades, tais como o pensamento 
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crítico, a criatividade e a percepção de que existem várias maneiras para a 
realização de uma tarefa (Moran, 2018).

Campos (2011) ressalta que a Aprendizagem Baseada em Projetos 
(PBL) tem sido um dos principais focos da discussão da adoção de práticas 
inovadoras na educação, surgindo como uma estratégia de ensino e 
aprendizagem do século XXI, exigindo maior empenho não somente dos 
alunos, mas também dos professores. 

A construção da aprendizagem decorre do fazer do aluno em uma 
posição ativa, de forma que para a sua eficácia seja integral, o aluno deve 
estar interessado no que está fazendo, com uma motivação intrínseca. Isso 
significa que a aprendizagem, para ser bem-sucedida, deve se autogerada, 
auto conduzida e autossustentada (Masson; Miranda; Munhoz Jr.; 
Castanheira, 2012).

5. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este trabalho foi desenvolvido com acadêmicos do ensino superior 
do curso de Bacharel em Psicologia em uma faculdade no Noroeste do 
Estado do Paraná, na disciplina de Extensão IV – Psicologia e Cinema II 
no primeiro semestre letivo do ano de 2024.

O desenvolvimento do projeto se dividiu em cinco etapas: a) definição 
de um tema; b) proposição do desafio; c) planejamento das etapas do projeto; 
d) monitoria do desenvolvimento; e) apresentação dos resultados. 

a) Definição do tema: 
A definição do tema foi a partir do estudo do filme Bicho de Sete 

Cabeças, disponível na plataforma Netflix. Tal filme, baseado em fatos 
reais, relata a trama de um jovem usuário de drogas que foi internado em 
uma clínica psiquiátrica.

A partir de debates e discussões acerca do uso abusivo de drogas e 
as opções de tratamento disponíveis nos séculos anteriores e na atualidade, 
foi definido o tema do Projeto que é o desenvolvimento de palestras de 
conscientização sobre o tema para alunos de idade entre 14 a 17 anos.

b) Proposição do desafio:
Para que o discente compreenda a complexidade do desafio da temática 

foi desenvolvido uma palestra com a Psicóloga que atua no CAPS AD da 
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cidade, que é um dispositivo da saúde mental que acolhe e trata usuários do 
SUS e seus familiares com prejuízos decorrentes do uso abusivo e dependente 
de Substâncias Psicoativas. O intuito desta etapa foi de munir os dissentes com 
informações sobre a temática e possibilidades de tratamento, favorecendo o 
maior envolvimento dos mesmos com a realidade do município.

c) Planejamento das etapas do projeto:
Os discentes foram divididos em seis equipes e o projeto proposto 

foi uma conscientização do uso abusivo de álcool e drogas e seus efeitos 
nocivos junto à comunidade acadêmica do ensino médio.

Cada equipe, composta por cinco integrantes, estudaram, 
pesquisaram e montaram uma apresentação sobre esta temática utilizando 
como fonte artigos do Google Acadêmico e a indicação de livro e ebook 
digital por parte da professora. Após os estudos, eles desenvolveram uma 
apresentação no formato de palestra para alunos do ensino médio de 
diferentes Colégios Estaduais e Particulares da cidade de Umuarama. 

O objetivo desta fase foi fazer com que os dissentes elaborassem 
um projeto de prevenção e conscientização acerca da temático, com 
base em todo o conteúdo estudado ao longo do semestre, buscando levar 
conhecimento e conscientização sobre os malefícios de tal prática.

d) Monitoria do desenvolvimento:
As palestras foram montadas pelos alunos com a supervisão da 

professora que atuou como mediadora do conhecimento. Tais palestras 
foram executadas nos períodos matutino, vespertino e noturno.

e) Apresentação dos resultados:
A avaliação nessa etapa serve para mensurar a eficácia do projeto e 

verificar se o grupo alcançou os resultados.
O resultado final é o desenvolvimento da palestra criando uma 

estratégia dinâmica e tecnológica para criar um rappor e fomentar o 
engajamento dos estudantes com a temática. 

A avaliação da disciplina foi realizada de três formas: I. uma 
autoavaliação dos dissentes em relação a sua participação e efetividade 
do projeto, II. A avaliação da professora da disciplina em relação à 
participação em todas as etapas do projeto, III. A avaliação dos alunos 
atendidos pelo projeto, que responderam a uma pesquisa de satisfação em 
relação ao tema abordado.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observa-se que houve um grande avanço na visão da Extensão 
Universitária com o PNE de 2014 – 2024 trazendo uma visão mais 
emancipatória do aluno, podendo desenvolver projetos junto a comunidade 
de grande relevância no cenário atual. 

Através do desenvolvimento do projeto extensionista produzido pelos 
acadêmicos do curso de Psicologia e relatado neste artigo, pode-se notar um 
grande engajamento dos acadêmicos na apropriação do conhecimento, no 
desenvolvimento do projeto e na relação com a comunidade.

Através da autoavaliação realizada pelos acadêmicos, pode-se 
constatar que a Metodologia Ativa Aprendizagem Baseada em Projetos 
mostrou ser capaz de desenvolver nos alunos habilidades como a resolução 
de problemas, trabalho em equipe, desenvolvimento da comunicação 
assertiva, pensamento crítico, iniciativa, criatividade e planejamento. 
Habilidades que se mostram essenciais para a vida profissional.
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EVASÃO NO ENSINO SUPERIOR: 
REFLEXÕES SOBRE PESQUISAS PRODUZIDAS

Raphaella Guimarães de Souza1

 
Depois de 1996, com a promulgação da nova LDB e a sequência 

de medidas que visavam a desregularização no ensino superior no Brasil 
para incentivar a expansão das instituições, dos cursos, das vagas e, 
consequentemente das matrículas, cujo resultado foi o grande aumento de 
IES, de cursos e de alunos, tendo o pico entre 1999 e 2002 (Lobo, 2012). 

O que se verificou, após 2002, foi o aumento expressivo de cursos 
e vagas nas Instituições de Ensino Superior – IES.  Ressalta-se que houve 
um aumento de matrículas nessa etapa de ensino, fruto das políticas 
públicas de ampliação do ensino superior, com o Fundo de Financiamento 
Estudantil (Fies), criado em 1999, o Programa “Universidade para Todos 
(Prouni) em 2005 e o Programa de Apoio à Expansão e Reestruturação 
das Universidades Federais (Reuni) em 2007. 

Contudo, o aumento de matrículas não ocorreu na mesma proporção, 
acarretando a existência de cursos com baixa relação candidato/vaga. 
Assim, o acréscimo de matrículas passou a indicar maiores condições 
de acesso à educação, mas também, o aumento da evasão escolar no 
ensino superior brasileiro, dentre outros fatores. Ainda sobre o número 
de matrículas, Lobo (2012) ressalta que o aumento só pode ocorrer de três 
formas: pelo número de vagas dos cursos, pelo número de cursos ou pela 
diminuição de todo tipo de evasão.

Observa-se, por meio dos dados do Censo da Educação Superior 
(2019), que a maioria dos indivíduos se matricula em instituições privadas, 
cerca de 6.524.108 de um total de 8.604.526 de matrículas e isso reflete 
em como a disputa pela educação tem se configurado nos últimos anos, 
principalmente de 2016 em diante, com o desmonte das políticas públicas 
em relação às universidades.

1	 Mestranda em Educação Unesp Marília. raphaella.guimaraes@unesp.br.
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Tabela 1 – Levantamento das pesquisas sobre evasão no ensino superior

Artigo Autores Ano de 
publicação

A evasão no ensino superior 
brasileiro: O caso da UFMG

Mauro Mendes Braga, Maria Do 
Carmo L. Peixoto e Tânia F. Bogutch 2003

A evasão no Ensino Superior 
brasileiro

Roberto Leal Lobo e Silva Filho, 
Paulo Roberto Motejunas, Oscar 
Hipólito e Maria Beatriz de Carvalho 
Melo Lobo

2007

Panorama da evasão no Ensino 
Superior brasileiro: Aspectos gerais 
das causas e soluções

Maria Beatriz de Carvalho Melo Lobo
2012

A permanência no Ensino Superior 
e as estratégias educacionais de 
enfrentamento da evasão

Silvio Luiz da Costa e Sonia Maria 
Barbosa Dias 2015

Evasão no ensino superior brasileiro: 
uma percepção das predisposições, 
causas e consequências

Cidmar Ortiz dos Santos
Reginaldo Borges
 Edson Hermenegildo Pereira Junior
 Peterson Diego Kunh
 José Airton Azevedo dos Santos

2024

Fonte: Organizado pela autora deste trabalho.

1. ENSINO SUPERIOR NO BRASIL  

Nos últimos anos, a educação superior no Brasil tem se modificado 
gradativamente, visto que as políticas públicas focadas no processo de 
ensino e aprendizagem são palco de disputas cujos interesses dependem 
dos grupos políticos e sociais dos quais se faz parte. Neste sentido, pensar 
na forma como a educação ocorre no mundo acadêmico é fundamental 
para compreender o seu papel no Brasil das primeiras duas décadas do 
século XXI, visto a existência de, pelo menos, dois grupos antagônicos: 
os que defendem o ensino público, de qualidade, e, portanto, de acesso 
gratuito a todos os brasileiros; e aqueles que enaltecem o ensino privado, 
com menos preocupação com a formação para a pesquisa, e mais com a 
preparação para o mundo do trabalho. 

Compreende-se que, nesse cenário, o ensino superior brasileiro está 
sendo cooptado por diferentes instituições e organizações e estas, buscam 
atender aspectos quantitativos ao invés dos qualitativos, de modo que 
tratam a educação como mercadoria, faz com que esta tenha sua função 
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social distorcida. De acordo com o capítulo IV da LDB/96, artigo 43, o 
ensino superior deve, dentre outras finalidades, “I - estimular a criação 
cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento 
reflexivo; [...] III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação 
científica, visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da 
criação e difusão da cultura [...]”. Porém, vê-se que essas finalidades, em 
uma sociedade capitalista, destinam-se a estimular um modelo de ciência 
e educação, além de, pelos a educação superior de uma parcela específica 
da população brasileira quando, analisa-se de criar um indivíduo voltado 
para o mundo do trabalho (quantitativo) ao invés de um cidadão voltado 
para a sociedade (qualitativo).

Nesse sentido, deve-se refletir como a sinalização de uma política 
excludente, que visa o enfraquecimento das instituições de produção do 
conhecimento científico se reflete na evasão no ensino superior, visto que, de 
acordo com Baggi e Lopes (2011), ela é uma problemática social multivariável 
que se constitui pelo abandono dos estudos por parte dos estudantes.  

1.1 Currículo do curso

De acordo com o artigo “A evasão no ensino superior brasileiro: O 
caso da UFMG”, os autores criticam, de certa forma, a democratização 
da educação da década de 1960, tendo em vista que esse processo não 
se mostrou eficiente como deveria, uma vez que muitos estudantes não 
terminaram o Ensino Fundamental no tempo e idade previstos. No 
período em que a pesquisa foi realizada, os autores identificam três fatores 
para o abandono ou troca de curso pelos discentes. São eles: escolares, 
socioeconômicos e pessoais. Os autores ressaltam o fato de que o fenômeno 
se concentra em cursos de Licenciatura, principalmente da área de Exatas, 
pois muitas vezes não correspondem às expectativas dos alunos. Isso 
acarreta aumento no índice de reprovação em algumas disciplinas logo no 
primeiro período, ocasionando, consequentemente, evasão. 

Ao avaliar as 3 (três) áreas do conhecimento, Braga et.al. (2003) 
constataram percentuais de evasão distintos: nas Ciências Biológicas 
era baixo; nas Ciências Humanas era médio e alto nas Exatas. Ainda, 
analisando os perfis dos estudantes, verificaram que, quando o curso é de 
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Licenciatura e noturno, os alunos eram de classe média baixa e de escola 
pública. Em outros, como Medicina, Odontologia, Direito e Engenharias, 
os candidatos eram de classe alta e de escolas particulares.

Como conclusão, foi constatado que a situação socioeconômica pode 
sim interferir no ingresso do aluno no curso. Porém, existe pouca relação 
com a evasão e que esta é fortemente influenciada pelo desempenho do 
aluno no primeiro ano de curso. E, embora esse fenômeno tenha diferentes 
fatores que ocasionam sua ocorrência, é necessário que os coordenadores 
dos cursos das Universidades revejam os currículos. 

1.2 Fator socioeconômico 

O artigo elaborado por Lobo et.al (2007) verificou que as desistências 
de estudantes dos cursos de graduação que frequentam são “desperdícios 
sociais, acadêmicos e econômicos” (LOBO et. al. 2007, p.642), tendo em 
vista que estes terão menor renda salarial, menor retorno para a sociedade 
e grandes chances de viverem situações de marginalização. 

Entende-se que o Estado e as políticas públicas não alcançam 
efetivamente essa população e, muitas vezes, não dão o incentivo 
necessário. A lógica apresentada pelos autores evidencia uma perspectiva 
mercadológica em que a saída dos estudantes se constitui como déficit 
para o curso, desconsiderando outros aspectos relevantes. Conforme a 
pesquisa, as instituições públicas e privadas deram como principal motivo, 
a falta de recursos financeiros, destacando que a taxa de evasão anual é 
maior em institutos privados.

Entretanto, no artigo “A evasão no ensino superior brasileiro: O 
caso da UFMG”, um dos fatores para a mudança do curso de graduação 
é o fator socioeconômico. Os autores observaram que muitos estudantes 
desistem porque precisavam de um trabalho remunerado, ou acabavam 
reprovando desde o primeiro período. Dessa forma, não existe vantagem 
alguma para o aluno que trabalha e estuda, sabendo da dificuldade 
existente para conciliar o trabalho com os estudos. Contudo, como já foi 
destacado no item anterior, o perfil socioeconômico, no caso da UFMG, 
interfere mais significativamente para escolha do curso e não para a evasão 
especificamente, pois a interferência que se destaca é a do currículo. 
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1.3 Problema de Gestão

Na análise do artigo “Panorama da evasão no ensino superior 
brasileiro”, Maria Beatriz de Carvalho Melo Lobo2 considera o aumento 
das matrículas e preenchimento de vagas nos setores públicos e privados, 
destacando os fatores relacionados à gestão universitária.  

De acordo com a autora, o abandono do aluno, sem a finalização 
dos seus estudos, representa uma perda social, de recursos e de tempo de 
todos que estão envolvidos no processo de ensino, pois são afetados: os 
estudantes, seus professores, a instituição de ensino, o sistema de educação 
e toda a sociedade. Ainda, conforme Lobo (2012), essa perda coletiva 
ocorre na medida em que os evadidos terão mais dificuldades para atingir 
seus objetivos pessoais, e no geral, existirá um número menor de pessoas 
com formação universitária, gerando mais dificuldade para o cumprimento 
do seu papel na sociedade com eficiência. Essa lógica de pensamento, 
apresentada em outro artigo da autora, também analisado neste trabalho, 
evidencia o que Gentili (1996) afirma sobre o neoliberalismo, como 
ideário que dá sentido, direção e explicação coerente, legitimando práticas 
e discursos que culpabilizam os estudantes, em certa medida, pela evasão.

Lobo (2012) analisou quatro formas de evasão em seu artigo:
•	 Evasão do curso: “É aquela em que o aluno deixa o curso por 

qualquer razão: muda de curso, mas permanece na IES, muda para 
outro curso de outra IES ou abandona os estudos universitários” 
(LOBO, 2012, p. 8);

•	 Evasão da Instituição de Ensino: “Evasão na qual o aluno deixa a 
IES, mas não deixa o Sistema de Ensino Superior (ou seja, muda de 
instituição)” (LOBO, 2012, p.11);

•	 Evasão do sistema: “É aquela em que o aluno deixa de estudar 
e abandona o sistema de ensino, ou seja, não se encontra mais 
estudando em nenhuma IES, de qualquer tipo dentro do sistema 
estudado”. (LOBO, 2012, p.13)

•	 Evasão do aluno: “[...] é a Evasão [...] que origina todas as outras, 
ou seja, [...] gera a Evasão do Curso, da IES, ou do Sistema e só 

2	 Ela também é uma das autoras da pesquisa “A evasão no Ensino Superior brasilei-
ro” analisada neste trabalho, que também foi produzido por Roberto Leal Lobo e 
Silva Filho, Paulo Roberto Motejunas e Oscar Hipólito.
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é possível medi-la com precisão por meio do acompanhamento 
da coorte, isto é, do acompanhamento da evolução da situação 
individualizada de cada estudante.” (LOBO, 2012, p.15)
Com base no que foi destacado sobre evasão, identifica-se o que foi 

apontado anteriormente, a centralidade na figura do estudante, causador 
dos desdobramentos das outras formas de evasão. Segundo Lobo (2012), 
para antecipar o problema, é necessário verificar e acompanhar os alunos 
que começam a faltar às aulas e/ou que obtêm notas baixas, deixam 
de pagar o curso e não procuram por nenhum apoio para os problemas 
financeiros. Questiona-se para além do que foi destacado pela autora, como 
as instituições poderiam resolver todos os problemas socioeconômicos 
sem apoio estatal, ao se considerar as instituições públicas de ensino. 

Pelos motivos supracitados quanto às formas de evasão, a 
pesquisadora compreende que ela é um fenômeno cujo problema é a gestão, 
que envolve vários elementos e vários níveis hierárquicos da IES. Além 
disso, de acordo com ela, decisões que são tomadas pela administração 
superior das universidades e faculdades, também podem facilitar, ou até 
mesmo, induzir os alunos a evadirem. 

1.4 Estratégias educacionais

Para este tópico, foi analisado o artigo “A permanência no Ensino 
Superior e as estratégias educacionais de enfrentamento da evasão”, escrito 
por Silvio Luiz da Costa e Sonia Maria Barbosa Dias. Ele trata sobre “o 
papel das políticas institucionais voltadas para a garantia da permanência e 
desempenho escolar no contexto da ampliação do acesso ao ensino superior 
no Brasil” (Costa; Dias, 2015, p.51). Os autores destacam os obstáculos a 
serem superados, principalmente pelos estudantes principiantes e aqueles 
que fazem parte dos grupos marginalizados da educação superior.  

De acordo com a pesquisa, o ensino superior brasileiro registrou 
uma ampla expansão a partir da segunda metade dos anos de 1990, 
“acompanhando um processo de ampliação também registrado em outras 
partes do mundo” (Costa; Dias, 2015, p.52), em que a maior parte são 
estudantes das camadas menos favorecidas socioeconomicamente. 

Para explicar o aumento do ingresso desses alunos, os pesquisadores 
afirmam que o ensino “contou com estratégias como FIES (Fundo de 
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Financiamento Estudantil) e com o PROUni (Programa Universidade para 
Todos), os quais têm sido fundamentais para a expansão e a consolidação 
da expansão do ensino superior privado.” (Costa; Dias, 2015, p.52)

Ao tratar sobre o setor público, destacaram que esses programas, tanto 
o FIES quanto o PROUni, são responsáveis por uma ampliação das vagas, 
sobretudo nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) e que as cotas 
também contribuem para esse aumento, sabendo que “objetivam o acesso 
das diferentes camadas sociais à universidade pública, com destaque para 
o aluno que cursou o ensino básico em escola pública” (Costa; Dias, 2015, 
p. 52). Entre as dificuldades de ingresso das classes menos favorecidas nas 
IFES estão, segundo os autores, “conciliar trabalho e estudo, a adaptação 
a um novo sistema de ensino [...] e os desafios advindos de uma situação 
financeira desfavorável”. (Costa; Dias, 2015, p. 52)

Em relação a informações oficiais, o artigo apresenta “dados do 
Censo da Educação Superior dizem que no ano de 2013 foram registradas 
um total de 7.305.977 matrículas, o que representa um crescimento de 
100% em uma década, considerando o total de 3.887.022 matrículas feitas 
em 2003”. (Costa; Dias, 2015, p. 52)

Assim, é preciso refletir e analisar a efetividade das políticas de 
ações afirmativas, assim como as de assistência estudantil, uma vez que, 
do ponto de vista dos autores, “as IES têm papel importante em relação 
à permanência dos alunos quando considerados a infraestrutura, como 
moradia estudantil, apoio transporte, biblioteca, refeitório, apoio para 
estudantes com deficiência física, entre outros.” (Costa; Dias, 2015, p. 54)

1.5 Evasão no Ensino Superior brasileiro

De acordo com o trabalho de Santos et.al (2024), as causas da 
evasão no ensino superior no Brasil são multivariáveis, com destaque 
para o fator financeiro, acadêmico e aspectos psicológicos. É ressaltado 
que, mesmo sendo um ponto sempre presente nas agendas institucionais 
e governamentais, as políticas públicas ainda produzem um resultado 
aquém dos objetivos mirados por aqueles que estudam este fenômeno. 

A evasão é um fenômeno presente em países desenvolvidos e naqueles 
que ainda estão em desenvolvimento, suas consequências são majoritariamente 
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iguais independente do país onde ocorra, por se tratar de uma temática 
multidimensional que é permeada por determinantes produzidos pelo 
contexto em que o evadido está inserido. (Santos et.al, 2024, p.3)

Durante o processo de democratização do ensino superior, com foco 
durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, o acesso ao ensino superior 
foi ampliado, principalmente para aqueles considerados marginalizados 
na sociedade, com destaque a dois programas, sendo eles: o Programa de 
Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
(Reuni) e o Programa Universidade Para Todos (Prouni). (Favato; Ruiz. 
apud Santos, 2018). Ainda que este processo de expansão tenha ocorrido, 
alguns estudiosos da área apontam que a democratização não ocorreu como 
deveria devido a uma contradição: a democracia apenas como para a entrada 
nas Universidades e não para a permanência. (Santos et.al, 2024, p.3).

A expansão não é suficiente para termos de fato, uma democratização 
do ensino superior, sustentado no fato de que a democratização só irá 
ocorrer de fato, quando e se vier acompanhada do crescimento da taxa 
de concluintes, especialmente das camadas marginalizadas perante a 
sociedade. (Paula. apud Santos, 2017)

A evasão é um fenômeno visto com olhares sérios, baseando-se 
no fato de que, a primeira diretriz do Reuni diz sobre este fenômeno: “I - 
redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de vagas 
de ingresso, especialmente no período noturno.” (BRASIL, 2007, P.7)

O fenômeno em questão não é uma simples questão educacional, 
trata-se de um problema produzido por múltiplas causas que, para que seja 
combatido de fato, é necessário compreender os contextos socioeconômicos, 
político e cultural no qual o evadido está inserido. (Schirmer e Tauchen apud 
Santos, 2019). Esse ponto é o que torna a evasão tão difícil de ser compreendida 
e resolvida, visto que podem ser motivos extremamente pessoais, como a 
questão financeira, por exemplo. Logo, se faz necessário parar de enxergar 
os evadidos apenas como números de um sistema educacional e passar a 
enxergar como indivíduos com suas vivências e dificuldades. 

Segundo Almeida et.al (2022), é crescente o número de jovens 
que justificam sua decisão de ingressar em uma universidade por falta de 
alternativas que fossem capazes de suprir suas necessidades de exercício 
profissional, acompanhado da dificuldade de arrumar um emprego que 
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também seja capaz de suprir as necessidades do indivíduo. Portanto, 
jovens procuram um curso superior em busca de uma melhor qualidade de 
vida e sucesso financeiro, principalmente. 

Ainda no que diz respeito às características dos indivíduos, Braga 
e Xavier (2016), dizem que são três pontos que podem determinar a 
continuidade dos estudos no ensino superior: se for do sexo feminino, se 
a renda familiar for superior a 5 salários mínimos e o incentivo da família 
para cursar o ensino superior. E, de acordo com Oliveira, Guimarães e 
Santana (2019), os estudantes que, por algum motivo, não se envolvem 
com o ambiente acadêmico normalmente demonstram baixo interesse 
pelos estudos e não participam de atividades que ocorrem fora da sala 
de aula. Temos então que, quanto menor o envolvimento do estudante 
nas atividades curriculares e também nas extracurriculares, maior será a 
possibilidade de evasão pelo mesmo. 

Cada pesquisador do fenômeno usa termos diferentes para se referir 
à evasão. Gilioli (2016) propôs a seguinte divisão: 

Tabela 2: Divisões dos tipos de evasão

Nanoevasão Microevasão Mesoevasão Macroevasão

Permanência 
no curso, IES e 
sistema, mas com 
alguma alteração 
administrativa: 
mudança de turno, 
de modalidade e de 
campus.

Saída do estudante 
do curso, 
permanecendo na 
IES e no sistema: 
mudança para outro 
curso na mesma área 
do conhecimento 
ou outra área do 
conhecimento.

Saída do estudante 
do curso e da IES, 
mas permanecendo 
no sistema: mudança 
de IES para o mesmo 
curso, mudança 
de IES para curso 
de outra área do 
conhecimento ou 
mesma área do 
conhecimento.

Saída do estudante 
do curso, da IES 
e do sistema: 
cancelamento/
trancamento de 
matrícula, abandono 
de curso e/ou 
jubilamento.

Fonte: Organizada pela autora deste trabalho

Ainda no que tange às políticas públicas para o ensino superior no 
Brasil, os autores afirmam que após a criação do SiSU em 26 de janeiro 
de 2010, os problemas envolvendo a desigualdade social ficaram mais 
evidentes. Luz (2013) afirma que é incoerente haver uma seleção unificada 
em um país onde o ensino médio é bastante desigual entre os estados. 

Contudo, Nogueira et al. (2017), em um estudo realizado na 
UFMG, aponta vantagens do SiSU em relação ao vestibular tradicional, 
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como por exemplo, uma maior eficiência na ocupação das vagas devido a 
sua disponibilização ser para todo o território nacional. Porém, por outro 
lado, tem o fato de que muitos candidatos ingressam em um curso cujo foi 
possível de acordo com a pontuação obtida no Enem, apesar de não ser 
sua verdadeira vontade e escolha, apenas para ingressar no ensino superior. 
Este, pode ser considerado um grande motivo para a evasão, visto que o 
estudante ficará insatisfeito cursando algo que não era sua vontade de fato. 

De acordo com Nogueira et al. (2017), chega-se à conclusão de que 
as expectativas que haviam sobre o SiSU não estão sendo cumpridas, visto 
que, houve aumento significativo da não matrícula de candidatos convocados, 
produzindo diversas chamadas e a evasão de um grande percentual de alunos 
ainda no primeiro ano do curso e com isso, a ampliação das vagas ociosas. 

Diante do exposto, é possível concluir que a evasão é um fenômeno 
extremamente complexo justamente por ter diversos motivos para que o 
mesmo seja efetivado. É necessário também um forte investimento em políticas 
públicas voltadas para a permanência e não somente para o acesso que sejam 
capazes de possibilitar de fato, uma democratização do ensino superior. 

Além disso, para uma baixa nos números da evasão, se faz necessário 
uma melhora nas condições financeiras dos estudantes, para que não seja 
necessário trabalhar e estudar ao mesmo tempo, o que melhora o rendimento 
no ensino superior. Porém, por fugir da alçada do MEC e também das 
universidades, torna este processo ainda mais difícil de ser dissolvido.

REFERÊNCIAS 

BRAGA, Mauro Mendes; PEIXOTO, Maria do Carmo L.; BOGUTCHI, 
Tãnia F.. A evasão no ensino superior brasileiro: o caso da UFMG. 
Avaliação: Revista da Avaliação da Educação Superior, 2003, 8(3). 
Disponível em:  http://periodicos.uniso.br/ojs/index.php/avaliacao/
article/view/1237. Acesso em: 6 abr. 2021.

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 
n.º 9394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional.   Disponível em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 11 maio 2021. 

COSTA, Silvio Luiz; DIAS, Sonia Maria Barbosa. A permanência no 
ensino superior e as estratégias institucionais de enfrentamento da evasão. 

http://periodicos.uniso.br/ojs/index.php/avaliacao/article/view/1237
http://periodicos.uniso.br/ojs/index.php/avaliacao/article/view/1237
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm


D a v i  M i l a n  |  E r i c a  d a  S i l v a  D a n t a s  (O r g a n i z a do  r es  )

114

Jornal de Políticas Educacionais, Paraná, ano 17 e 18, v. 9, p. 51-60, 25 
fev. 2015. DOI http://dx.doi.org/10.5380/jpe.v9i17/18. Disponível em: 
https://revistas.ufpr.br/jpe/article/view/38650. Acesso em: 5 abr. 2021.

FILHO, Roberto Leal et.al.. A evasão no ensino superior brasileiro. 
Cadernos de Pesquisa, Brasil, v. 37, n. 132, p. 641-659, 19 dez. 2007. 
Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/cp/v37n132/a0737132.pdf. 
Acesso em: 9 maio 2021. 

GENTILI, Pablo. Neoliberalismo e educação. In: SILVA, T. T. da; 
GENTILI, P. (Orgs.). Escolas S. A: quem ganha e quem perde no 
mercado educacional do neoliberalismo. Brasília: CNTE, 1996. p. 9-49.

LOBO, Maria Beatriz. Panorama da evasão no ensino superior brasileiro: 
aspectos gerais das causas e soluções. Instituto Lobo de Pesquisa e Gestão 
Educacional, Brasília, n. 25, p. 1-23, 07 Disponível em: https://abmes.org.
br/arquivos/publicacoes/Cadernos25.pdf. Acesso em: 5 abr. 2021.

RIBEIRO, Jorge Luiz Lordêlo; MORAIS, Vitor Guimarães. A possível 
relação entre o SiSU e a evasão nos primeiros semestres dos cursos 
universitários. Revista Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, v. 25, p. 
1-17, 21 out. 2020. DOI https://doi.org/10.1590/s1413-24782020250040. 
Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S1413-24782020000100231&tlng=p.Acesso em: 5 abr. 2021.

SANTOS, Georgina Gonçalves; SILVA, Lélia Custódio. A evasão 
na educação superior: entre debate social e objeto de pesquisa. In: 
SAMPAIO, S.M.R. (Org.). Observatório da vida estudantil: primeiros 
estudos [online]. Salvador: EDUFBA, 2011, pp. 249-262. ISBN 978-
85-232-1211-7. Disponível em: http://books.scielo.org/id/n656x/pdf/
sampaio-9788523212117-14.pdf. Acesso em: 5 abr. 2021.

SANTOS JUNIOR, José da Silva; REAL, Giselle Cristina Martins A 
evasão na educação superior: o estado da arte das pesquisas no Brasil 
a partir de 1990. Avaliação, Campinas; Sorocaba, SP, v. 22, n. 2, 
p.385-402, jul. 2017. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/aval/
v22n2/1982-5765-aval-22-02-00385.pdf. Acesso em: 18 mai. 2021.

SANTOS, C. O., Borges, R., Pereira Junior, E. H., Kunh, P. D., & dos 
Santos, J. A. A. (2024). Evasão no ensino superior brasileiro: uma 
percepção das predisposições, causas e consequências. Revista De Gestão E 
Secretariado. Disponível em: https://ojs.revistagesec.org.br/secretariado/
article/view/3515. Acesso em: 18 jul. 2024. 

https://revistas.ufpr.br/jpe/article/view/38650
https://www.scielo.br/pdf/cp/v37n132/a0737132.pdf
https://abmes.org.br/arquivos/publicacoes/Cadernos25.pdf
https://abmes.org.br/arquivos/publicacoes/Cadernos25.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-24782020000100231&tlng=p
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-24782020000100231&tlng=p
http://books.scielo.org/id/n656x/pdf/sampaio-9788523212117-14.pdf
http://books.scielo.org/id/n656x/pdf/sampaio-9788523212117-14.pdf
https://www.scielo.br/pdf/aval/v22n2/1982-5765-aval-22-02-00385.pdf
https://www.scielo.br/pdf/aval/v22n2/1982-5765-aval-22-02-00385.pdf
https://ojs.revistagesec.org.br/secretariado/article/view/3515
https://ojs.revistagesec.org.br/secretariado/article/view/3515


115
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1. INTRODUÇÃO

De acordo com Gatti e Barreto (2009), nos cursos de Ciências 
Biológicas, a ênfase dos currículos dos cursos aos conteúdos das disciplinas 
específicas como genética, anatomia, zoologia, ecologia etc., se deve a sua 
origem “bacharelesca” que favoreceu a desarticulação com os conteúdos 
inerentes ao ensino e transposição didática na sala de aula da educação 
básica. A consequência deste tipo de formação seria um profissional que 
desempenha uma prática conteudista, transmissível, acrítico das questões 
sociais, ambientais, culturais, econômicas, políticas, entre outras, importantes 
para a formação integral dos sujeitos (Medeiros, 2017; Gatti; Barretto, 2009).

Este tipo de formação engessada na apropriação dos conhecimentos 
específicos em detrimento dos pedagógicos e interdisciplinares se deve ao 
contexto social, cultural e ideológico de cada fase política do nosso país 
que ditou quais os conteúdos a serem sistematizados e as estratégias de 
ensino usadas pelos professores e, consequentemente, do perfil do aluno a 
ser formado e o modelo de currículo e de formação docente a ser seguido, 
comumente baseado nos currículos estrangeiros (Gatti; Barreto, 2009).

1	 Doutora em Educação para a Ciência e a Matemática pela Universidade Estadual 
de Maringá (UEM). Professora colaboradora do curso de Ciências Biológicas da 
UEMS. E-mail: celia_japora@uems.br.

2	 Doutora em Ciências pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Profes-
sora efetiva do curso de Ciências Biológicas e PPG Educação para a Ciência e a 
Matemática, UEM. E-mail: atobara@uem.br.
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Verifica-se, portanto, a necessidade dos currículos dos cursos de 
Ciências Biológicas incluírem as relações entre Ciência, Tecnologia e 
Sociedade (CTS), as quais podem auxiliar na mobilização de uma formação 
docente ampla e sólida, com domínio dos conhecimentos específicos, 
pedagógicos e interdisciplinares por meio da abordagem dos aspectos 
sociais, filosóficos, culturais, sócio-políticos e econômicos na construção 
do conhecimento científico e pedagógico, além do conhecimento dos 
problemas que envolvem o contexto educacional, o respeito à diversidade, o 
trabalho coletivo, a atuação ética e comprometida com o desenvolvimento 
da sociedade, portanto, atuando como cidadãos conscientes, orientados 
por valores humanos. 

Neste sentido, as contribuições deste capítulo possuem o objetivo 
de apresentar o contexto histórico de formação dos cursos de Ciências 
Biológicas, subsidiando o entendimento da sua conformação atual, bem 
como visa apresentar possíveis sinalizações das interações CTS nas atuais 
diretrizes dos cursos de Ciências Biológicas (Brasil, 2001).

2. CONTEXTO HISTÓRICO DE ORIGEM DOS CURSOS DE 
CIÊNCIAS BIOLÓGICAS

Em relação à origem do curso de Ciências Biológicas, os primeiros 
passos correram logo após a criação da Universidade de São Paulo (USP), 
com o Decreto Estadual nº 6.283 de 25 de janeiro de 1934, o qual também 
institui as seções de Ciências, Filosofia e Letras, com as suas respectivas 
subseções, como a das Ciências Naturais, composta pelas cadeiras: 
Mineralogia e Geologia; Botânica Geral; Filosofia Vegetal; Zoologia 
Geral; Fisiologia Geral e Animal; Biologia Geral. Este mesmo decreto 
de 1934 instituiu o curso de formação geral em Licenciatura Cultural, de 
caráter seriado, com duração mínima de três anos. As matérias do curso 
de licença cultural eram de livre escolha do candidato, podendo cursar 
cadeiras das três seções. A concentração das disciplinas nas seções ou 
subseções forneceria a especialidade de licenciado em filosofia, ciências 
ou letras (São Paulo, 1934).

O curso de licenciatura cultural em Ciências Naturais, passou a 
ser denominado de Curso de História Natural na USP, em 1942, sendo 
expandido para outras universidades do país; entretanto, sua origem 
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ocorreu mais remotamente logo após a publicação do Decreto Lei nº 
1.190, de 04 de abril 1936, na Universidade do Brasil (Ayres, 2005).

A formação docente proporcionada pelo curso de História 
Natural era voltada à atuação no ensino de Ciências e Biologia do antigo 
ensino secundário (equivalente no momento aos anos finais do Ensino 
Fundamental e ao Ensino Médio) e era baseada no modelo 3 + 1 (três mais 
um), dividido em dois blocos. O primeiro bloco era composto pelos 3 anos 
iniciais correspondentes à formação de conhecimento específicos com foco 
em disciplinas como Biologia, Química, Física, Geologia, entre outras; 
com esta formação de 3 anos, o profissional já recebia o título de bacharel. 
O segundo bloco do curso, complementado de mais 1 ano, correspondia 
a estudos sobre disciplinas pedagógicas voltadas para a organização do 
ensino secundário e da prática pedagógica docente, conferindo o título de 
licenciado para aqueles que concluíam os 4 anos (Ayres, 2005).

Em 1962, através do Parecer nº 325, o Conselho Federal da 
Educação estabeleceu o currículo do curso de História Natural e delibera 
as funções que os formados como Professores de 3º grau, de Ciências 
Físicas e Biológicas no1º grau e Biologia no 2º grau. De acordo com 
Ayres (2005), em meados da década de 1960, o curso de História Natural 
começou a perder campo para as novas áreas científicas e as diferenciações 
no desenvolvimento científico entre a Biologia e a Geologia determinam 
a separação dos cursos de formação, criando nomenclaturas distintas: 
Geologia e Ciências Biológicas. Apesar da nova definição, Ayres 
(2005) destaca que não houve mudanças significativas no modelo 3+1, 
mencionado no modelo do currículo anterior.

Em 1964 por meio do Parecer nº 30, o Conselho Federal de 
Educação estipulou o currículo mínimo de Ciências Biológicas e estabelece 
para o curso as funções de Professores de 3º grau, de Biologia no 2º grau 
e Ciências no 1º grau. Além disso, os formandos poderiam aplicar seus 
conhecimentos desenvolvendo pesquisas, prestando consultoria, perícias e 
outras atividades científicas e tecnológicas.

Acompanhando as exigências do contexto político e social ocorrido 
na década de 1970, com a grande demanda por professores para atuar no 
ensino secundário e com a publicação da Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 
1971, houve a criação dos cursos de Licenciatura Curta com 3 (três) anos 
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de duração. No caso da formação de professores de Ciências e Biologia, 
criou-se o curso de Licenciatura Curta em Ciências com caráter polivalente, 
sendo habilitado para aturarem em diferentes disciplinas como em Biologia, 
Química, Física e a Matemática, conforme necessidade curricular. 

Entretanto, a precariedade de professores permanecia, pois a 
porcentagem de matriculados em Biologia, História Natural, Matemática, 
Física e Química era muito menor em relação a outros cursos de Pedagogia 
e Letras, por exemplo. Dessa forma as licenciaturas curtas também eram 
incentivadas e financiadas por programas como o Programa de incentivo 
de Expansão e Melhoria do Ensino Médio (PREMEM), instituído pelo 
decreto nº 63.914, de 26 de dezembro de 1968 (Brasil, 1968). Esses cursos 
compunham uma formação aligeirada de 1.400 e 1.600 horas, que seriam 
cumpridas em regime integral de trabalho diário no período letivo de 
204 dias. Neste tipo de formação incentivada pelo regime limitar, nota-se 
explicitamente uma formação tecnicista e centrada na produção.

Em 1970, o Conselho Federal de Educação, por meio do Parecer 
nº107/70, fixou o currículo mínimo e a duração mínima em 2500 horas, dos 
cursos de licenciatura em Ciências Biológicas e de bacharelado em Ciências 
Biológicas – modalidade Médica e estabeleceu a Resolução de 4 de fevereiro 
de 1970 que, consequentemente, revogou as resoluções anteriores do curso 
de Ciências Biológicas e de História Natural. Esta resolução destacou as 
disciplinas dos dois cursos, as quais eram comuns em ambos: Biologia Geral 
(Citologia, Genética, Embriologia, Evolução e Ecologia), Matemática 
Aplicada, Física e Biofísica, Química e Bioquímica e Elementos de Fisiologia 
Geral e de Anatomia e Fisiologia Humana (Brasil, 1971).

Os cursos nas modalidades de licenciatura apresentavam disciplinas 
específicas, como Zoologia (Morfologia, Morfogênese, Fisiologia Sistemática 
e Ecologia dos Animais Vertebrados e Invertebrados), Botânica (Morfologia, 
Fisiologia Sistemática, Ecologia das Plantas e Botânica Econômica), Geologia 
(Paleontologia) e Matérias Pedagógicas na forma do Parecer nº 252/69 (Brasil, 
1971). Enquanto os cursos bacharéis em Ciências Biológicas – modalidade 
Médica, diferentemente da modalidade bacharel atual, apresentavam as 
seguintes diferenciações: Elementos de Anatomia e Fisiologia Humana, 
Introdução ao estudo de Patologia Humana e Instrumentação Médica com 
os conteúdos sobre a atividade médica (Brasil, 1971).
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Ainda na década de 1970, outras mudanças continuaram ocorrendo 
nos cursos de formação de professores de Ciências e Biologia. A publicação 
do Parecer nº 1687 e da resolução 30/1974, que versam sobre os conteúdos 
e duração ao curso de licenciatura em Ciências, nas modalidades de 
licenciatura curta, com duração de 1800 horas, ou plena, 2800 horas, com 
habilitações específicas em Matemática, Física, Química ou Biologia, 
objetivavam formar docentes atuantes nas áreas de estudo e disciplinas 
do ensino de 1º e 2º graus relacionadas ao setor científico. Para selar este 
cenário, a Resolução nº 37, de 14 de fevereiro de 1975 dispunha sobre 
a obrigatoriedade da implantação progressiva do curso de licenciatura 
em Ciências e revogou qualquer modalidade de oferta que não estava de 
acordo com a resolução 30/1974. De acordo com a Resolução nº 37, de 
14 de fevereiro de 1975 os cursos deveriam ser estruturados de maneira 
polivalente, facilitando a demanda de professores nas séries iniciais.

Outrora, a publicação da Lei nº 6684, em 3 de setembro de 1979, 
regulamentou a profissão do Biólogo e Biomédico e criou o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de Biologia. Entretanto, o que se observa 
é que no texto da lei publicada não houve diferenciação significativa entre 
a formação licenciado e bacharel, demonstrando equivalência tanto na 
perspectiva pedagógica quanto científica. Essa demanda foi suprida com 
a instituição da Resolução Nº 213/2010 pelo CFBio (o Conselho Federal 
de Biologia) que teve a área de atuação do biólogo revisada para atender 
melhor as pesquisas, projetos, análises, perícias, fiscalização além da 
formação mínima deste profissional.

De acordo Resolução Nº 213/2010 o CFBio estabelece que 
para atuar como biólogo o licenciado ou bacharel, que colasse grau a 
partir de dezembro de 2013 deveria atender a carga horária mínima de 
3.200 horas, incluindo atividades obrigatórias de campo, laboratório 
e adequada instrumentação técnica de acordo com Parecer CNE/CP 
1.301/2001 (Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Ciências 
Biológicas), Resoluções CNE/CP 07/2002 (Estabelece as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para os Cursos de Ciências Biológicas) e CNE/
CP 04/2009 (Dispõe sobre carga horária mínima e procedimentos 
relativos à integralização e duração dos cursos de graduação em 
Biomedicina, Ciências Biológicas, Educação Física, Enfermagem, 
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Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição e Terapia Ocupacional, 
bacharelados, na modalidade presencial). Portanto, diante deste contexto, 
é possível afirmar que a estruturação dos cursos de licenciaturas a partir de 
2013 não possibilitaram registro da categoria de bacharel.  

3. ANÁLISE DAS DIRETRIZES DOS CURSOS DE CIÊNCIAS 
BIOLÓGICAS E SUA RELAÇÃO COM A EDUCAÇÃO CTS

Inicialmente, o Parecer CNE/CES nº 1.301 de novembro de 2001 
que estabelece as Diretrizes Curriculares para Formação dos Cursos de 
Ciências Biológicas (Brasil, 2001) destacam a definição de Biologia como 
uma ciência responsável por estudar os seres vivos, as relações entre si e 
com o meio ambiente, bem como dos processos que regulam a vida. 
Portanto, o estudo das Ciências Biológicas deve possibilitar aos formandos 
conhecimento dos processos evolutivos, dos seres humanos e das complexas 
relações de interdependência com o meio ambiente e entre si, a compreensão 
das condições físicas do meio, do modo de vida e da organização funcional 
interna próprios das diferentes espécies e sistemas biológicos, ou seja, deve 
proporcionar a apropriação dos conhecimentos biológicos sem dissocia-los 
dos sociais, políticos, econômicos e culturais (Brasil, 2001).

Apesar de legalmente o Parecer CNE/CES nº 1.301 de novembro de 
2001 estabelecer as Diretrizes Curriculares para os cursos de Bacharelado 
e Licenciatura em Ciências Biológicas e orientar a formulação de seus 
respectivos Projetos Pedagógicos, no item sobre o Perfil dos Formandos, o 
documento faz referência em seu título somente à atuação dos bacharéis, 
enfatizando que estes devem ser profissionais conscientes da sua função e 
atuar com qualidade e responsabilidade em defesa da:

[...] conservação e manejo da biodiversidade, políticas de saúde, 
meio ambiente, biotecnologia, bioprospecção, biossegurança, na 
gestão ambiental, tanto nos aspectos técnicos-científicos, quanto 
na formulação de políticas, e de se tornar agente transformador 
da realidade presente, na busca de melhoria da qualidade de vida 
(Brasil, 2001, p. 3).

Para isso, o formando deve possuir uma formação generalista, ser 
crítico, ético, e cidadão com espírito de solidariedade, capaz de atuar 
multi e interdisciplinarmente, seguindo referenciais éticos legais (Brasil, 
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2001). De acordo com Oliveira (2020), possuir uma formação generalista 
não significa uma formação rasa, superficial, mas ampla e sólida, que 
envolve obter conhecimentos de uma práxis fundamentada na seleção e 
planejamento de estratégias e recursos de ensino inovador para realizar a 
transposição didática dos conhecimentos científicos, sociais e pedagógicos 
inerentes à atuação da educação. Ou seja, interpretando este item do 
documento, podemos de alguma forma relacioná-lo com o perfil de um 
futuro professor, apesar de não fazer menção diretamente a este.

Ainda neste item sobre o Perfil dos Formando, continua-se a dúvida 
de quais itens referem-se apenas ao bacharel ou/e ao licenciado, uma vez 
que destaca que este deve ser “Consciente de sua responsabilidade como 
educador, nos vários contextos de atuação profissional” (Brasil, 2001, p. 3). 
Caso semelhante encontra-se no item sobre as Competências e Habilidades, 
pois embora expresso que o formando deve “Portar-se como educador, 
consciente de seu papel na formação de cidadãos, inclusive na perspectiva 
socioambiental” (Brasil, 2001, p. 3) vale ressaltar que a incumbência 
de educar não cabe somente ao profissional docente, sendo esta função 
atribuída à própria família ou ao profissional bacharel.

Ao analisar as diretrizes de 2001 que orientam os Cursos de 
Ciências Biológicas, Custódio e Custódio (2023) destacam que apesar da 
importância das hipóteses e teorias para orientar processos investigativos, 
há pouca ou nenhuma referência a estes termos no corpo do texto das 
diretrizes. Em cima desta observação os autores concluem que isso pode 
levar ao entendimento de uma ciência construída de forma cumulativa e 
a-histórica, sendo este contexto reforçado no perfil do egresso disposto 
como “Detentor de adequada fundamentação teórica, como base para uma 
ação competente, que inclua o conhecimento profundo da diversidade dos 
seres vivos, bem como sua organização e funcionamento em diferentes 
níveis, suas relações filogenéticas e evolutivas [...].” (Brasil, 2001, p. 3).

Em relação às Competências e Habilidades dos formandos, o texto do 
Parecer 1.301/2001 postula uma visão empírico-indutivista de Ciência 
ao propor o empreendimento do método científico na construção do 
conhecimento das diversas áreas do curso de Ciências Biológicas, 
elencando que os graduandos devem “Aplicar a metodologia científica 
para o planejamento, gerenciamento e execução de processos e técnicas 
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visando o desenvolvimento de projetos, perícias, consultorias, emissão de 
laudos, pareceres etc. em diferentes contextos” (Brasil, 2001, p. 4). 

Ao longo da história, o método científico vem sendo questionado 
quanto a sua eficácia na construção dos conhecimentos científicos. Por 
exemplo, ao propor um passo a passo rigoroso na pesquisa, o método 
científico desconsidera a subjetividade do pesquisador e as rupturas e erros 
dos processos das descobertas, ou seja, promove uma visão neutra e linear 
da prática científica, desconsiderando a natureza da ciência (Ayres, 2005; 
Custódio; Custódio, 2023; Moreira, 2017). Assim, como destacado por 
Custódio e Custódio (2023), ao almejar que os graduandos devem “Atuar 
multi e interdisciplinarmente, interagindo com diferentes especialidades e 
diversos profissionais” (Brasil, 2001, p. 4) e com “[...] respeito à diversidade 
étnica e cultural, às culturas autóctones e à biodiversidade [...]” (Brasil, 
2001, p. 4), o curso de Ciências Biológicas deverá promover competências 
e habilidades considerando as subjetividades e a diversidades metodologias 
científicas, de acordo com cada realidade exigida pelas disciplinas.

De maneira oposta, ao propor a habilidade e competência “Entender 
o processo histórico de produção do conhecimento das Ciências Biológicas 
referente a conceitos/princípios/teorias” (Brasil, 2001, p. 4), o documento 
permite ao graduando uma visão holística da estrutura científica, considerando 
suas intempéries, inconstâncias, promove a humanização das atividades, 
torna o ensino reflexivo e significativo e permite a vinculação dos aspectos da 
natureza da Ciência com os conteúdos disciplinares (Oliveira, 2020). 

Quanto a este aspecto, vale destacar que o Parecer 01/2010 do Conselho 
Federal de Biologia (CFBio, 2010) deliberou, das 3.200 horas estabelecidas aos 
cursos de Ciências Biológicas para serem cumpridas em quatro anos, somente 
60 horas para as disciplinas pertencentes aos Fundamentos Filosóficos e 
Sociais. Estas poucas horas destinadas aos Fundamentos Filosóficos e Sociais 
aliada à compartimentalização dos conteúdos específicos dificultam o suporte 
dos aspectos sociais e filosóficos na promoção e discussão dos conhecimentos 
científicos, além de poder reforçar visões distorcidas da prática científica 
como atividade ateórica, repercutindo em numa visão elitista do trabalho 
científico (Durbano; Prestes, 2011).

Dentre as competências e habilidades cabe ressaltar a menção à 
inclusão da abordagem CTS na grade curricular ao “estabelecer relações 
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entre ciência, tecnologia e sociedade”. A abordagem das interações CTS 
também podem ser consideradas por meio do desenvolvimento de outras 
habilidades e competências citadas como “utilizar os conhecimentos das 
Ciências Biológicas para compreender e transformar o contexto sócio-
político e as relações nas quais está inserida a prática profissional, conhecendo 
a legislação pertinente” e “avaliar o impacto potencial ou real de novos  
conhecimentos/tecnologias/serviços e produtos resultantes da atividade 
profissional, considerando os aspectos éticos, sociais e epistemológicos”. 

Esta formação generalista que extrapola os conhecimentos técnicos e 
científicos e estabelece relações com as dimensões sociais, culturais e políticas 
refere-se às mudanças ocorridas em diversas áreas das Ciências Biológicas 
em paralelo à promulgação do documento. De acordo com Ayres (2005), 
neste momento histórico, a análise e compreensão de áreas como a Genética, 
Biotecnologia e Meio Ambiente exigiam conhecimentos que extrapolavam os 
limites da Ciência e incorporavam a construção de seus processos históricos.

Quanto à Estrutura do Curso de Ciências Biológicas, o Parecer 
em questão aborda que o curso deve conter como um dos princípios 
“Contemplar as exigências do perfil do profissional em Ciências Biológicas, 
levando em consideração a identificação de problemas e necessidades atuais 
e prospectivas da sociedade [...]” (Brasil, 2001, p. 4). Para a formação de 
um profissional seja bacharel ou licenciado preocupado com os problemas 
sociais, o ensino no curso deve estar fundamentado em estratégias com 
potencial para o desenvolvimento social e coletivo e que objetiva formar 
profissionais aptos a exercerem sua cidadania de forma ativa, crítica e 
conscientemente (Pinheiro; Silveira; Bazzo, 2005).

Apesar de destacar a relevância de formação que leve em 
consideração as problemáticas sociais, ao mencionar o princípio do 
curso em “Proporcionar a formação de competência na produção do 
conhecimento com atividades que levem o aluno a: procurar, interpretar, 
analisar e selecionar informações; identificar problemas relevantes, realizar 
experimentos e projetos de pesquisa” (Brasil, 2001, p. 5), transcende-se 
uma formação um tanto fechada em relação ao caminho a ser percorrido 
na busca pela construção do conhecimento, uma vez que tal tópico expõe 
a inexistência de resultados não esperados, ou seja, de hipóteses nesta 
construção, bem como desconsidera a flexibilidade de caminhos a serem 
seguidos empiricamente. Ou seja, de maneira geral, verificamos neste 
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Parecer que orienta os cursos de Ciências Biológicas a predominância do 
desenvolvimento de pesquisas predominantemente de cunho experimental, 
em detrimento dos seus fundamentos epistemológicos, como descrito 
no princípio “Privilegiar atividades obrigatórias de campo, laboratório e 
adequada instrumentação técnica [...]” (Brasil, 2001, p. 4).

Importante destacar o princípio do curso que visa “garantir um ensino 
problematizado e contextualizado, assegurando a indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão”. Este pode ser contemplado ao desenvolver 
um ensino com foco na “interdisciplinaridade” e ao usar um “tratamento 
metodológico” baseado na aquisição de atitudes e valores. Apesar de 
não fazer menção a abordagem CTS na estrutura do curso, esta pode ser 
considerada como um norte na obtenção de uma educação interdisciplinar 
(Brasil, 2001, p. 5).

Quanto aos Conteúdos Curriculares, o documento (Brasil, 2001) 
estabelece que estes devem ser organizados em: a) Conteúdos Básicos, b) 
Conteúdos Específicos e c) Estágios e Atividades Complementares.

Os conteúdos básicos deverão englobar conhecimentos biológicos e 
das áreas das ciências exatas, da terra e humanas, tendo a evolução como 
eixo integrador, compondo-se de: Biologia Celular, Molecular e Evolução; 
Diversidade Biológica; Ecologia; Fundamentos das Ciências Exatas e da 
Terra e Fundamentos Filosóficos e Sociais.

Os conteúdos específicos, segundo o documento, devem atender as 
modalidades de Licenciatura e Bacharelado. Na modalidade Bacharelado 
são descritos “[...] orientações diferenciadas, nas várias subáreas das Ciências 
Biológicas, segundo o potencial vocacional das IES e as demandas regionais 
(Brasil, 2001, p. 6). Enquanto na modalidade de Licenciatura deverá:

[...] contemplar, além dos conteúdos próprios das Ciências 
Biológicas, conteúdos nas áreas de Química, Física e da Saúde, para 
atender ao ensino fundamental e médio. A formação pedagógica, 
além de suas especificidades, deverá contemplar uma visão geral 
da educação e dos processos formativos dos educandos. Deverá 
também enfatizar a instrumentação para o ensino de Ciências no 
nível fundamental e para o ensino da Biologia, no nível médio 
(Brasil, 2001, p. 6, grifos nossos).

No que tange especificamente ao exercício docente, os conteúdos 
específicos da área educacional representam concepções psicopedagógicas 
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que auxiliam na promoção dos processos de ensino e aprendizagem, 
planejamento, estratégias e recursos de ensino para a educação básica, 
processos avaliativos, os quais direciona para uma formação docente 
sólida tanto em conhecimentos específicos quanto pedagógicos, além de 
ser considerados estudos sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a formação de professores em nível superior, bem como as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Básica e para o Ensino Médio (Brasil, 2001).

Na composição dos conteúdos educacionais relacionados à prática 
pedagógicas, outros conteúdos, estratégias e recursos que compõe a demanda 
da sociedade contemporânea podem ser selecionados como as Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TIC), visto a imersão tecnológica em que os 
alunos estão imersos e as discussões das complexas relações CTS, promotora 
de ensino coletivo, interdisciplinar, contextual e crítico (Oliveira, 2020).

No terceiro tópico sobre os conteúdos que compunham os cursos de 
Ciências Biológicas, o documento enfatiza orientações sobre os Estágios e 
Atividades Complementares.

Sobre o estágio curricular, é realizada uma breve orientação, 
destacando que este deverá ser “atividade obrigatória e supervisionada que 
contabilize horas e créditos” (Brasil, 2001, p. 6). A carga horária de estágio 
e suas respectivas orientações estão dispostas de forma mais detalhada no 
Parecer CNE/CP 21/2001, que estabelece a duração e a carga horária dos 
cursos de Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, 
curso de licenciatura, de graduação plena, como já discutido em linhas 
anteriores, neste capítulo.

Ademais são apresentadas atividades complementares deve ser 
estimulada como estratégia didática “[...] para garantir a interação teoria-
prática, tais como: monitoria, iniciação científica, apresentação de trabalhos 
em congressos e seminários, iniciação à docência, cursos e atividades de 
extensão” (Brasil, 2001, p. 6). Tais atividades podem ser uma possibilidade 
de suprir a visão ateórica e segmentada dos conteúdos em disciplinas.

Para finalizar, o documento delibera que as Diretrizes curriculares 
para os cursos de Bacharelado e Licenciatura em Ciências Biológicas 
(Resolução CNE/CES 2/2002) que integram o Parecer CNE/CES nº 
1.301 de novembro de 2001, devem orientar a formulação dos Projeto 
Pedagógico dos referidos Cursos.



D a v i  M i l a n  |  E r i c a  d a  S i l v a  D a n t a s  (O r g a n i z a do  r es  )

126

4. CONCLUSÃO

Diante do contexto histórico e pedagógico exposto neste capítulo, 
ressaltamos que as Diretrizes Curriculares Nacionais e específica para os 
Cursos de Ciências Biológicas enfatizam que os conhecimentos biológicos 
não se dissociam dos sociais, políticos, econômicos e culturais. Portanto, 
coadunam para a construção de um Projeto Pedagógico de Curso que 
proporcione aos discentes uma formação passível de relacionarem o 
conhecimento científico com elementos históricos, sociais, culturais, 
econômicos e políticos, deixando transparecer uma compreensão da 
importância destes no processo de construção da Ciência e o reconhecimento 
de que ela não é revestida de neutralidade, como enfatiza a perspectiva 
CTS, auxiliando, assim, numa formação de cidadão conscientes do seu 
papel na sociedade e diante de assuntos contemporâneos problemáticos.
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1. INTRODUÇÃO

Para compreendermos o cenário da atual conformação das diretrizes 
vigentes na educação do Brasil, especificamente, as de formação de 
professores, devemos tecer um olhar sobre o seu contexto histórico, levando 
em consideração os aspectos sociais, políticos, culturais e econômicos que 
serviram de “pano de fundo” para sua origem, ou seja, devemos considerar 
na sua égide o contexto político pedagógico que influenciou para o tipo da 
prática educativa a ser desenvolvida pelos docentes e, consequentemente, 
as habilidades do sujeito a ser formado.

Isso porque a educação tem sido caracterizada como uma instância 
social reflexo dos aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos de um 
determinado contexto histórico. Portanto, o tipo de sujeito a ser formado, 
professor ou aluno, as estratégias de ensino a serem utilizadas e a estrutura 
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dos Projetos Pedagógicos condizem com as exigências, necessidades ou 
ideologias do momento em que é construída.

Neste sentido, apresentamos neste capítulo um histórico sobre a 
construção do processo de formação de professores no Brasil, desde o período 
colonial com o ensino jesuítico, em 1549, até os documentos mais atuais que 
orientam a criação dos cursos de licenciaturas, como as Diretrizes Curriculares 
Nacionais de 2019, reportando seus avanços e retrocessos no ensino. 

2. PRIMEIRAS TENTATIVAS DE ESCOLARIZAÇÃO: 
BRASIL COLONIAL E IMPERIAL

Historicamente, a educação no Brasil se inicia com a chegada dos 
jesuítas em 1549, no período colonial e, especificamente, com o ensino em 
residências denominadas  colégios, destinadas ao acolhimento de jovens 
estudantes, potenciais candidatos missionários e aos filhos de nobres, 
os quais buscavam a continuação de seus estudos no ensino superior na 
Europa. Em face da procura externa, da expansão de demanda e da falta de 
experiência dos professores que eram padres, surgiu a necessidade de normas 
para o ensino, as quais foram produzidas por meio da regulamentação de 
um documento intitulado “Ratio-Studiorum”3, elaborado por renomados 
jesuítas. Antes da sua promulgação, este documento passou por inúmeras 
reformulações até adquirir forma definitiva e obrigatoriedade em 1599 
(Saviani, 2008). Tal plano versava sobre um conjunto de:

[...] 467 regras cobrindo todas as atividades dos agentes diretamente 
ligados ao ensino, indo desde as regras do provincial (40), passando 
pelas do reitor (24), dos prefeitos de estudos (80), dos professores de 
modo geral e de cada matéria de ensino (205), abrangendo as regras 
da prova escrita (11), da distribuição de prêmios (13), do bedel (7), 
chegando às regras dos alunos (40) e concluindo com as regras das 
diversas academias (47) (Saviani, 2008, p.77).

3	 Um conjunto de normas criado para regulamentar o ensino nos colégios jesuíticos, 
seguindo orientações emanadas das Constituições da Companhia de Jesus que ti-
nha como fundador Inácio de Loyola. Sua finalidade seria ordenar as atividades, 
funções e os métodos de avaliação nas escolas jesuíticas. O Ratio Studiorum perma-
neceu até a supressão da ordem, em 1773, quando o Papa Clemente XIV proibiu a 
Companhia de Jesus de atuar em seus colégios. Em 1814, o Papa Pio VII, restaurou 
a ordem, cujas análises do Ratio Studiorum foram concluídas em 1832, apresentan-
do-se uma nova versão, com 29 conjuntos de normas, exatamente um a menos que 
a versão de 1599 (Saviani, 2008).
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Com esse conjunto de regras, os padres jesuítas realizavam a 
formação sacerdotal para catequisar os indígenas e aplicavam a escolástica 
fundamentada no humanismo para conhecimento cultural e humano. 
Nesse período, era inexistente a formação de professores profissionais para 
lecionar em campos específicos, visto que sua formação era subordinada à 
formação do sacerdotal (Saviani, 2008).

Com a expulsão dos jesuítas de todas as colônias portuguesas em 
1759, comandada por Marquês de Pombal, primeiro-ministro de Portugal, 
o ensino passa por algumas reformas educacionais, como a implantação 
do ensino público oficial, nomeação dos professores pela coroa, aulas 
régias, disciplinas isoladas e pagamentos dos professores (Ferreira JR, 
2010). Em relação a formação docente, não houve grandes avanços, pois 
estes continuavam apresentando um precário conhecimento pedagógico 
e dos conteúdos específicos que ministravam, porém a sistematização 
era diferente: “O sistema educacional jesuítico tinha caráter orgânico e 
unitário, a educação decorrente das reformas pombalinas, ao contrário, 
carecia de unidade sistêmica, ou seja, as aulas régias eram parceladas e 
fragmentadas” (Ferreira JR, 2010, p.30).

Posteriormente à chegada da Família Real, em 1808, o Brasil passou 
por intensas mudanças culturais e políticas que refletiram diretamente na 
área da educação. A exemplo, a independência em 1822, começaria um 
novo marco na tentativa de ultrapassar o ensino eletista e propedêutico 
que imperava na época; entretanto, o ensino classista no intento de 
formar dirigentes na sociedade era notório e persistente, uma vez que foi 
formalizado a exclusividade do acesso ao ensino superior em detrimento 
do ensino primário (Ferreira JR., 2010).

Com a outorga da primeira Constituição Brasileira em 1824, em 
seu Art. 179 foi estabelecida “a instrução primária e gratuita a todos os 
cidadãos”. Consequentemente, em 1827, uma lei determinou a criação de 
escolas de primeiras letras em todas as cidades, vilas e lugares populosos, 
além de escolas para meninas. Nos anos seguintes houve duas definições 
importantes para as primeiras iniciativas ao ensino normal: a) o Ato 
Adicional de 1834 que delegou às províncias a responsabilidade pela 
estrutura do Ensino Elementar, Secundário e a formação de professores 
e b) a criação do Colégio Pedro II em 1836 que servia de formação 
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secundária à elite brasileira, marco de exclusão na história da educação 
e domínio de classes, uma vez que só era permitido o ingresso ao curso 
de Direito, aqueles que conseguiam retirar seu diploma de ensino médio 
neste colégio. Em toda a história imperial destaca-se um analfabetismo 
acentuado (Ferreira JR., 2010).

3. A EDUCAÇÃO NO PERÍODO REPUBLICANO

A Constituição Republicana de 1891 reafirma o dualismo na 
responsabilidade da educação entre União e Estados.  De acordo com 
Aranha e Arruda (2012), essa forma de delegação segrega a educação em 
classes, reforçando seu caráter elitista e excludente, pois a grande massa 
populacional após terminar o ensino secundário adentrava ao mercado 
de trabalho, enquanto os filhos dos nobres continuavam em busca de um 
futuro promissor em níveis mais elevados de conhecimentos.

A partir da década de 1920, surgem duas correntes ideológicas e 
políticas distintas no Brasil, as quais disputavam os rumos da educação: o 
conservadorismo e o liberalismo. Os conservadossionistas defendiam uma 
educação religiosa, humanista e intelectual em contraposição aos ideais 
liberais, os quais visavam democratizar e transformar a sociedade por 
meio da educação obrigatória, pública e gratuita (Coelho, 2020).

Entre 1937 e 1945, período que compreendemos como Estado 
Novo, na Era Vargas, ocorreu uma importante reforma chamada de 
Capanema com criação das chamadas de Leis Orgânicas do Ensino. 
Dentre as medidas dessa reforma, podemos citar a reforma do Ensino 
Primário; reestruturação do curso Secundário com 4 anos de ginásio e 3 
anos colegial; criação do Ensino Supletivo de dois anos e estruturação da 
carreira docente com regulamentação do curso de professores.

Pelo contexto histórico da educação no Brasil, verifica-se que a 
formação de professores no Brasil iniciou-se com a implantação das 
Escolas Normais, no século XIX, sendo estas escolas responsáveis para a 
formação de profissionais para atuarem no ensino primário. Esse modelo 
de formação possuía viés europeu, por isso, não atendia as necessidades e 
expectativas do trabalho docente desde o início da colonização portuguesa 
em terras brasileiras. Ainda no século XIX perpetuava o modelo de 
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professores adjuntos ou alunos-mestres que aprendiam sobre o ensino 
e metodologia enquanto auxiliavam os professores, uma forma barata e 
aligeirada de preparar futuros docentes (Silva, 2009). 

A partir do século XX as mudanças sociais e econômicas, ocasionadas 
principalmente pela expansão da industrialização, exigiram um novo tipo 
de formação que promovesse a mão de obra qualificada. Surgiu assim a 
necessidade de formação docente para o ensino secundário por meio de 
cursos regulares e específicos em universidades, no denominado modelo 3+1, 
ou seja, para obtenção da licenciatura no ensino secundário, acrescentou-se 
nos três anos de formação de bacharel apenas mais um ano de disciplinas 
relacionadas à área de educação (Gatti; Barreto, 2009). Este modelo de 
currículo pautado estritamente na racionalidade técnica se caracteriza por 
privilegiar a teoria em detrimento da prática, uma vez que o mercado visava 
apenas a obtenção de conhecimentos para aplicá-los na prática. 

Um marco legal da legislação da educação brasileira foi a 
promulgação da primeira LDBEN de 1961 (Lei nº 4.024/61). Esta 
lei regulamentou o ensino no Brasil em níveis, tornando obrigatória a 
formação docente para atuação no ensino primário e secundário (Brasil, 
1961). Outra consequência da sua promulgação foi a extinção do modelo 
3+1 já mencionado acima, porém, pouco se alterou na estrutura de 
formação docente, pois a racionalidade técnica ainda caracterizava 
a formação; entretanto, efetivou-se o Estágio Supervisionado como 
componente obrigatório em todos os cursos de formação docente. 

Em 1968, a Reforma Universitária sancionada pela Lei 5.540/68 
acarretou muitas mudanças na estrutura Política Pedagógica do Ensino 
Superior, desde os seus princípios à estrutura da carreira e do trabalho 
docente. Dentre tais mudanças podemos destacar a criação de cursos 
de curta duração que passaram de quatro para três anos com o intuito 
de suprir a demanda de formação docente para expansão do ensino 
secundário; além disso, houve a expansão Ensino Superior privado que 
preconizava uma educação mercadológica voltada para a obtenção de 
lucro e formação técnica para suprir o mercado capitalista (Brasil, 1968). 

Anos depois com a aprovação da LDBEN de 1971, lei nº 5.692/71 
(Brasil, 1971), se reformulou a estrutura do ensino primário e ginásio, 
referentes à Educação Básica atual, recebendo uma nova denominação, 
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respectivamente, para 1º grau, com oito anos de duração e, 2º grau de caráter 
profissionalizante, com três anos duração. Em decorrência deste cenário, 
extinguiu-se as Escolas Normais e instituiu-se a Habilitação Específica de 
2º grau para o exercício do magistério do 1º grau. As exigências para uma 
formação mais específica e de nível superior para lecionar nos 1º e 2º graus 
foram ficando mais evidentes no cenário educacional, principalmente a 
partir das alterações na LDBEN pela Lei 7.044/82 (Gatti; Barreto, 2009).

Vale ressaltar que entre 1964 e 1985, a educação aspirava as 
características imputadas pela severidade da ditadura militar, a qual 
estabelecia um ensino puramente técnico, transmissível e regulador dos 
conteúdos a serem ensinados, vinculando a educação pública aos interesses 
e necessidades do mercado e favorecimento à privatização do ensino. Neste 
período de ditadura, a formação de professores primários era efetivada 
a partir da conclusão do ensino Normal ou institutos de Educação, já 
o professor secundário precisava concluir os cursos nas Faculdades de 
Filosofia, Ciências ou Letras (Melo, 2018). Em contraposição, a partir de 
1988 com a criação da Constituição Brasileira, novos caminhos começavam 
a se delinearem rumo à uma democracia na sociedade, recuperando entre 
outros direitos, o de uma educação mais libertadora.

Paralelamente, novas reformulações surgiam no campo educacional 
com a promulgação da atual LDBEN de 1996, lei nº 9.394/96, sendo 
considerada “[...] o marco legal da reforma implantada no país, na qual 
o Estado assumiu papel destacado no controle e na gestão das políticas 
educacionais, ao mesmo tempo em que liberalizou a oferta da educação 
superior pela iniciativa privada” (Chaves, 2010, p. 485). Além disso, 
disponha em seu artigo 62º que:

A formação de docentes para atuar na educação básica faz-se em 
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 
universidades e institutos superiores de educação, admitira, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e 
nas quatro primeiras séries do ensino fundamental (Brasil, 1996, p. 20).

Agregado a isso, o artigo 43º direciona suas intenções para o Ensino 
Superior no sentido de uma formação de indivíduos que participem 
ativamente e criticamente na sociedade, como pode ser verificado nos 
incisos I, II e VI transcritos a seguir (Brasil, 1996, grifo nosso): 
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I. estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 
científico e do  pensamento reflexivo;  II - formar diplomados 
nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em 
setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da 
sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua; VI - 
estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em 
particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à 
comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade.

Um aspecto importante que merece ser mencionado a respeito da 
LDBEN/1996 e outros documentos que a procedem na orientação da 
formação dos currículos de formação inicial docente, refere-se ao fato dela 
abrir espaço para o modelo da racionalidade prática, a qual se contrapõe ao 
modelo de racionalidade técnica vigente nos documentos oficiais anteriores. 
Segundo Pimenta e Ghedin (2006) e Calixto (2019), a racionalidade prática 
surge como necessidade de propiciar a unidade teoria-prática, considerando 
para isso a reflexão da prática e a valorização das experiências dos discentes. 
Esta unidade teoria-prática por meio da reflexão torna-se premente no 
ensino para que os futuros docentes sejam cientes de seus papéis como 
participantes ativos na transformação da sociedade, como por exemplo, 
discutindo, analisando e tomando decisões pertinentes relacionadas à C&T.

4. A EDUCAÇÃO NA CONTEMPORANEIDADE

De acordo com Fichter Filho, Oliveira e Coelho (2021), em resposta à 
regulamentação da Lei n. 9.394 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Brasil, 1996) que delegou às Universidades a adequação de seus cursos às 
diretrizes vigentes, o Conselho Nacional de Educação (CNE) elaborou 
as três DCN para formação de professores que servem de orientação na 
construção dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de licenciaturas, sendo 
elas: Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 
Educação Básica4 (Brasil, 2002a); Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

4	 Antes da instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores da Educação Básica, alguns pareceres do CNE (Conselho Nacional de 
Educação) foram discutidos e colaboraram para sua efetivação, como o: Parecer 
CNE/CP 9/2001c - apresenta a proposta de Resolução que institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação de Professores, em nível superior; Parecer 
CNE/CP 21/2001a - estabelece a duração e a carga horária dos cursos de Forma-
ção de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de 
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Formação Inicial e Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação 
Básica5 (Brasil, 2015b) e Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
Inicial de Professores para a Educação Básica e Base Nacional Comum para 
a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (Brasil, 2019b).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 
da Educação Básica (Brasil, 2002b) foram criadas a partir de muitas 
discussões, iniciadas em 1999, com o objetivo de estabelecer um currículo 
próprio para os cursos de licenciaturas, os quais deveriam ser distintos 
da formação em bacharel ou da antiga formação docente pautada no 
modelo 3+1 (Brasil, 2001c). A pauta destas discussões fez parte do Parecer 
CNE/CP 9/2001 (Brasil, 2001c), composto pela Comissão Bicameral do 
Conselho Nacional de Educação e que elencava um conjunto de diretrizes 
para a formação de professores da educação básica em nível superior; 
com amparado legal neste parecer, foi homologada as Resoluções CNE/
CP 1/2002 (Brasil, 2002c), dando legalidade à referida diretriz e 2/2002 
(Brasil, 2002a) que estabelece a carga horária aos cursos de licenciaturas.

Outros pareceres também foram cruciais na efetivação da resolução 
CNE/CP 1/2002 (Brasil, 2002c), como o Parecer CNE/CP 21/2001, que 
estabelece a duração e a carga horária dos cursos de Formação de Professores 
da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação 
plena, acrescentando 100 horas às 300 horas mínimas do componente 
curricular referente à prática de ensino e 400 horas de atividades realizadas 
no Estágio Supervisionado; enquanto que o Parecer CNE/CP 28/2001 

graduação plena; Parecer CNE/CP 27/2001- altera a redação do item 3.6, alínea 
“c”, referente ao estágio supervisionado, do Parecer CNE/CP 9/2001c; Parecer 
CNE/CP 28/2001b - altera a redação do Parecer CNE/CP 21/2001a, que estabele-
ce a duração e a carga horária dos cursos de Formação de Professores da Educação 
Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-escola/323-secretarias-112877938/
orgaos-vinculados-82187207/12861-formacao-superior-para-a-docencia-na-educa-
cao-basica, acesso em: 20 de Jun. 2023.  

5	 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada dos 
Profissionais do Magistério da Educação Básica de 2015 foram efetivadas pela Re-
solução CNE/CP 2/2015b, sendo revogada e substituída pelas Diretrizes Nacio-
nais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a 
Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica 
(BNC-Formação). Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/dezembro-
-2019-pdf/135951-rcp002-19/file. Acesso em: novembro de 2019.

http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-escola/323-secretarias-112877938/orgaos-vinculados-82187207/12861-formacao-superior-para-a-docencia-na-educacao-basica
http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-escola/323-secretarias-112877938/orgaos-vinculados-82187207/12861-formacao-superior-para-a-docencia-na-educacao-basica
http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-escola/323-secretarias-112877938/orgaos-vinculados-82187207/12861-formacao-superior-para-a-docencia-na-educacao-basica
http://portal.mec.gov.br/docman/dezembro-2019-pdf/135951-rcp002-19/file
http://portal.mec.gov.br/docman/dezembro-2019-pdf/135951-rcp002-19/file
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altera a redação do Parecer CNE/CP 21/2001 (Brasil, 2001a), justificando 
o acréscimo da carga horária referente à prática de ensino nos termos de que 
ambas, teoria e prática, possuem sua importância no âmbito da formação, 
devendo estabelecer-se vínculo indissociável entre elas.

É importante reforçar que o parecer do CNE/CP 9/2001 (Brasil, 
2001c) e a homologação da Resolução CNE/CP 1/2002 (Brasil, 2002c), 
a qual instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores da Educação Básica (Brasil, 2002b) trouxe contribuições em 
relação à unidade teoria-prática, como já mencionado, uma vez que “[...] no 
processo de construção de sua autonomia intelectual, o professor, além de 
saber e de saber fazer deve compreender o que faz.” (Brasil, 2001b, p. 56). Esta 
compreensão da construção da identidade docente resvala em uma formação 
de competências para além da aprendizagem dos conteúdos específicos, 
devendo “[...] propiciar a inserção no debate [...] envolvendo questões 
culturais, sociais, econômicas e o conhecimento sobre o desenvolvimento 
humano e a própria docência [...]” (Brasil, 2002b, p. 3, grifo nosso).

Entretanto, apesar das possibilidades abertas no campo educacional 
pelas DCN/2002 (Brasil, 2002c), como explicitado acima, o documento 
entra em conflito com o objetivo da LDBEN/1996 (Brasil, 1996) em 
formar cidadãos críticos e participativos na sociedade, uma vez que 
orienta para a construção de um currículo pautado no desenvolvimento 
de competências e habilidades como ponto central na formação docente, 
cedendo aos critérios e interesses das instituições privadas; além de manter 
a configuração antiga dos cursos de formação pautada nos conteúdos 
específicos de cada área. Não obstante, apesar de antemão as diretrizes de 
2002 definirem que caberá a oferta de um sistema de formação continuada 
aos docentes nos espaços universitários, não estabeleciam orientações 
específicas para esta etapa formativa. 

Para suprir estas demandas e superar as lacunas deixadas pela 
DCN/2002 (Brasil, 2002c), o CNE definiu em 2015, novas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior (cursos 
de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos 
de segunda licenciatura) e para a Formação Continuada, amparada pelo 
parecer CNE/CP no. 1 de 2015 (Brasil, 2015a) e instituída pela resolução 
CNE/CP no. 2 de 2015 (Brasil, 2015b), substituindo as DCN/2002. 
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Paralelo às discussões e implementação das DCN de 2015, em 
muitos Projetos Pedagógicos dos Cursos de licenciaturas ocorrem outras 
mudanças e reformas na educação brasileira com o objetivo de gerar 
um alinhamento entre objetivos de aprendizagem a serem atingidos pelos 
estudantes, sistematizados em matrizes curriculares e a sua avaliação por 
meio de testes padronizados (Rodrigues; Pereira; Mohr, 2020). 

Tais mudanças foram aceleradas com a versão atual da LDBEN, Lei 
n. 13.415/2017, a qual estabelece em seu artigo 62, § 8º que “Os currículos 
dos cursos de formação de docentes terão por referência a Base Nacional 
Comum Curricular” (BNCC) (Brasil, 2017b, s. p.).

A referida BNCC para os Ensinos Infantil e Fundamental foi 
aprovada em 22 de dezembro de 2017 enquanto a do Ensino Médio foi 
aprovada em 17 de dezembro de 2018, ambas com o propósito de unificar 
o ensino nas diversas regiões do Brasil. Além da institucionalização 
da BNCC para a educação, a versão atualizada da LDBEN integra 
profissionais com “notório saber” e graduados bacharéis que tenham 
realizado alguma complementação pedagógica como habilitados para 
desenvolverem a docência. De acordo com Oliveira (2020), com essa nova 
classificação do profissional da educação há um retrocesso na educação 
em vários quesitos, como desvalorização da profissionalização da carreira 
docente, desqualificação do magistério e valorização da racionalidade 
técnica em detrimento da prática, comprometendo severamente a 
qualidade do ensino, tanto da educação básica quanto superior.

De acordo com Dourado e Siqueira (2019), a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) (Brasil, 2017b) foi aprovada, em 2017, pelo CNE em 
uma condução “coercitiva e aligeirada” pela casa, não sendo aprovada por 
unanimidade e nem compactuada pela maioria das entidades envolvidas 
na educação, é objeto de questionamento quanto a sua legitimidade 
e proposta.  Como já mencionado, as mudanças propostas pela BNCC 
também refletiram no campo da formação docente. Assim, atrelada à 
BNCC foi homologada em 2018 a Base Nacional Comum da Formação 
de Professores da Educação Básica” (BNCFP)6 (Brasil, 2018). 

6	 No artigo intitulado: O Documento “Proposta para Base Nacional Comum da Forma-
ção de Professores da Educação Básica” (BNCFP): Dez Razões para Temer e Contestar 
a BNCFP; encontra-se mais informações sobre a proposta da BNCFP.  De maneira ge-
ral, os autores descrevem o contexto de formulação, as exigências normativas, a autoria, 
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A proposta da BNCFP/2018 acenava para a intenção de alterar as 
DCN de 2015, as quais foram revogadas em 2019 com o parecer CNE/CP 
no. 22/2019 (Brasil, 2019a) e Resolução CNE/CP no. 2/2019 (Brasil, 2019b) 
que estabelecem amparo legal as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e Base Nacional 
Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica 
(DCNFP/2019).

A versão atual das diretrizes que regem os cursos de licenciaturas, 
as DCNFP/2019, possuem claramente a finalidade de mudanças de 
fundamentos, objetivos, conteúdo e estrutura da formação inicial e continuada 
de professores, sendo que nesta nova roupagem e coerência com os objetivos da 
BNCC, a valorização de um ensino voltada para competências e habilidades, 
que fora superada nas DCN/2015, voltou a ser reforçado.

5. CONCLUSÃO

Por esta breve análise do contexto histórico de estabelecimento 
dos documentos legais que regem a Educação Brasileira para formação 
docente, concordamos com Oliveira (2020, p. 62) que a “[...] educação 
não é neutra, destituída de interesses, pois sua essência é ideológica, social 
e política, o que por sua vez a direciona para a formação de um sujeito 
que atenda aos anseios que emanam do e no contexto da sociedade”.  Por 
conta disso, suscita-se emergencialmente de uma formação crítica que 
forme sujeitos capazes de analisar os acontecimentos ao seu entorno e 
tomar decisões pautadas na ética e solidariedade humana, assim como 
destaca os princípios da perspectiva CTS.
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1. INTRODUÇÃO

A educação transforma-se consideravelmente, principalmente nas 
áreas dos Transtornos Globais. No processo educativo do estudante com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) a aprendizagem é diferenciada, 
dado que os estímulos, os gatilhos e a percepção de mundo são variados. 
A Inteligência Artificial (IA) é introduzida nesse cenário como fator de 
influência para o ensino e aprendizagem desses indivíduos, uma vez que 
auxilia nesses processos.

O presente estudo, portanto, discute o papel do professor na inclusão 
dos estudantes com TEA, por meio do auxílio da Inteligência Artificial, 
no contexto escolar.  Destarte essa temática é considerável, uma vez que é 
de grande relevância para uma compreensão mais substancial deste grupo 
social na atualidade, sobretudo na perspectiva da Educação Especial.

Sendo assim, é preciso repensar como está sendo ofertada a 
educação para os estudantes com autismo, pois a evolução tecnológica 
mudou totalmente o cenário e criou possibilidades e estratégias para 
potencializar a Educação Inclusiva, principalmente, com a IA. 
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Metodologicamente este estudo caracteriza-se por ser um trabalho 
teórico à luz da literatura científica que versa sobre o referido tema. Para 
tanto, ele é de caráter qualitativo e bibliográfico que tem como referências 
livros, capítulos de livros e artigos encontrados nas bases de dados do 
Google Acadêmico e Scielo dos autores: Vieira (2021), Monteiro (2016), 
Silva (2022), entre outros, objetivando investigar as contribuições da IA no 
processo de ensino e aprendizagem dos estudantes autistas. 

Além disso, salienta e revisita a importância da realização de 
práticas metodológicas e pedagógicas já realizadas em sala de aula, em 
virtude de auxiliar os professores e estudantes aprimorando a qualidade 
do ensino e aprendizagem. 

Nesse sentido, este artigo organiza-se da seguinte forma; a priori 
elucida-se o conceito de autismo e suas respectivas características, bem como 
discute a inclusão e o processo de ensino e aprendizagem desse grupo de 
estudantes. A posteriori aborda sobre a capacitação dos professores em relação 
ao ensino e aprendizagem dos estudantes com TEA. Por fim, será abordado 
sobre a IA e alguns conceitos com suas contribuições para esse grupo de 
indivíduos com as respectivas conclusões e referências bibliográficas. 

2. CONSIDERAÇÃO SOBRE O TRANSTORNO ESPECTRO 
AUTISTA 

O Transtorno Espectro Autista (TEA) é caracterizado como 
Transtorno Global do Desenvolvimento, o qual é uma condição que se 
refere a diversos distúrbios envolvendo as dificuldades na comunicação e 
no comportamento social motor. De acordo com o autor, Leal et al. (2015), 
o TEA é causado por distúrbios neurológicos e de desenvolvimento que 
afetam o comportamento dos indivíduos.

Ibidem (2015) algumas características basilares que constam no 
espectro, podem ser: (I) padrões anormais de movimento como disfunções 
sensoriais e dificuldade de alimentação; (II) dificuldade no relacionamento 
social; (III) comportamentos restritos e repetitivos.

Segundo Cunha (2012) o autismo surge nos primeiros meses de vida, 
por meio da comunicação verbal restrita, e sem a comunicação gestual. 
Dessa maneira, quando a criança quer um objeto, por exemplo, pode pedir 
auxílio de um adulto.   Com o passar dos anos Fonseca (1983) descreve 
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que a criança com TEA pode ter prejuízo na motricidade. Sob esse viés, é 
preciso constantes exercícios psicomotores para haver melhoras. 

No Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM 
5, American Psychiatric Association, 2014) o autismo é contemplado como um 
transtorno do desenvolvimento que ocasiona prejuízos na interação social, 
na comunicação verbal, na imaginação, ecolalia (movimentos repetitivos), 
interesses restritos, interesse por rotinas, conforme ilustrado na figura 1

Figura 1 - Características principais do TEA

 
Fonte: Adaptado de Cartilha: Autismo e Educação. São Paulo: 

Autismo e Realidade, (2013).

Conforme apresentado na figura 1 observa-se que os maiores 
prejuízos da pessoa que tem autismo estão relacionados às suas habilidades 
sociais, em que tais interações acabam sendo dificultadas em razão do 
transtorno; aspecto este que reflete diretamente no contexto escolar.

Anos atrás o autismo era definido como deficiência mental, sendo 
por muito tempo mitificado com tal definição.  De acordo com Falkenbach, 
Diesel e Oliveira (2010, p. 204 - 205), o TEA “é descrito como uma síndrome 
comportamental com causas múltiplas e caracterizado por déficit na interação 
social, ou seja, dificuldade em se relacionar com o outro, déficit de linguagem 
e alterações de comportamento», logo ele pôde ser facilmente confundido por 
deficiência mental, pois é capaz de ser associado a outras síndromes. 

Após anos de pesquisa e desmistificação, os estudantes com TEA 
foram inseridos no sistema escolar, e por meio da cultura inclusiva 
convivem nos ambientes escolares desenvolvendo suas habilidades nos 
processos de ensino e aprendizagem.
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3. INSERÇÃO DOS ESTUDANTES COM TEA NO AMBIENTE 
ESCOLAR 

A inserção dos indivíduos com o TEA no ambiente escolar começou 
a partir da Declaração de Salamanca de 1994, pois no Art. 2 divulga que: 

•	 aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter 
acesso à escola regular, que deveria acomodá-lós dentro de 
uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais 
necessidades,

•	 escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem 
os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias 
criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade 
inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, tais 
escolas proveem uma educação efetiva à maioria das crianças e 
aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da eficácia 
de todo o sistema educacional (UNESCO, 1994, p.1)

Sendo assim, novos horizontes em relação ao ensino inclusivo foram 
explorados a partir do documento realizado pela UNESCO reforçando a ideia 
de educação para todos. De acordo Cavalcante (2020) não basta permitir que 
as pessoas tenham direitos e sejam livres, na realidade, é necessário que elas 
tenham condições para se desenvolverem em qualquer esfera. 

Segundo Manente e Santos (2022) o direito à educação inclusiva 
compatibiliza com os Direitos Humanos, pois nas últimas décadas eles se 
transformaram em sinônimo de emancipação social, o qual a educação 
teve uma grande contribuição. 

A LDB 9394/96 foi atualizada pela Lei n° 12.796 2014 que decreta 
uma nova redação em relação ao Art. 4 que dispõe do dever do Estado 
com educação escolar pública: 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e 
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino (BRASIL, 
2014, s/p) 

A fim de garantir e assegurar a educação para os indivíduos com 
transtornos globais do desenvolvimento, incluindo, então, os estudantes 
com TEA. Logo, todos têm o direito à educação e a permanência em 
escolas regulares de educação pública com atendimento especializado. 
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Esses atendimentos são caracterizados pelo auxílio de um professor de 
apoio especializado. Ele adapta as atividades, auxilia a interação social e faz 
aplicações didáticas visando garantir o cumprimento da lei para os estudantes 
com TEA, bem como proporciona a cultura inclusiva no ambiente escolar. 

4. CULTURA INCLUSIVA, EDUCAÇÃO ESPECIAL E 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

A Educação Especial não tem a mesma definição do que a Cultura 
Inclusiva, nem mesmo a Educação Inclusiva. Apesar de terem o termo 
inclusão, cada uma caracteriza-se por sua função. Dessa forma, o governo 
tem a incumbência de “(...) garantir que as pessoas com deficiência 
não sejam excluídas do sistema geral de ensino e realizar medidas que 
efetivem o pleno acesso a educação em ambientes que maximizem seu 
desenvolvimento acadêmico e social (BRASIL, 2010, p.8)”. 

Para tanto, “a Educação Especial é a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação” (BRASIL, 2013, s/p). Sua definição não a torna inclusiva, 
apenas insere os estudantes com deficiência no ambiente escolar. Sendo 
assim, o Ministério da Educação (MEC) com a Secretaria de Educação 
Especial apresentou em 2010 a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva. 

Essa Política “acompanha os avanços do conhecimento e das lutas 
sociais, visando construir políticas públicas promotoras de uma educação 
de qualidade para todos os alunos” (BRASIL, 2010, p.10). Alterando, 
então, não apenas documentos oficiais, mas a maneira na qual os 
estudantes são inseridos na escola. 

Porém, a Cultura Inclusiva, não apenas refere-se a inclusão, mas 
a equidade para que todos os estudantes que estão na escola aprendam 
e se desenvolvam de acordo suas necessidades e especificidades. Logo, a 
Educação Especial, Educação Inclusiva e Cultura Inclusiva são diferentes. 

Anos antes, o Decreto N° 6.571/2008 já havia implementado o 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) em busca de atender os 
estudantes com deficiências, com transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades/ superdotação. Segundo 
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Art. 2° O AEE tem como função complementar ou suplementar 
a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, 
recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras 
para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 
aprendizagem (BRASIL, 2008, p.70)

O mesmo artigo tem um parágrafo único que

Para fins destas diretrizes, consideram-se recursos de acessibilidade 
na educação aqueles que asseguram condições de acesso ao currículo 
dos alunos com deficiência ou mobilidade reduzida, promovendo 
a utilização dos materiais didáticos e pedagógicos, dos espaços, 
dos mobiliários e equipamentos, dos sistemas de comunicação 
e informação, dos sistemas de comunicação e informação, dos 
transportes e dos demais serviços (BRASIL, 2008, p.70)

Logo, a utilização dos sistemas de comunicação e informação sempre 
foram considerados recursos facilitadores não apenas de acessibilidade, 
mas de aprendizagem e devem ser utilizados com os estudantes. 

5. O PAPEL DOS EDUCADORES NA PROMOÇÃO DA 
INCLUSÃO DOS ESTUDANTES COM TEA

A formação continuada sempre foi questão de debates ao longo 
dos anos, uma vez que se refere a capacitação constante dos educadores 
que estão em atuação frente as novidades escolares, sobretudo, em relação 
ao processo de inclusão. A formação, portanto, deve ocorrer em relação 
ao tema e de acordo Boato (2012, p.892) “entre outras causas, as atitudes 
negativas frente à inclusão, podem vir da formação dos professores que é 
fundamental para a efetividade do processo de inclusão educacional”. Uma 
vez que, o tema está em constante transformação frente aos estudos atuais.

Muito que diz respeito a Educação Especial foi alterado, mas 
segundo Vieira e Omote (2021) a relação do professor e aluno é moldada 
em suas relações na sala de aula. Isso influência o processo de inclusão dos 
estudantes, sejam eles deficientes com transtornos e/ou altas habilidades. 

O professor não cabe apenas na função de ensinar, mas na 
“implementação de um conjunto de estratégias que o educador considera 
serem as que melhor se ajustam às necessidades, interesses e conjunturas do 
grupo de crianças com o qual trabalha” (SOUSA, 2013, p.18), garantindo 
assim a inclusão de todos. Ele disserta ainda que 
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Poderá dizer-se que se trata de uma reestruturação cultural onde, 
de alguma forma, a prática e as políticas são alteradas de modo a 
responder à diversidade das crianças, numa abordagem humanista 
e democrática que entende as suas características individuais e que 
tem como objetivos promover o seu crescimento, a sua satisfação 
pessoal e a sua inserção social (Ibidem, 2013, p.20)

Sendo assim o educador deve compreender a necessidade e especificidades 
dos seus estudantes para trabalhar em sala de aula. Principalmente, estudantes 
com TEA. De acordo Dias (2012, p.28) “o educador deve recorrer a materiais 
adequados e estimulantes, bem como também utilizar várias técnicas, como 
por exemplo, os materiais audiovisuais”. Então, as tecnologias se tornam 
estratégias atrativas em tempos modernos. 

Porém, é o professor responsável por promover e incluir todos os 
estudantes, mas os especificamente com TEA, pois eles têm suas próprias 
características e, por vezes, precisam de uma estratégia diferente para 
desenvolver o ensino e aprendizagem. 

Silva (2022) detalha ainda que é a função das instituições escolares 
trabalharem para garantirem a aprendizagem do indivíduo e para que isso 
aconteça o educador deve estar preparado para atuar da melhor forma 
possível para que o aprendizado se efetive nos discentes. Ele ainda reitera 
que, “o professor, trabalhando em consonância com a escola e a família, 
consegue resolver as dificuldades de causas exógenas, como assiduidade, 
pontualidade ou problemas emocionais” (Ibidem, 2022, p.2). Enfim, 
facilitando não apenas o desenvolvimento e a inclusão, mas também a 
equidade na participação dos estudantes nos ambientes escolares. 

6. A INTELIGENCIA ARTIFICIAL (IA) 

No mundo moderno, a mudança é constante, principalmente, 
quando envolve tecnologia. Embora a tecnologia já houvesse sido inserida 
no cotidiano, desde os anos 90, demorou tempo para que ela fosse 
reconhecida no âmbito da educação. Entretanto, a Inteligência Artificial 
(IA) está sendo moldada para integrar o espaço educacional também, uma 
vez que ela pode trazer muitos benefícios aos usuários. 

O termo Inteligência Artificial apareceu registrado em 1965 na 
Conferência de Dartmouth College, mas ele já havia sido pensado desde a 
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Segunda Guerra Mundial com o artigo de estruturas de raciocínios artificiais 
em forma de modelos matemáticos de acordo com Zucco et. al (2023). 

Anos mais tarde, a IA começa ser desenvolvida e acrescida no 
mundo moderno. Como a escola reflete a sociedade da época, a IA logo foi 
inserida em várias áreas, mas sobretudo, na educacional, já que ela pode 
“transformar os métodos de ensino, ampliar as possibilidades de interação 
e análise de dados, beneficiando tanto estudantes quanto professores” 
(ZUCCO et.al 2023, p.23.957).

“A IA pode ser definida como um conjunto de algoritmos e técnicas 
que permitem que as máquinas aprendam a partir de dados e experiências 
anteriores, e possam tomar decisões de forma autônoma” (PICÃO et al., 
2023, p.198). Assim, utilizá-la nas escolas pode auxiliar na construção do 
protagonismo atendendo a especificidade de cada estudante. 

Porém, vale ressaltar que ela “não substitui o professor, mas pode 
ser um complemento eficaz para o processo de ensino e aprendizagem, 
ajudando na personalização do ensino e no desenvolvimento de habilidades 
específicas” (PEREIRA 2018, p.23 apud PICÃO, 2023, p.200). Logo, a IA 
pode auxiliar na resolução dos problemas encontrados em sala de aula 
como atender as especificidades de cada estudante. 

A aplicação da IA pode ser realizada a implementação em 
equipamentos até jogos eletrônicos, e a educação não ficaria fora da 
ferramenta revolucionária. Entretanto, é preciso lembrar que para cada 
vantagem existe uma desvantagem. 

Russel em entrevista à IDOETA no ano de 2021 afirma que apesar 
de a IA ser programada para otimizar as tarefas humanas, elas se tornam 
cegas e indiferentes aos problemas que podem causar para os homens 
(TELES, NAGUMO, 2023, p.4), dado que essa programação pode gerar 
uma autonomia nos sistemas. 

Por fim, a utilização da IA também pode se tornar uma desvantagem 
quando os estudantes já não pensam mais em suas tarefas por eles próprios, 
entretanto, este trabalho visa discutir e descrever apenas as contribuições 
da IA nas escolas e com seus estudantes, sobretudo, estudantes com TEA. 
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6.1 A Inteligencia Artificial e suas contribuições na escola

Durante a pandemia de Covid-19 o uso de tecnologias, sobretudo na 
área educacional aumentou consideravelmente, desde então a inserção e 
desenvolvimento de plataformas educacionais também ficou em evidência. 

As mudanças já aconteceram e acontecem a todo instante, quando 
uma nova plataforma é inserida no meio escolar. Isso acontece, pois a IA é 
poderosa fazendo com que consiga alcançar mais as especificidades de cada 
estudante. “A IA pode ser usada para personalizar o ensino e a aprendizagem 
levando em conta as preferencias e dificuldades de cada aluno, além de 
fornecer feedbacks mais precisos e imediatos” (VICARI, n.d, p.2 apud PICÃO 
et al. 2023, 1999). Dessa maneira, otimiza o tempo de todos. 

A IA torna-se uma aliada para garantir uma educação de qualidade, 
uma vez que consegue atender todos os estudantes ao mesmo tempo. 
Dessa maneira 

O uso da IA na educação é inevitável, pois é uma ferramenta 
“poderosa” que não deve ser ignorada, negligenciada ou afastada, 
mas deve ser utilizada de forma criativa, com ética e coerência, e 
ajudar em novas descobertas científicas para ajudar na solução dos 
problemas da sociedade (FERNANDES, 2023, p.2) 

Não há mais como excluir a IA das salas de aula, pois seu 
desenvolvimento é para otimizar e realizar tarefas que os homens ainda 
não conseguem realizar de maneira rápida e efetiva. A utilização delas em 
ambientes escolares devem ser como estratégias de ensino e não como um 
problema. A mudança deverá ocorrer, já que para saber como utilizá-las 
professores e estudantes devem criar habilidades, por vezes, computacionais, 
entretanto ela não deve ser apenas um passatempo, bem como,

Os alunos devem ser conscientizados que a IA é uma ferramenta 
complementar ao estudo, como se fosse uma calculadora ou um 
computador, mas que não podem ficar dependentes para realizarem 
suas atividades, pois devem entender o conteúdo da aula para gera 
conhecimento de qualidade (FERNANDES, 2023, p.2)

Sendo assim, o objetivo da IA pode ser confundido como verdade 
absoluta. Entretanto, ela serve para o que propõe e consegue trabalhar 
com os estudantes ao mesmo tempo em fases diferentes respeitando suas 
habilidades e competências e desenvolvendo novas. 
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6.2 A Inteligencia Artificial e os estudantes com TEA

A inteligência artificial emerge de forma muito dinâmica em vários 
setores da sociedade e de forma muito precisa na educação. E esse setor 
emergente de tecnologia tem despertado e alterado significativamente o 
cenário tradicional da sala de aula, “impulsionando uma mudança de 
paradigma nos métodos de ensino e abrindo portas para experiência de 
aprendizados altamente personalizadas e otimizadas” (Da cruz, 2023, p.20).

De acordo com os dizeres de, De Sousa Gonçalo, De Carvalho e De 
Araújo (2022, p.1), trazem algumas concepções de suma importância para 
reflexão, em relação a IA e a educação especial na perspectiva da educação 
inclusiva, que “a Inteligência Artificial inserido no setor educacional 
proporciona ao deficiente um aprendizado diferenciado, o ajudando a 
aumentar o engajamento do aluno”.

Em se tratando de pessoas com TEA, as escolas precisam estar 
preparadas para recebê-las de forma adequada, “garantirem o direito à 
educação, em condições de igualdade, de acesso e permanência na escola de 
ensino regular” (PANTOJA; DE ARAÚJO; NASCIMENTO, 2022 p.22.164).

Nesse ínterim, a Inteligência Artificial tem sido muito relevante 
para o ensino e aprendizado do estudante com TEA, pois permite a 
interação e a comunicação e esses recursos para comunicação permitem o 
envolvimento do alunado na resolução as atividades.

Segundo Monteiro (2016, p. 37), as tecnologias de informação são 
excelentes aliadas na conquista e implementação da educação inclusiva. 
“As possibilidades de construção de recursos que facilitam o acesso 
às informações são inesgotáveis”. O esforço coletivo para se manter a 
tecnologia atuante no meio educacional inclusivo tem sido fundamental, 
na utilização de recursos didático-pedagógicos a serem utilizados na 
educação de pessoas com deficiência.

Pensando em tecnologia e em especial a assistiva, para se desenvolver 
atividades pedagógicas com pessoas com deficiência e nesse caso os autistas, 
é de suma importância desenvolver “estratégias de ensino diferenciadas, 
podendo ajudar no trabalho pedagógico e dar suporte para que os 
alunos possam superar suas limitações e estimular suas potencialidades” 
(PANTOJA; DE ARAÚJO; NASCIMENTO, 2022, p.22.169).
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Os recursos de alta tecnologia envolvem o uso de equipamentos 
eletrônicos que possibilitam também a convergência de mídias 
(imagem e som), como, por exemplo, as pranchas de comunicação 
editáveis a partir de sistemas computacionais e aplicativos, bem 
como vocalizadores. Possivelmente, a utilização desses recursos ou 
suportes visuais pode ser igualmente útil para a aprendizagem e a 
organização de muitos estudantes, mesmo que não tenham alguma 
deficiência. Contudo, para estudantes com TEA tornam-se cruciais 
já que cumprem a função de viabilizar e enriquecer as interações 
sociais, tornar o currículo acessível, fomentar a autonomia, permitir 
que esses estudantes tenham voz e vez nas dinâmicas escolares 
dentro e fora da sala de aula e que possam se organizar e se 
autorregular emocionalmente. (Monteiro 2016, p. 40).

Em relação à inclusão dos alunos com deficiência, “no mundo atual 
emerge a Tecnologia Assistiva, uma área do conhecimento e de pesquisa 
que tem se revelado como um importante horizonte de novas possibilidades 
para a autonomia e inclusão social dos alunos com deficiência” (Monteiro, 
2016, p. 38).

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A sociedade encontra-se em transformação, sobretudo, após a 
pandemia do Covid-19, a tecnologia é alterada rapidamente frente as 
mudanças humanas. Como consequência, novas possibilidades são 
criadas a partir do uso de aparelhos digitais, e mais recentemente, com 
a chegada da IA, a qual está em rápido desenvolvimento para atender as 
necessidades humanas impostas pela modernidade. 

Com o auxílio da IA novas maneiras de inovar foram criadas, 
principalmente no âmbito educacional. Por meio da n° 12.796 2014 foi 
instituído o atendimento especializado e gratuito para as pessoas com 
deficiência, altas habilidades e transtornos globais, dessa maneira, novas 
formas de pensar sobre a inclusão começaram a ser desenvolvidas. 

Entretanto, colocar um estudante com transtornos globais como o 
TEA não garante o real significado da aprendizagem desse, uma vez que ele, 
por vezes está na escola e precisa de outras estratégias para desenvolver seu 
cognitivo, social e emocional, sendo que cada um tem suas características 
individuais. Logo, a IA é uma possibilidade de solucionar os problemas 
relacionados a inclusão.
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Isso acontece porque a IA pode ser capaz de atender a especificidade 
de todos os alunos ao mesmo tempo, o que um professor ainda não é capaz 
de fazer. Entretanto, é necessário lembrar que essa estrutura de ensino não 
é uma verdade absoluta e não substituí o professor. Porém, ela impõe uma 
mudança, criativa e que não pode ser excluída. 

Enfim, a tecnologia quando pensada ao estudante com TEA, possibilita 
construções de recursos que garantem acesso a suas potencialidades, 
que podem ser exploradas e desenvolvidas com mais facilidade, alguns 
exemplos são o uso de imagens, sons, pranchas de comunicações e outras 
ferramentas que investigam com profundidade as competências dos 
estudantes. Então, o presente artigo objetivou desmistificar o uso da IA em 
sala de aula em virtude de auxiliar os professores e estudantes aprimorando 
a qualidade do ensino e aprendizagem de maneira equivalente para todos. 
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1. INTRODUÇÃO

A educação, em si mesma, constitui um desafio, mas no que se refere à 
sua prática no Brasil, perdura, apesar de todos os avanços, aquele da inclusão 
dos estudantes com deficiência, Transtornos Gerais do Desenvolvimento e 
Altas Habilidades/Superdotação. As conquistas, nos últimos anos, em relação 
à educação inclusiva podem ser observadas pelos diversos marcos legais e por 
iniciativas que têm consolidado práticas que asseguram aos estudantes, público 
da modalidade da Educação Especial não só acesso, mas a permanência e o 
desenvolvimento da aprendizagem qualitativamente referenciada. 

Desde o curta metragem Fitas, que consideramos como disparador 
da reflexão aqui apresentada, tomamos a educação inclusiva enquanto 
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realidade que nos interpela, fazendo-nos rever nossos modos de educar 
e ensinar. A protagonista nos convida a considerar os estudantes autistas 
como personagens que no cotidiano escolar fazem ecoar diversas 
questões que podem mover a educação na direção de uma maior e 
melhor consecução de seus objetivos, oportunizando a todos o acesso e 
apropriação do conhecimento historicamente acumulado.

Dialogando com o pensamento de Hannah Arendt acerca do papel da 
escola na vida daqueles que chegam como novos ao mundo e, aplicando-o 
ao contexto desses ainda mais novos, ou seja, as crianças acompanhadas 
pela Educação Especial, apostamos em uma reflexão que nos auxilie a 
também compreender a prática educativa enquanto ação humana. 

Tomando uma característica comum em grande parte dos estudantes 
autistas, a chamada ecolalia, apresentamos dez questões que a presença 
dos estudantes autistas desperta em nós educadores e fazem questionar 
a educação tal qual a temos diuturnamente praticado. Que as ecolalias 
propostas também ecoem em nós, movendo-nos a outros lugares de sentir 
e pensar a educação em geral e, no particular, em relação à inclusiva. Que 
as ecolalias provoquem nossas escol(h)as.	

O curta-metragem´Fitas, lançado em 2020, é uma produção da Pixar 
Animation Studios, subsidiária da Disney. Trata-se de uma animação que, 
ao nosso olhar, permite refletir sobre a natureza da educação inclusiva. A 
narrativa do curta apresenta uma criança atípica e sugere possibilidades 
acerca das relações, das conexões, dos laços construídos durante um treino 
de canoagem entre Renné, uma menina autista não verbal, e Marcos, um 
jovem negro.  

A história escrita por Adam Burke, Matthias De Clercq e Milsom 
integra o conjunto SparkShorts que agrupa outros 10 curtas-metragens: Self, 
Non, Twenty something, Burrow, Out, Purl, Smash and Grab, Kitbull, Float 
e Wind. Esses filmes sempre abordam temas relacionados à diversidade, 
nascidos de uma proposta da Pixar de assegurar 06 meses e um baixo 
orçamento para novos cineastas se aventurarem em produções inusitadas. 
Dessa maneira, a Pixar incentiva a utilização de novas técnicas e contribui 
para desbloquear potenciais de seus colaboradores. 

Detemo-nos, inicialmente, no nome original, em inglês: Loop. O 
título foi traduzido no Brasil por “Fitas”. No entanto, talvez a tradução 
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“laços” fosse mais adequada ou algo relacionado ao encontro narrado, 
como por exemplo, “dar uma volta”. Todavia, a ideia de “laços” parece-nos 
resguardar certa semelhança com o movimento de looping, volta. É numa 
volta de um exercício de canoagem que Renné e Marcos que acontecem os 
disparadores entre os dois. 

E ainda, a ideia de laços nos remete aos encontros que se dão na vida 
e que permanecem firmados na intenção manifesta, no silêncio manifesto, 
nas palavras ditas e não ditas, nos movimentos. As estratégias articuladas 
por Marcos para desenvolver uma comunicação demonstram sua intenção 
de se encontrar com o desejo da Renné em conhecer, experienciar 
outras vivências que ainda não conseguia. A aproximação com Marcos 
oportunizou a Renné criar um laço afetivo e de confiança. “Não é a vida 
como tal, mas o encontro com o outro como um alguém que constitui a 
fonte de um mundo humano” (Masschelein, 2017, p. 23). Renné encontra 
esse mundo nos “laços/voltas” vividos com Marcos.

É também nas “voltas”, nos “laços” da escola que se dão os disparadores 
que fomentam, possibilitam ou, até mesmo, impedem o desenvolvimento, o 
aprendizado e a ensinagem. O laço e/ou entrelaçar de afetividade, em sua 
essência, deveria estar no cotidiano escolar para propiciar uma relação de 
confiança entre quem ensina e quem aprende, no intuito de favorecer uma 
aprendizagem significativa e a possibilidade de aprendizagem futura.

Aqui surge a primeira questão: o que compreendemos como 
educação escolar? Entendemos por educação um projeto de formação que 
exige acolhimento, criar laços, partilhas, entrelaçamentos entre os sujeitos 
aprendentes-ensinantes. Educação/formação é um processo contínuo 
de construção, de superação, de entendimento da realidade do outro, da 
outra; considerando-se a pessoa na sua integralidade. O estudante que 
chega à escola e traz consigo uma série de conhecimentos prévios, já 
adquiridos, que serão consolidados ao longo da vida e, ao mesmo tempo, 
traz também a abertura para os novos saberes historicamente acumulados 
e que necessitam ser socializados desde o modelo de uma escola moderna. 

Educação/formação exige romper com uma série de preconceitos. 
A própria compreensão de escola é colocada em xeque, pois, enquanto 
instituição, constituída no contexto de centralidade da razão, tem 
como instrumento/meio a comunicação, a relação entre pessoas que 
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pensam-razão e se afetam-sentimento – mesmo quando pensam que 
apenas trabalham com a razão. 

Assim, a escola passa por uma necessária ressignificação à medida 
que recebe novos sujeitos ensinantes-aprendentes, comunicantes de afeto. A 
obrigatoriedade da educação, a constituição do direito subjetivo à educação 
fez com que a escola, necessariamente, se adequasse a novos sujeitos em 
sua integralidade. Segundo Arendt (1987, p. 335), “não nascemos iguais; 
tornamo-nos iguais, como membros de um grupo por força da nossa decisão 
de nos garantirmos direitos reciprocamente iguais”. Ao passar dos anos, 
o assumir o direito à educação como algo extensivo a todas as pessoas, 
inaugura-se a escola de TODOS, a escola que recebe, por direito constituído, 
pessoas com deficiência ou qualquer outro transtorno, tido como desvio 
do padrão de normalidade imposto pela sociedade. Especificamente, esses 
novos estudantes, esses “outros”, trazem para a escola regular demandas 
inusitadas e, até então, pouco contempladas. Hannah Arendt nos provoca:

A educação está entre as atividades mais elementares e necessárias 
da sociedade humana, que jamais permanece tal qual é, porém se 
renova continuamente através do nascimento, da vinda de novos 
seres humanos. Esses recém-chegados, além disso, não se acham 
acabados, mas em um estado de vir a ser. Assim, a criança, objeto 
da educação, possui para o educador um duplo aspecto: é nova 
em um mundo que lhe é estranho e se encontra em processo de 
formação; é um novo ser humano e é um ser humano em formação. 
Esse duplo aspecto não é de maneira alguma evidente por si mesmo, 
e não se aplica às formas de vida animais; corresponde a um duplo 
relacionamento, o relacionamento com o mundo, de um lado, e 
com a vida, de outro (Arendt, 2016, p. 139).

Para Arendt, a criança, na sociedade moderna que se serve da 
escola, irrompe no mundo como novidade:

A criança partilha o estado de vir a ser com todas as coisas vivas; com 
respeito à vida e ao seu desenvolvimento, a criança é um ser humano 
em processo de formação, do mesmo modo que um gatinho é um 
gato em processo de formação. Mas a criança só é nova em relação 
a um mundo que existia antes dela, que continuará após sua morte 
e no qual transcorrerá sua vida. Se a criança não fosse um recém-
chegado nesse mundo humano, porém simplesmente uma criatura 
viva ainda não concluída, a educação seria apenas uma função da 
vida e não teria que consistir em nada além da preocupação para com 
a preservação da vida e do treinamento e na prática do viver que todos 
os animais assumem em relação a seus filhos (Arendt, 2016, p. 139). 
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Os corpos, historicamente negligenciados, enquanto totalidade 
que incide no aprendizado, em sua diversidade e com suas “faltas” a 
contrapor as normalidades, trazem para a escola a urgência de se repensar 
a educação. O que os corpos das pessoas com deficiência exigem de 
reformulação da própria escola? O que esses mesmos corpos exigem de 
reformulação das pessoas que convivem no espaço escolar? Como essas 
novas crianças inovam a escola? As políticas públicas destinadas às pessoas 
com deficiência, no específico da educação, deram visibilidade a sujeitos 
que, durante anos, foram invisibilizados, o que não agradou a todos e ainda 
gera discussões. O que imputou na configuração, na urgência de revisão 
de normativas, planejamentos, intervenções, regras, layouts, convivência, 
processo formativo. Novamente recorremos a Arendt para pensarmos o 
quanto essa nova escola, “lugar fora de casa”, é também uma possibilidade 
de transformação do mundo:

As crianças são, em primeiro lugar, parte da família e do lar, e isso 
significa que são ou deveriam ser criadas naquela atmosfera de 
exclusividade idiossincrática que transforma uma casa num lar, forte 
e seguro o suficiente para proteger os mais jovens contra as exigências 
da esfera social e as responsabilidades da esfera política. O direito 
dos pais de criar os filhos como acharem adequado é um direito de 
privacidade, pertencente ao lar e à família. Desde a introdução da 
educação obrigatória, esse direito tem sido desafiado e restrito, mas 
não abolido, pelo direito do corpo político de preparar as crianças 
para o cumprimento de seus futuros deveres como cidadãos. A 
participação do governo na questão é inegável — assim como o 
direito dos pais. A possibilidade da educação privada não fornece 
saída para o dilema, porque tornaria a salvaguarda de certos direitos 
privados dependente do status econômico e, consequentemente, 
desprivilegiaria aqueles que são forçados a enviar os filhos para as 
escolas públicas. [...] Para a própria criança, a escola é o primeiro 
lugar fora de casa em que ela estabelece contato com o mundo 
público que a rodeia e à sua família. Esse mundo público não é 
político, mas social, e a escola é para a criança o que um emprego é 
para um adulto (Arendt, 2004, p. 279-280)

A escola demandou um “sair de casa”, do ethos individual, para 
navegar em outros lagos/mares e espaços que jamais seriam ocupados por esse 
público. Também para os ditos “normais” a presença dos estudantes, público 
da modalidade Educação Especial oportuniza novos aprendizados e o contato 



D a v i  M i l a n  |  E r i c a  d a  S i l v a  D a n t a s  (O r g a n i z a do  r es  )

162

com uma realidade desafiadora: as diferenças que demarcam possibilidades 
de ser e estar num mundo que segue padrões. A educação/formação humana 
exige saber conviver com o diferente e, por vezes, requer que nos preocupemos 
com o outro, a outra, vivenciando um romper com os pré-conceitos e padrões 
subjetivados historicamente e naturalizados socialmente.

A convivialidade é fundamento, segundo Hannah Arendt (2019) 
para uma formação humana autônoma, crítica e autêntica. O filme nos 
permite pensar que “conviver” é um desafio a ser enfrentado por Marcos 
diante de uma pessoa não verbal, mas principalmente por Renné diante 
de um mundo que tem na linguagem falada muito de sua centralidade 
comunicativa. Enquanto ação típica do humano, o comunicar exige regras 
precisas, mas tem por pressuposto que os comunicantes dialoguem, que 
tenham determinado repertório, que assumam um vocabulário, e isso 
em meio a formas culturais que impactam diretamente na maneira de 
pronunciar-se no mundo. Inclusive, a linguagem verbal ou não verbal exige 
um modo de expressar os sentimentos. Ainda com Arendt nos deparamos 
com o vínculo profundo entre o ser e estar no mundo e a educação:

O que nos diz respeito, e que não podemos, portanto, delegar à 
ciência específica da pedagogia, é a relação entre adultos e crianças 
em geral, ou, para colocá-lo em termos ainda mais gerais e exatos, 
nossa atitude face ao fato da natalidade: o fato de todos nós virmos 
ao mundo ao nascermos e de ser o mundo constantemente renovado 
mediante o nascimento. A educação é o ponto em que decidimos se 
amamos o mundo o bastante para assumirmos a responsabilidade 
por ele e, com tal gesto, salvá-lo da ruína que seria inevitável não 
fosse a renovação e a vinda dos novos e dos jovens. A educação 
é, também, onde decidimos se amamos nossas crianças o bastante 
para não as expulsar de nosso mundo e abandoná-las a seus próprios 
recursos, e tampouco arrancar de suas mãos a oportunidade de 
empreender alguma coisa nova e imprevista para nós, preparando-
as em vez disso com antecedência para a tarefa de renovar um 
mundo comum (Arendt, 2016, p. 146).

Portanto, lembrando Rancière (2005), a “partilha do sensível”, ou seja, 
o conhecimento não é algo meramente prático e nem teórico. Conhecer é 
conviver, mas também saber que cada um dos que estão inseridos no mundo 
é um sujeito de saber e de direito. A estética do filme se encontra exatamente 
nesse jogo livre de laços que vão sendo criados por meio de uma partilha de 
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sentimentos. É preciso colocar-se no mundo do outro, da outra, empatizar-
se totalmente, por completo. Renné entra na canoa de Marcos. É um entrar 
no mundo desconhecido para Renné, de uma determinada forma, e que 
encontra a necessidade de se comunicar. Ao mesmo tempo, Marcos depara-se 
com uma pessoa que se comunica de maneira distinta. O gesto de estender o 
remo suscita a ideia do convite ao outro para empreender a volta pelo lago 
da própria vida. O remo foi a extensão de si mesmo. O remo foi Marcos na 
intencionalidade da comunicação, um gesto de libertação a encontrar os laços 
de respeito ao diferente.

Optamos, provocados pelo filme, por apresentar dez “ecolalias” que 
os estudantes com TEA presentificam nas escolas enquanto uma repetição 
significativa que aponta demandas a serem encaminhadas em cada contexto 
e diante daquilo que são as vidas que formam a comunidade escolar sem 
conseguir expressar seus desejos, anseios e o modo de ser, sentir e estar no 
mundo. São ecolalias-falas ressoantes e, também no sentido de serem expressões 
de realidades por vezes conhecidas ou teoricamente assumidas, mas pouco 
concretizadas no interior das escolas. Dessa forma, fazer ecoar repetidamente 
aquilo que os estudantes com TEA nos propõem, permitindo que profissionais 
da educação revejam suas práticas criticamente e se disponham a dar voltas, 
por vezes em torno de si mesmos, contorcendo os sentidos de suas práticas 
tendo em vista o pleno aprendizado de cada estudante.

Com Emilene Santos recordamos:

Em relação às pessoas com autismo, na busca pelo direito à 
escolarização, encontramos dúvidas, angústias, receios que se 
estabelecem dentro do espaço escolar, quando discutimos sobre a 
inclusão desses sujeitos. [...] É relevante considerar que existe uma 
heterogeneidade de comportamentos e atitudes entre as pessoas 
com autismo (Santos, 2015, p. 116).

2. A ESCOLA É O LUGAR PRÓPRIO DAS DIFERENÇAS

Num mundo globalizado em que, cada dia mais, há uma tendência 
à uniformalização e à formação de pequenos guetos, a escola pública, 
enquanto espaço institucional, tem sido lócus privilegiado de encontro 
com as diferenças. O microcosmo social que é a entidade viva que 
chamamos de escola é lugar onde os sujeitos das diversas camadas sociais, 



D a v i  M i l a n  |  E r i c a  d a  S i l v a  D a n t a s  (O r g a n i z a do  r es  )

164

oriundos de contextos culturais distintos, trazendo consigo experiências 
e vivências de várias configurações familiares, imbuídos ou não de 
fundamentações religiosas, colocam-se em comum como aprendentes de 
um saber sistematizado. Segundo Arendt, é a escola que assume o trabalho 
de possibilitar a transição entre o privado e o público:

Normalmente a criança é introduzida ao mundo pela primeira vez 
através da escola. No entanto, a escola não é de modo algum o 
mundo e não deve fingir sê-lo; ela é, em vez disso, a instituição que 
interpomos entre o domínio privado do lar e o mundo com o fito de 
fazer com que seja possível a transição, de alguma forma, da família 
para o mundo. Aqui, o comparecimento não é exigido pela família, 
e sim pelo Estado, isto é, o mundo público, e assim, em relação à 
criança, a escola representa em certo sentido o mundo, embora não 
seja ainda o mundo de fato. Nessa etapa da educação, sem dúvida, os 
adultos assumem mais uma vez uma responsabilidade pela criança, 
só que, agora, essa não é tanto a responsabilidade pelo bem-estar 
vital de uma coisa em crescimento como por aquilo que geralmente 
denominamos de livre desenvolvimento de qualidades e talentos 
pessoais. Isto, do ponto de vista geral e essencial, é a singularidade 
que distingue cada ser humano de todos os demais, a qualidade em 
virtude da qual ele não é apenas um forasteiro no mundo, mas alguma 
coisa que jamais esteve aí antes (Arendt, 2016, p. 141). 

Os estudantes com suas diferenças e, particularmente, aqueles 
com deficiência revelam na escola aquilo que é a sociedade com suas 
múltiplas formas de existir e coexistir. E, a princípio, não se busca na 
escola gerar um pensamento único, mas facultar aos diferentes o acesso 
a um currículo historicamente delimitado e traduzido diuturnamente 
a cada aula desde escolhas muito próprias daqueles que mediam a 
consolidação do conhecimento. As diferenças encontradas na escola 
revelam denunciativamente também o quanto a sociedade produz e 
reproduz normatizações e padrões oriundos e recheados de pré-conceitos. 
Temos direitos a sermos tratados na igualdade, mas respeitando-se sempre 
as nossas diferenças. Embora a escola pareça ser uma e conserve traços de 
um padrão e até muitos desejem que seja homogênea, ela é sempre plural.
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3. NINGUÉM É IGUAL A NINGUÉM E NINGUÉM APRENDE 
DA MESMA FORMA, CADA PROCESSO É ÚNICO

A educação é um direito de todos, contudo nem todos acessam esse 
direito da mesma forma. Em relação àqueles que o fazem via escola, é 
relevante compreender que a maneira como cada escolar assimila o que 
lhe é oferecido, enquanto processo de conhecimento, dá-se de forma 
individualizada. A presença dos estudantes com TEA, talvez, enuncie o 
quanto todas as tentativas de padronizar o ensino estão fadadas ao fracasso 
por não contemplarem as singularidades. 

Cada estudante tem seu processo pessoal, único e irrepetível 
de apropriar-se do mundo sistematizado do conhecimento. É na sua 
individualidade, no interior de sua constituição como pessoa, que 
cada estudante vivencia a síntese do que a escola oferece de saber. Os 
diversos conteúdos, mesmo que apresentados de uma única forma, são 
na individualidade saboreados cada qual ao modo como os estudantes 
deles degustem ou rejeitem. Os estudantes com TEA trazem-nos o 
desafio de compreender que, não só eles, mas toda pessoa realiza a 
experiência de conhecer de forma muito específica. Entretanto, eles, por 
suas peculiaridades, fazem com que isso ecoe no ambiente escolar. Não 
aprendemos jamais como os outros, mas podemos aprender com os outros. 

Fazendo-nos problematizar acerca da urgência do educar, Arendt 
afirma:

Não se pode educar sem ao mesmo tempo ensinar; uma educação 
sem aprendizagem é vazia e, portanto, degenera, com muita 
facilidade, em retórica moral e emocional. É muito fácil, porém, 
ensinar sem educar, e pode-se aprender durante o dia todo sem por 
isso ser educado (Arendt, 2016, p. 146). 

4. A HISTÓRIA DE VIDA ESTÁ INTIMAMENTE LIGADA 
À HISTÓRIA FORMATIVA ESCOLAR

Desde que a modernidade instalou um modelo escolar faz-se 
impossível pensar a história individual dissociada da sua trajetória 
formativa escolar. Apesar das diferenças culturais, é fácil perceber como 
o modelo escolar tornou-se onipresente no mundo, com características 
muito evidentes, delineando-se como uma estrutura potente para formar 
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sujeitos. Criticada por muitos enquanto aparelho ideológico do estado ou 
como espaço destinado a docilizar corpos, a escola aparece hoje, mais que 
nunca, devido à sua obrigatoriedade, como elemento que incide em cada 
pessoa, contribuindo enormemente para sua história. 

Os saberes escolares são introduzidos como elemento essencial à vida 
de cada pessoa numa sociedade que é tecnológica e onde os aprendizados 
são contínuos e mutáveis. Ninguém sai ileso do contato com a escola! Os que 
nela sabem se comportar conforme os padrões estritos, costumeiramente, 
são acolhidos, valorados e recebem outras tantas aprovações ao longo da 
vida. Os que não se adequam aos desafinos da orquestra escolar sofrem as 
sanções internas relativas àquilo que, tradicionalmente, nomeou-se como 
“indisciplina”. Porém, experimentam também, ao longo da vida, outras 
tantas sanções que, geralmente, buscam um vínculo com a escola seja para 
atribuir consequências ou concluir prejuízos e inadequações. O currículo 
escolar mistura-se à vida, tornando-se curriculum vitae escrito e inscrito com 
traços marcantes. Talvez a escola não tenha acolhido a história de cada 
estudante, mas cada estudante carrega traços e cicatrizes de sua história e 
vivências na escola. 

5. O CORPO É SEMPRE UM UNIVERSO CONHECEDOR, POIS 
NÃO SE APRENDE APENAS COM A CABEÇA

Tradicionalmente e de maneira equivocada, a escola costuma 
trabalhar com os estudantes como se o aprendizado se consolidasse apenas 
no campo cerebral. Assim, professores e demais profissionais da educação 
agem como se os estudantes fossem cabeças independentes de seus corpos. 
Aliás, muitas vezes os tratam como verdadeiros decapitados a quem se 
destina um ensino que não fala nem conversa com o restante do corpo. 

Os corpos das pessoas com deficiência são aqueles que nos provocam 
ao apontarem que há outras formas de se conhecer para além da cabeça. 
O saber é corporal e atravessa as vivências. Só faz sentido quando um 
conhecimento proposto no contexto da escola atravessa e transversaliza 
o corpo do estudante, permitindo ressignificá-lo para sua vida. É o corpo 
que conhece e por ele se efetiva um saber que se consolida porque é 
significante. Isso posto já nos sugere uma revisão daquilo que no currículo 
nada significa e tão somente se relaciona com uma erudição desprovida 
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de intencionalidades. Hannah Arendt, ao refletir sobre o passado que nos 
é legado, pondera que:

[...] a memória, que é apenas um dos modos do pensamento, embora 
dos mais importantes, é impotente fora de um quadro de referência 
preestabelecido, e somente em raríssimas ocasiões a mente humana 
é capaz de reter algo inteiramente desconexo (Arendt, 2016, 21)

Ao se lidar com corpos diferentes do padrão da dita normalidade 
é preciso se estabelecer como os saberes podem ser consolidados por 
essas pessoas, resguardando sempre suas especificidades. Os estudantes 
com TEA nos desafiam a oportunizar maneiras outras de se pesquisar os 
conteúdos escolares, formas diferentes de se elaborar a apresentação dos 
temas, possibilidades distintas de avaliação e a sua escolarização.  Como 
Francília Meneses e Francisca de Sousa nos apontam:

A escola, enquanto formadora de opiniões, tem um papel 
fundamental para quebrar dilemas trazidos do passado, 
pensamentos ultrapassados de um discurso de modelos idealistas 
tidos como a verdade, embutidos de preconceito e discriminação. 
Assim é necessário que o educador entenda e planeje suas ações 
para que o ensino e a aprendizagem ocorram para todos os alunos, 
independente das diferenças que venham a existir em sala de aula 
(Meneses; Sousa, 2022, p. 132).

6. A COMUNICAÇÃO ORAL NÃO É A ÚNICA FORMA DE 
NOS ENTRELAÇARMOS: O LUGAR DO NÃO-FALAR E ATÉ 
DO NÃO-SABER

Em uma sociedade em que a comunicação verbal é utilizada 
constantemente, as pessoas que não fazem dela a sua forma de estabelecer 
relações sofrem uma série de preconceitos. Existem outras maneiras de 
se comunicar que não necessariamente exigem a comunicação verbal. 
Além disso, como o “não-falar” provoca-nos a criar outras maneiras 
de comunicação que não tenham na palavra em si, nem mesmo no 
escritocentrismo, sua única forma de expressão. Os estudantes com TEA, 
na sua multiplicidade de maneiras de ser e estar no mundo, sugerem-nos 
rever a forma verbal e sua hipervalorização no cotidiano escolar. 

O “não-falar” não pode ser confundido com o “não-saber” ou com 
o “não-comunicar”. Inúmeros estudantes, por motivos diversos, podem 
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optar por não verbalizar seus conhecimentos, expressando-os de outros 
modos e, até mesmo, recusando-se a expressá-los segundo os limitados 
padrões de nossas compreensões de ensino-aprendizagem.  Importa 
debruçar-se sobre o “não-falar” e contemplar nele os saberes e os “não-
saberes”. Importa debruçar-se sobre o “não-saber” como indicativo 
problematizador de nossos saberes formais. 

7. O NÃO CONTATO VISUAL NÃO SIGNIFICA AUSÊNCIA 
DE VÍNCULOS

Alguns estudantes com TEA evitam o contato visual e, por vezes, 
tal postura é, equivocadamente, interpretada como uma impossibilidade 
dos mesmos de criar vínculos ou experimentar a concentração em uma 
relação dialógica. Devemos, portanto, fazer algumas perguntas: Que 
outras maneiras podemos ter para avaliar se estamos ou não estabelecendo 
vínculos fecundos com os estudantes com TEA? E com os outros estudantes 
que também, por razões diversas, optam por evitar o contato visual com os 
adultos educadores? 

Considerar que faz parte de nossas culturas estabelecer contato 
visual pode ser um elemento que nos ajuda a compreender que o outro pode 
manifestar-se diversamente do esperado. Os vínculos entre educadores 
e educandos fecundam as possibilidades do ensino-aprendizagem e, ao 
mesmo tempo, retroalimentam as relações, tornando-as também fecundas 
e propícias aos aprendizados de ambos. 

Arendt (2007, p. 31) nos provoca: 

As coisas e os homens constituem o ambiente de cada uma das 
atividades humanas, que não teriam sentido sem tal localização; e, 
no entanto, este ambiente, o mundo ao qual viemos, não existiria 
sem a atividade humana que o produziu, como no caso de coisas 
fabricadas; que dele cuida, como no caso das terras de cultivo; ou 
que o estabeleceu através da organização, como no caso do corpo 
político. Nenhuma vida humana, nem mesmo a vida do eremita em 
meio à natureza selvagem, é possível sem um mundo que, direta 
ou indiretamente, testemunhe a presença de outros seres humanos.
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8. TODOS TEMOS DIFICULDADES PARA COMPREENDER 
OS NOSSOS SENTIMENTOS E TAMBÉM OS DOS OUTROS

A escola, por sua opção, na maioria das vezes conteudista, bloqueia a 
expressão dos sentimentos. Embora, atualmente, os estudantes passem a maior 
parte do tempo com os educadores, não mais estando junto de seus familiares, 
ainda existe certa resistência e desconfiança à questão da livre expressão dos 
sentimentos. Somos todos seres de emoção e vivemos na intensa necessidade 
de expressar o que experimentamos em nossa interioridade. 

A percepção dos próprios sentimentos, sua acolhida ou não, é já 
uma experiência que se relaciona com habilidades socioemocionais 
importantes para a convivência social. Uma escola que se queira como 
espaço de respeito às diferenças é sempre convidada a descobrir maneiras 
de experienciar a expressão dos sentimentos. Os estudantes com TEA 
também nos provocam a perceber como nós lidamos com nossos 
sentimentos e como os expressamos ou tentamos negá-los.

E, por se falar em sentimento, podemos aqui evocar aquilo a que 
Biesta nomeia como fé no aluno: “[...] os professores devem ter fé nos 
seus alunos. [...] o ensino funciona como dissenso, como uma ruptura com 
todas as evidências à nossa frente, a fim de abrir um futuro no qual o 
aluno possa existir como sujeito” (Biesta, 2020, p. 184). Talvez, em meio 
à avalanche de sentimentos que somos tomados em sala de aula diante 
daqueles tidos como atípicos, esse sentimento de fé nos estudantes, essa 
aposta pedagógica seja uma âncora a nos dar também segurança de sermos 
quem somos. Acreditarmos uns nos outros. 

9. A REPETIÇÃO PODE NOS AJUDAR A SOBREVIVER 
DIANTE DO CAOS DA VIDA

Vivemos em um tempo de aceleração das informações e com uma 
tendência sempre maior a recusarmos o tempo das repetições. Aqui faz-
se necessário distinguir repetição de rotina, embora que no cotidiano 
utilizemos essas expressões como equivalentes. A rotina é um fazer 
desprovido de sentido ou significado. A repetição é a possibilidade de se 
chegar também ao coração, pois gera intensidade. Acolhemos a provocação 
de Byun-Chul Han (2021, p. 20): 
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O que é lembrado é algo passado, sendo “repetido para trás”, 
enquanto a repetição autêntica “lembra pra frente”. A repetição como 
reconhecimento é, portanto, uma forma de união, de término. Passado 
e futuro são unidos em um presente vivo. Como forma de união, 
promove duração e intensidade. Zela para que o tempo permaneça. 

Nesse fechamento há uma fecundidade que ressignifica a realidade, 
transformando em apropriação de um saber. Ter repetições favorece-nos 
a experienciar o dinamismo do tempo sem sofrer excessivamente com a 
necessidade do criar pelo criar, como forma de satisfazer nosso afã de novidades. 
A repetição entra como ação cosmogônica na vida que tende ao caótico. 

Quando os estudantes com TEA nos revelam certo apego a algumas 
repetições, talvez estejam nos sinalizando o quanto uma vida saudável 
precisa considerar a existência do tempo na sua profundidade. Repetir 
determinadas ações no contexto escolar pode ser a maneira como o 
estudante se organiza internamente para vivenciar e suportar o espaço de 
aprendizagem e suas inúmeras situações imprevistas.   

Asrepetições apontam também para o necessário sentimento de 
segurança que todos experimentamos para sobreviver. A aparente repetição, 
pois afinal cada dia tem sempre o seu ineditismo e jamais somos os mesmos 
a cada momento, nos faculta respirar em um mundo de acelerada mutação. 

10. O HIPERFOCO DE CONHECIMENTO COMO UMA ABER-
TURA AO INFINITO

Quase todos nós temos campos bastante definidos de interesse. Os 
estudantes com TEA, em sua maioria, apresentam determinado hiperfoco de 
conhecimento. Essa situação interpela os educadores a considerar como cada 
pessoa, na sua unicidade, tem afinidades diversas. Impossível será determinar 
como cada estudante se abre ao conhecimento pelo campo de seus interesses. 
Contudo, considerar como o estudante tem um hiperfoco, permite-nos atuar 
junto dele como alguém que colabora no seu desejo de conhecer. Dessa 
forma, o educador assume o papel de colaborador, apoiando o estudante em 
suas pesquisas, em seus investimentos investigativos. 

Em relação aos estudantes com TEA, um plano educacional 
individualizado favorece ao estudante, aos professores e aos familiares 
assumirem trajetórias de aprendizagem significativas. O que se aplicaria 
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nesse caso aos estudantes com TEA poderia também ser utilizado com 
os demais estudantes, ampliando-se o leque colaborativo da própria 
turma como agrupamento que não apenas acolhe informações, mas 
produz conhecimentos por se deixar guiar por propostas investigativas, 
instigadoras e desafiadoras.

Toda turma poderia, portanto, configurar-se como um mosaico 
ou caleidoscópio em que os hiperfocos se complementam. O fato de um 
estudante aprofundar prazeirosamente os seus estudos sobre um dado 
tema pode permitir a outra criança assimilar conteúdos desde um prisma 
diferenciado e sob a perspectiva de seu par. Gert Biesta, refletindo sobre a 
compreensão de ação em Arendt e sua implicação na educação, conclui:

[...] qualquer tentativa de transformar a educação numa técnica, 
qualquer tentativa de concebê-la em termos de instrumentalidade, 
representa uma ameaça à própria possibilidade de tornar-se 
alguém por meio da educação [...]. Afinal, transformar a educação 
numa técnica requer uma eliminação da pluralidade, diversidade e 
diferença. Requer uma eliminação, em outras palavras, do que torna 
a educação difícil. Por essa razão, podemos dizer que a pluralidade 
não é somente a condição da ação humana, mas que é também 
a condição da própria educação. Quero enfatizar mais uma vez 
que essa não é a pluralidade da coexistência de esferas privadas 
separadas, desconectadas. É uma pluralidade que só existe, que em 
certo sentido só se torna presença em nosso ser com outros. É uma 
pluralidade, em outras palavras, que só existe na interação (Biesta, 
2017, p. 127-128, grifo do autor).

11. AS TELAS NOS DESAFIAM A COMPREENDER, PARA 
ALÉM DE UM POSSÍVEL TRANSTORNO, UM RETORNO A 
NÓS MESMOS

Inegável que vivemos em tempos em que as diversas tecnologias 
perpassam as inúmeras ações de nosso cotidiano. Dependentes ou não 
do uso no contexto escolar, já não podemos mais nos esquivar das telas 
que sobressaltam cada vez mais diante de nós. As tendências a vilanizar 
as tecnologias e as tentativas de proibi-las impedem a vivência de um 
aprendizado que pode ser dinâmico, atual e condizente com a necessária 
adaptabilidade dos sujeitos às mudanças sociais. A responsabilidade pelo 
educar é ressaltada por Arendt:
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[...] o educador está aqui em relação ao jovem como representante 
de um mundo pelo qual deve assumir a responsabilidade, embora 
não o tenha feito e ainda que secreta ou abertamente possa querer 
que ele fosse diferente do que é. essa responsabilidade não é imposta 
arbitrariamente aos educadores; ela está implícita no fato de que 
os jovens são introduzidos por adultos em um mundo em contínua 
mudança. qualquer pessoa que se recuse a assumir a responsabilidade 
coletiva pelo mundo não deveria ter crianças, e é preciso proibi-la de 
tomar parte em sua educação (Arendt, 2016, p. 142). 

O apreço a telas, por parte de alguns estudantes autistas, traz-nos o 
desafio de vivenciar o retorno sobre nós mesmos e percebermos o que pode 
ser relevante nos aprendizados e nas relações que estabelecemos no interior 
da escola. As telas, tais quais novos espelhos, podem nos conduzir a um 
narcisismo, mas também oportunizam formas de conexão entre sujeitos 
diversos, ultrapassando os limites geográficos, ampliando horizontes de 
compreensibilidade. Esse mundo em transformação, como realça Arendt, 
impacta diretamente no papel do professor:

Na educação, essa responsabilidade pelo mundo assume a forma de 
autoridade. A autoridade do educador e as qualificações do professor 
não são a mesma coisa. Embora certa qualificação seja indispensável 
para a autoridade, a qualificação, por maior que seja, nunca engendra 
por si só autoridade. A qualificação do professor consiste em conhecer 
o mundo e ser capaz de instruir os outros acerca deste, porém sua 
autoridade se assenta na responsabilidade que ele assume por este 
mundo. Face à criança, é como se ele fosse um representante de todos 
os habitantes adultos, apontando os detalhes e dizendo à criança: – 
Isso é o nosso mundo (Arendt, 2016, p. 142). 

A presença das crianças com TEA nas escolas regulares também 
nos suscita compreender que o mundo, tal qual nos foi dado a conhecer e a 
transformar, é sempre outro, já modificado e, nesse sentido, como Arendt 
propunha, é necessário certo conservadorismo, no sentido de conservar a 
novidade que a criança instaura entre nós adultos:

Basicamente, estamos sempre educando para um mundo que ou 
já está fora dos eixos ou para aí caminha, pois é essa a situação 
humana básica, em que o mundo é criado por mãos mortais e 
serve de lar aos mortais durante tempo limitado. O mundo, visto 
que feito por mortais, se desgasta, e, dado que seus habitantes 
mudam continuamente, corre o risco de tornar-se mortal como eles. 
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Para preservar o mundo contra a mortalidade de seus criadores 
e habitantes, ele deve ser, continuamente, posto em ordem. O 
problema é simplesmente educar de tal modo que um por-em-ordem 
continue sendo efetivamente possível, ainda que não possa nunca, 
é claro, ser assegurado. Nossa esperança está pendente sempre do 
novo que cada geração aporta; precisamente por basearmos nossa 
esperança apenas nisso, porém, é que tudo destruímos se tentarmos 
controlar os novos de tal modo que nós, os velhos, possamos ditar 
sua aparência futura. Exatamente em benefício daquilo que é novo 
e revolucionário em cada criança é que a educação precisa ser 
conservadora; ela deve preservar essa novidade e introduzi-la como 
algo novo em um mundo velho, que, por mais revolucionário que 
possa ser em suas ações, é sempre, do ponto de vista da geração 
seguinte, obsoleto e rente à destruição (Arendt, 2016, p. 144). 

Educação/formação não ocorre somente no universo da escola. 
Segundo Carlos Rodrigues Brandão, a educação não ocorre apenas na 
sala de aula, mas também fora dela: inclusive numa aula de canoagem, 
em um lago. O percurso reflexivo realizado nos faz considerar a relevância 
do pensamento da filósofa Hannah Arendt para a educação e sua possível 
intercessão ao se tratar sobre a educação na sua modalidade especial, na 
proposta inclusiva.

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O curta metragem, produto da indústria cultural, caracterizado por 
uma série de atravessamentos, foi acolhido por nós como um disparador 
de reflexões. Não o reduzimos às nossas interpretações, tampouco o 
pensamos esgotado por nossa abordagem. Esse texto permanece como 
convite ao Fitas. Permanece como abertura, pedra lançada no lago, a mover 
círculos concêntricos, que, por fim atingem as margens. Enquanto processo 
educacional, todos os envolvidos estão sempre a aprender e a ensinar, num 
constante movimento, onde há uma fluidez de conhecimentos. Adentrar à 
canoa da educação pode ser o desventurar-se a assumir junto ao outro um 
navegar sempre inaudito, provocado pelas voltas que a própria vida nos sugere. 

Na educação rema-se com frequência – e muitas vezes contra 
fortes correntezas. Todavia, ressalte-se que o ato de remar é sempre 
um movimento interativo e que exige sincronizações. É a clareza dos 
objetivos educacionais e daquele primordial de assegurar a todos o acesso 
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e permanência à educação de qualidade que direciona os movimentos dos 
remos. E para atingir tais objetivos necessitamos descobrir no outro um 
parceiro de jornada, de aprendizados. 

O lago, enquanto realidade que constantemente está a nos desafiar, 
move-se frequentemente, e é também movido. Vivemos em uma sociedade 
complexa que tem apresentado à educação uma série de novos desafios. 
Nessa sociedade, em que os sujeitos assumem uma atuação política, 
intervindo nas relações, transformando a realidade e se transformando 
responsivamente, o ato de educar reveste-se, cada vez mais, de exigências 
de um fazer ativo. Que a reflexão sobre a educação inclusiva contribua 
para discutirmos aquilo que, por vezes, encontra-se às margens no interior 
da própria escola. Mais que isso, o educar seja possibilidade de trazer para 
o centro aqueles e aquelas que são por nós marginalizados, inclusive, no 
interior das escolas em que pisam a nos desafiar. Diante dos novos que se 
apresentam à escola, resta-nos a escol(h)a por educá-los, educando-nos 
acerca das ecolalias que nos reportam.
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AS CONTRIBUIÇÕES DAS PRÁTICAS LEITORAS 
NO PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO: 

DIÁLOGOS COM MAGDA SOARES 
E PAULO FREIRE

Kércia Míria Jorge Loiola1

Maria Alzira Leite2

1. INTRODUÇÃO

A leitura compõe a formação do sujeito e o seu desenvolvimento 
desde a infância. É uma habilidade que se destaca por ser uma conquista 
social. Além disso, atua no campo do exercício da abstração do pensamento, 
da linguagem e da comunicação para funções diversas, envolvendo a 
cognição e sua complexidade. (Soares, 2006).

Com os avanços nas práticas de leitura, a sociedade passou atuar 
na produção do conhecimento numa perspectiva mais problematizadora 
e científica, o que pode contribuir para o campo da pesquisa com novos 
conhecimentos e maiores saberes, obtendo, nessa linha, mais subsídios de 
identificação e construção social, cultural e individual.

Segundo Soares (2006, p. 35), “a leitura e a escrita são construções 
culturais” que atuam no desenvolvimento da capacidade reflexiva do 
sujeito, permitindo sua participação crítica e consciente no contexto social 
ao qual está inserido. Então, com o domínio da leitura, o homem pode se 
tornar mais atuante no convívio da comunidade. E essa atuação favorece 
a valorização da subjetividade e o processo de construção da identidade 
humana, visto que, cada ser apresenta opiniões diferentes e compartilha 
informações diferenciadas, contribuindo de forma individualizada e 

1	 Graduação em Pedagogia. Faculdades Cearenses, FAC, Brasil.

2	 Doutorado em Língua Portuguesa e Linguística, Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais, PUC Minas, Brasil.
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significativa para o avanço da sociedade. O mundo das palavras amplia 
a participação do homem na sociedade, contribuindo para a formação 
de pessoas reflexivas, críticas e conhecedoras com grande capacidade 
intelectual, fomentando o seu entendimento sobre os acontecimentos que 
o cercam. (Freire, 2006).

Partindo dessa premissa, que apresenta a leitura como parte 
integrante da formação do sujeito e da sociedade, a leitura se configura 
como um instrumento dotado de poder para quem a domina, e, 
juntamente com a escrita, constituem duas práticas que se inter-relacionam 
e se complementam, e, como pontuou Soares (2006), nesse contexto, é 
importante também dar destaque ao processo de alfabetização. 

Assim, sendo a alfabetização o processo responsável pelo 
aprendizado formal da leitura e da escrita, cabe à escola, comprometida 
com uma sociedade alfabetizada e letrada, alfabetizar envolto às práticas 
educativas que contextualizem vivências de leitura e escrita. Sobre isso, 
Soares (2006, p. 27) destaca que “a criança aprende a ler e escrever 
envolvendo-se em atividades de letramento, isto é, de leitura e produção de 
textos reais, de práticas sociais de leitura e escrita”. Esse cenário escolar, 
contribui para a formação de sujeitos mais capazes para atuar ativamente 
com sabedoria no mundo em que vivem. 

No universo da aprendizagem, a escola é uma agência de letramento 
onde o processo de leitura, de escrita e de alfabetização é trabalhado de 
maneira sistemática. Logo, é relevante um olhar atento sobre o papel 
da leitura e de suas práticas nesse processo vivido no ambiente escolar, 
uma vez que o ato de ler significa sapiência e a instrução é sempre um 
ato criador, pois, diante do exercício do saber cada sujeito é formador e 
transformador de si e do meio à sua volta. (SOARES, 2006). Diante dessas 
considerações, neste estudo, busca-se refletir: em que medida a prática 
da leitura pode contribuir com o processo de alfabetização? Diante disso, 
pretende-se discutir sobre o papel da leitura no processo de alfabetização. 

O arcabouço teórico e metodológico se ancora na pesquisa 
qualitativa e bibliográfica, com análise interpretativa (Severino, 2016).  Os 
principais autores que fundamentam o debate são: Freire (1987); (2006) e 
Soares (2006).
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2. AS CONTRIBUIÇÕES DE PAULO FREIRE E DE MAGDA 
SOARES PARA A COMPREENSÃO DOS CONCEITOS DE 
LEITURA E DE ALFABETIZAÇÃO

Paulo Freire contribuiu nas áreas de leitura e de alfabetização, 
revolucionando a maneira como o ensino é percebido e aplicado, 
especialmente em contextos de educação de adultos e comunidades 
marginalizadas. A sua abordagem está ancorada na emancipação social e 
política, enfatiza o papel crítico da educação na libertação do indivíduo, 
considerando que sua maior atuação docente ocorreu no cenário da EJA 
(Educação de Jovens e Adultos).

O autor apresenta a alfabetização para além da capacidade de 
decodificação de letras e palavras, vislumbrando-a como um ato de 
compreensão crítica e transformação do mundo. Para ele, a leitura 
do mundo precede a leitura da palavra, e a compreensão do texto está 
intrinsecamente ligada à compreensão do contexto social e cultural em 
que os alunos estão inseridos. (Freire, 2006).

Tal compreensão é explorada em sua obra “Pedagogia da autonomia” 
(1996), onde discute como a educação pode ser um ato de conhecimento e 
não de depósito de informações. Além disso, Freire destaca a centralidade 
da liberdade no processo educacional, como pode ser observado a seguir: 

A visão da liberdade tem nesta pedagogia uma posição de relevo. 
É a matriz que atribui sentido a uma prática educativa que só pode 
alcançar efetividade e eficácia na medida da participação livre 
e crítica dos educandos. É um dos princípios essenciais para à 
estruturação do círculo de cultura, unidade de ensino que substitui 
a “escola”, autoritária por estrutura e tradição. (Freire, 1996, p. 4). 

É importante frisar que a liberdade no âmbito da pedagogia de 
Paulo Freire deve ser observada pela perspectiva holística, envolvendo 
o professor, os alunos e o próprio espaço da escola. É, portanto, algo 
complexo e multidimensional permeado de mudanças.

No cenário educacional alfabetizador, Freire apresentou uma 
pedagogia que ficou conhecida por pedagogia freiriana, onde vivenciou 
uma prática docente voltada para a alfabetização que começava com o 
levantamento do vocabulário básico dos estudantes, identificando palavras 
geradoras que são significativas para suas realidades. Essas palavras são 
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usadas para construir situações de aprendizagens que promovam discussões 
e reflexões críticas sobre sua própria existência. Esse método foi pioneiro 
na cidade de Conquista, no Estado do Pernambuco, demonstrando como 
a alfabetização pode ser um processo ativo de criação de significado, ao 
invés de uma mera aquisição de habilidades técnicas. Freire (1996) tece 
críticas ao alfabetismo mecânico, sendo algo importante de ser superado, 
além disso, contextualiza que a educação deve estar ligada a vida dos 
educandos e, por meio dessa educação, que acredita nos homens, é 
possível vislumbrar aspectos da emancipação dos sujeitos. Entendendo 
assim a educação como algo político, destaca que “educação é um ato de 
amor, por isso, um ato de coragem. Não pode temer o debate. A análise 
da realidade. Não pode fugir à discussão criadora, sob pena de ser uma 
farsa”. (Freire, 1996, p. 97).

Em “Pedagogia do Oprimido” (1987), o autor argumenta que a 
educação tradicional segue um modelo “bancário”, onde o conhecimento 
é depositado pelos professores nos alunos, que passivamente o recebem 
sem questionar, como fica explícito pela fala do autor ao declarar que:

a concepção “bancária” da educação, em que a única margem de 
ação que se oferece aos educandos é a de receberem os depósitos, 
guardá-los e arquivá-los. Margem para serem colecionadores ou 
fichadores das coisas que arquivam. No fundo, porém, os grandes 
arquivados são os homens, nesta (na melhor das hipóteses) 
equivocada concepção “bancária” da educação. Arquivados, porque, 
fora da busca, fora da práxis, os homens não podem ser. Educador e 
educandos se arquivam na medida em que, nesta distorcida visão da 
educação, não há criatividade, não há transformação, não há saber. 
(Freire, 1987, p. 59).

Em contrapartida, ele propõe uma pedagogia dialógica, na qual 
educadores e educandos aprendem juntos, por meio de um processo de 
questionamentos que promove a análise crítica. Isso transforma a relação 
de poder tradicional em sala de aula e coloca os estudantes como co-
criadores do conhecimento. Nessa educação humanística, Freire (1987) 
entende que o educador deve prezar pelo pensar autêntico e não se limitar 
ao saber pronto, onde o aprendiz apenas reproduz o que lhe fora ensinado. 
Esse entendimento reforça a dialogicidade na construção do saber entre 
educadores e educandos. 
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As contribuições de Paulo Freire nas temáticas de leitura e alfabetização 
alcançou a esfera das práticas educativas, bem como a concepção política 
influenciando programas de alfabetização em todo o mundo, especialmente 
em países em desenvolvimento onde a educação é vista como uma ferramenta 
para o desenvolvimento econômico e social. Sua abordagem humanística 
coloca o estudante como protagonista do processo educacional, promovendo 
não só a capacidade de ler e escrever, mas também a habilidade de pensar 
criticamente e agir para transformar a sociedade.

Ademais, os estudos de Freire para a leitura e a alfabetização vão 
além do desenvolvimento de habilidades linguísticas, posto que encorajam 
uma postura crítica diante da realidade, capacitando os indivíduos a 
participarem ativamente na sociedade. Freire ensinou que alfabetizar é 
mais do que ensinar a ler e escrever, é ensinar a ler o mundo, permitindo 
que cada pessoa se veja como um agente capaz de atuar e transformar sua 
própria realidade.

Outra pesquisadora que contribuiu nos estudos envolvendo a leitura 
e o processo de alfabetização é Magda Soares, sobretudo pelo seu conceito 
de letramento, amplamente estudado na área educacional.

Soares (2006) abordou a multidimensionalidade da alfabetização, 
desdobrando o conceito de alfabetização em várias dimensões. 
Especialmente, argumentando que a alfabetização não deve ser vista 
apenas como a habilidade de decodificar símbolos para ler e escrever, 
mas deve incluir a capacidade de usar essas habilidades de maneira crítica 
e funcional em diversas situações sociais. Soares (2006) defende uma 
abordagem mais integrada e funcional, chamada de “letramento”, que 
considera os contextos culturais, sociais e tecnológicos nos quais a leitura 
e a escrita são empregadas. Conforme a autora:

só recentemente passamos a enfrentar esta nova realidade social em 
que não basta apenas saber ler e escrever, é preciso também saber 
fazer uso do ler e do escrever, saber responder às exigências de 
leitura e de escrita que a sociedade faz continuamente - daí o recente 
surgimento do termo letramento. (Soares, 2006, p. 20).

Embora o estudo de Soares tenha sido publicado há mais de uma 
década, é percebido que o conceito de letramento se mostra atual e 
relevante, dado o seu envolvimento direto com os processos de leitura e 
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alfabetização. A compreensão sobre o uso social da leitura e da escrita, 
torna notório que, no contexto atual, existem diversas transformações 
engendradas por meio do avanço tecnológico, o que produz influência na 
forma de apropriação da leitura e da escrita pelo sujeito.

Segundo Soares (2006), é preciso considerar nuances envolvendo 
a relação de alfabetização e letramento, visto que, um sujeito pode ser 
analfabeto e ainda assim ser letrado, uma vez que faz uso social das práticas 
de leitura e escrita. Para melhor exemplificar essa situação a autora relata 
que quando:

se pede a alguém que lhe leia avisos ou indicações afixados em 
algum lugar, esse analfabeto é, de certa forma, letrado, porque faz 
uso da escrita, envolve-se em práticas sociais de leitura e de escrita. 
Da mesma forma, a criança que ainda não se alfabetizou, mas já 
folheia livros, finge lê-Ios, brinca de escrever, ouve histórias que 
lhe são lidas, está rodeada de material escrito e percebe seu uso e 
função, essa criança é ainda “analfabeta”, porque não aprendeu a 
ler e a escrever, mas já penetrou no mundo do letramento, já é, de 
certa forma, letrada. (Soares, 2006, p. 24).

A constatação do dinamismo desse conceito diz respeito a um estudo 
anterior de Soares (2006) onde já começava a falar de letramento digital, 
percebendo que haveria mudanças a partir das tecnologias de informação e 
comunicação na forma de interagir socialmente com as práticas de leitura 
e escrita, assim, esse conceito pode ser compreendido como:

letramento digital, isto é, um certo estado ou condição que adquirem 
os que se apropriam da nova tecnologia digital e exercem práticas 
de leitura e de escrita na tela, diferente do estado ou condição – 
do letramento – dos que exercem práticas de leitura e de escrita no 
papel. (Soares, 2006, p. 151).

Em suma, novas formas de lidar com leitura e escrita reverberam nas 
práticas pedagógicas envolvendo o processo de alfabetização e letramento, 
expandindo possibilidades metodológicas, com apoio das tecnologias de 
informação e comunicação. Assim sendo, as pesquisas nessa seara têm 
mostrado avanços, embora não excluam os desafios notados por Freire, tais 
como a educação bancária, que ainda são presentes em alguns contextos 
educacionais.
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3. LEITURA E ALFABETIZAÇÃO: PESQUISAS NO ÂMBITO 
EDUCACIONAL 

As pesquisas de Ferreiro e Teberosky e Magda Soares ajudaram 
alicerçar a compreensão contemporânea sobre o processo de alfabetização 
das crianças. Enquanto Ferreiro e Teberosky debruçaram-se em 
compreender como as crianças aprendem a escrita, a Magda Soares 
priorizou o letramento junto e concomitante ao aprendizado da leitura 
e da escrita. A complementaridade dos estudos realizados pelas autoras 
trouxe um entendimento acerca da alfabetização que embasou a busca 
por práticas educativas que melhor contribuíssem para o ensino dessas 
habilidades no ambiente escolar.

Os estudos de Ferreiro e Teberosky (1985) revolucionaram a 
compreensão do processo de alfabetização. A Psicogênese da Língua 
Escrita foi publicada originalmente no final dos anos 70 e continua 
influente, abordando como as crianças desenvolvem a percepção da escrita 
antes mesmo de receberem instrução formal.

Soares (2006) abordou a alfabetização na perspectiva do alfaletrar, 
onde apresentou que alfabetizar e letrar são dois processos distintos que 
devem ser trabalhados interligados. Seu entendimento sobre o processo 
de alfabetização reformulou a perspectiva pedagógica e modificou as 
possibilidades didático-metodológico ampliando as situações de estratégias 
de ensino. 

A autora defende que a melhor estratégia de ensino é alfabetizar e 
letrar ao mesmo tempo, pois uma auxilia a outra. Seus estudos apresentam 
esses dois processos como duas ações distintas, mas não inseparáveis. Por 
isso, propõe como ideal alfabetizar letrando, ensinar a ler e escrever no 
contexto das práticas sociais da leitura e da escrita, de modo a trabalhar na 
formação de um indivíduo que se tornasse, ao mesmo tempo, alfabetizado 
e letrado. (Soares, 2006).

As autoras identificaram estágios pelos quais as crianças passam à 
medida que começam a entender e a utilizar a escrita como um sistema 
de representação. Soares (2006, p. 112) diz que o aprendizado da escrita 
acontece mediante um “processo de progressiva compreensão da escrita 
como representação dos sons da fala, acompanhando o desenvolvimento 
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cognitivo e linguístico das crianças”.  Esse trabalho ajudou a mudar o 
foco da alfabetização de um ensino baseado na repetição e memorização 
para métodos que reconhecem o aluno como um participante ativo na 
construção de seu conhecimento linguístico. (Soares, 2006).

As pesquisas de Ferreiro e Teberosky e Soares tem profundas 
implicações para as políticas e práticas educacionais. Seus estudos destacam a 
importância de reconhecer as capacidades cognitivas e o contexto cultural dos 
alunos, sugerindo que a educação em leitura e escrita seja mais personalizada 
e contextualizada. Neste contexto, a abordagem baseada na psicogênese 
da alfabetização sugere que os educadores devem prestar mais atenção aos 
conhecimentos prévios dos alunos sobre a linguagem escrita, utilizando 
estratégias que partam desses conhecimentos para construir habilidades mais 
complexas. Além disso, a noção de letramento proposta por Soares encoraja 
as escolas a incorporarem atividades que vão além da sala de aula, vinculando 
a leitura e a escrita à vida cotidiana dos alunos. (Soares, 2006).

Enquanto as pesquisas oferecem diretrizes claras para aprimorar a 
alfabetização, também apresentam desafios, especialmente em contextos 
de recursos limitados onde pode ser difícil implementar abordagens 
individualizadas ou culturalmente sensíveis. Para implementar 
efetivamente as teorias de Ferreiro e Teberosky e Soares é necessário que 
os sistemas educacionais invistam na formação continuada de professores. 
Isso inclui treinamentos que abordem tanto as teorias psicogenéticas quanto 
as práticas de letramento em diversos contextos culturais e tecnológicos. 
Soares (2006, p. 290) defende que é preciso:

compreender como a criança aprende a língua escrita, o sistema 
alfabético e seus usos, e com base nessa compreensão, estimular 
e acompanhar a aprendizagem com motivação, propostas, 
intervenções, sugestões, orientações, o que supõe um olhar reflexivo 
e propositivo sobre o desenvolvimento e a aprendizagem da criança.

A fala supracitada deixa claro a comunicação entre a formação 
docente e as práticas educativas, uma vez que a proposta da formação 
docente fomenta a ação pedagógica do professor.  

Os estudos de Freire, Ferreiro e Teberosky e Soares são atuantes 
quando mencionam a importância do contexto social e cultural para o 
desenvolvimento das práticas educacionais. Diante disso, destaca-se 
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uma educação plural envolto as práticas de leituras e as potencialidades 
envolvendo a alfabetização, enfatizando aspectos como a leitura e a 
oralidade que integram diferentes aspectos históricos na construção 
sociocultural. (Soares, 2006).

Assim sendo, é importante salientar o potencial pedagógico das 
práticas de contação de história e rodas de leitura no ensino, devido à 
possibilidade de estabelecer um diálogo intercultural a partir dessas 
práticas de leitura e oralidade, pois através do trabalho do professor com 
a literatura oficial ou outras fontes e recursos utilizados na alfabetização é 
possível inserir várias histórias com diferentes recortes históricos e culturais 
às crianças. Outro ponto de destaque dessas práticas é a presença da 
oralidade, visto que a fala se constitui de cadeias sonoras, o que evidencia 
a consonância entre a leitura e a alfabetização. Esse acervo pedagógico 
trabalha “o desenvolvimento da consciência fonológica associada à 
aprendizagem das letras”. (Soares, 2006, p. 78). Sobre esse processo Soares 
(2006, p. 78) diz que “inicialmente a criança aprende que a palavra é uma 
cadeia sonora representada por uma cadeia de letras, e compreende a 
diferença entre o significante e o significado – consciência lexical” que 
compreende a conceito da palavra.

Freire (2006) salienta como o incentivo à leitura pode potencializar 
o processo de alfabetização ao considerar a leitura uma prática social 
importante para a compreensão das grafias e ainda possibilitar que os 
leitores tenham acesso aos mais variados tipos de culturas por meio das 
histórias. Esse ponto tem forte ligação com as ideias de Soares (2006) 
envolvendo letramento e a importância deste enquanto uma prática 
social capaz de inserir os indivíduos em diversos contextos a partir do 
conhecimento adquirido e consolidado. 

No tocante à importância da leitura na formação do aluno, Freire 
(2006) defende como relevante o entendimento de que a criança deve ser 
desenvolvida em todas as suas potencialidades, conhecendo o mundo e se 
reconhecendo como sujeito com capacidade de agir sobre ele.  Por isso, 
destaca o papel mediador do professor, que tem como principal função 
mediar o contato do educando com o mundo, a fim de proporcionar ao 
estudante uma introdução à palavra escrita de maneira crítica, consciente, 
letrada e emancipatória, caso contrário, a alfabetização se tornará um 
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processo mecânico, que tem como objetivo apenas o lidar com letras e 
palavras, sem significação alguma.

Incentivar e desenvolver as práticas de leitura no âmbito da 
alfabetização é importante por meio de aspectos como a contação de 
histórias, além de atividades que podem ser desenvolvidas a partir dessa ação 
inicial. Contar histórias se mostra como algo positivo e bastante utilizado no 
contexto escolar. Nesse sentido, com a devida adequação de conteúdo, é 
possível relacionar diferentes vivências escolares com o contexto dos alunos, 
evocando as leituras de mundo explicadas por Paulo Freire.

Assim, é fácil perceber que a valorização do aprendiz ativo e a 
linguagem como expressão do pensamento constituem um elo entre 
os estudos de Paulo Freire, Ferreiro e Teberosky e Magda Soares. Seus 
trabalhos partiram do pressuposto do protagonismo discente, que auxilia 
a dar sentido aos fazeres do aluno, oportunizando uma maior autonomia 
em seu processo de aprendizagem.

Nesse contexto, a alfabetização é vista como um construto em 
que não há um ponto final, já que a qualificação atrelada aos processos 
de letramento, sentidos e significados integram o princípio de uma 
permanente e inacabada construção. (Soares, 2006).

Nessa construção, ressalta-se a importância do planejamento como 
uma prática que alicerça o processo de alfabetização. O diálogo existente 
entre o exercício alfabetizador e o planejamento se fortalece com as ideias 
defendidas por Paulo Freire (1987), sobretudo quando este critica a educação 
bancária que se preocupa apenas com a transmissão do conteúdo. 

Juntamente com o planejamento, destacam-se algumas atividades 
pedagógicas pertinentes ao processo de alfabetização e letramento. Tais 
como: as atividades com jogos, especialmente aqueles que envolvem letras e 
sons; a contação de histórias com regularidade, acompanhada da utilização 
de materialidades como avental, varais, bonecos e fantoches; as perguntas e as 
antecipações nas histórias; as  atividades  de  escrita  espontânea;  as  testagens  
individuais  para  verificar  a  hipótese  de  escrita  dos  alunos; as leituras em 
voz alta; as propostas como o pote do alfabeto com objetos e figuras trazidos 
pelas crianças para socialização com o grupo; a utilização de músicas para 
iniciar o dia, a hora do lanche e  a  hora  da  história e a disponibilização de 
livros para leitura após as atividades entre tantas outras.	
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Soares (2006, p. 88) relata que “várias atividades estimulam a 
criança a avançar para a fase seguinte” no seu processo de alfabetização, 
a autora defende que “jogos, atividades com parlendas, cantigas de roda 
ou poemas – sempre o texto como centro – oferecem oportunidades” de 
aprendizagens na perspectiva da consciência fonológica e do letramento.

As práticas mencionadas alcançam diversas possibilidades de 
desenvolver a leitura e a escrita, inclusive relacionando com questões de 
sociabilidade entre os alunos considerando os aspectos contextuais. Há, 
portanto, um estímulo que ocorre para além das práticas tradicionais com 
o livro na sala de aula, servindo como algo interativo e dinâmico para 
potencializar a participação dos alunos.

Atualmente, vive-se um contexto de grandes mudanças, sobretudo 
para novas gerações que desde o início de suas vidas estão, em grande 
medida, conectadas as telas. É nesse tocante que o processo de alfabetização 
se vê em uma nova dinâmica a partir dos dispositivos digitais.    

Soares (2006) reconhece que a leitura tem passado por significativas 
mudanças tanto na sua forma de registro como na sua forma de ler, tendo 
em vista a atividade leitora em ambientes digitais que dialogam com o 
processo de alfabetização e letramento.

Então, o avanço tecnológico possibilitou e possibilita que tecnologias 
voltadas para educação também sejam inseridas na escola como uma 
prática pedagógica no processo de alfabetização e letramento. Nesse 
ponto, as tecnologias digitais também podem contribuir com uma maior 
participação dos educandos, seja pela dinamicidade, seja pelo interesse de 
crianças e/ou jovens pelos dispositivos digitais. 

As tecnologias digitais, nessa esteira, podem ressignificar as práticas 
leitoras, oferecendo novas oportunidades e desafios. Elas exigem que 
educadores, pais e os próprios leitores revejam as suas abordagens ao ensino 
e à prática da leitura, assegurando que as habilidades tradicionais e digitais 
sejam desenvolvidas de maneira integrada. Essas mudanças sublinham a 
importância de adaptar o ensino da leitura às novas realidades, garantindo 
que os estudantes não só se tornem leitores proficientes, mas também 
críticos e criativos.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os estudos de Freire e Soares são essenciais para qualquer discussão 
acerca da alfabetização e os processos de leitura. Os autores avançam 
na discussão envolvendo a complexidade do aprendizado da leitura e da 
escrita, bem como da necessidade de abordagens educacionais que sejam ao 
mesmo tempo compreensivas e adaptativas às necessidades dos alunos em 
um mundo em constante mudança. Ao integrar essas perspectivas espera-se 
contribuir e atuar na perspectiva da melhoria da qualidade e a da eficácia do 
processo de alfabetização.

Freire defendia que a leitura do mundo precede a leitura da palavra. 
Isso significa que antes de aprender a ler textos escritos, as pessoas devem 
compreender o contexto social e cultural em que vivem. Ele acreditava 
que a educação deve promover a conscientização crítica dos alunos, 
capacitando-os a entender e transformar sua realidade. Além disso, ele 
propõe uma educação dialógica, onde o educador e o educando aprendem 
juntos. Ele critica o modelo tradicional de “bancário” de educação, onde 
os alunos são vistos como recipientes passivos de conhecimento. Em vez 
disso, ele defende um processo de co-construção do conhecimento.

Freire e Soares defendem uma educação que considere o contexto 
social e cultural dos alunos. Assim, concebem a leitura e a escrita como 
práticas que devem estar conectadas à realidade dos educandos.  Ambos 
ressaltam que a educação tem um papel transformador na sociedade. 
Nessa esteira, enquanto Freire defende a conscientização e emancipação 
dos oprimidos, Soares amplia essa visão ao destacar o papel do letramento 
na inserção social e cidadania.

A partir das reflexões propostas neste texto, pode-se dizer que a 
leitura amplia as possibilidades didáticas e metodológicas pertinentes ao 
processo de ensino e aprendizagem da alfabetização, visto ser um processo 
gradativo multidimensional, bem como as tecnologias cada vez mais 
inseridas nas escolas leva a crer que o processo de alfabetização mostra 
estar em um contexto bem mais complexo e em vigente transformação. 
Essa abordagem dialoga com as ideias de Freire ao considerar o contexto 
social e as experiências, corroborando o princípio do alfaletrar o qual 
defende a importância das práticas sociais de leitura sem desconsiderar o 
aspecto gradativo e processual do alfabetizar.
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